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Apresentação

Agradecimento,

Honrado com o convite da ESA em coordenar a 24ª edição da Revis-
ta Científica Virtual da Escola Superior de Advocacia de São Paulo, cujo 
tema proposto foi o Direito Notarial e Registral.

Para escrever os artigos foram convidados membros da Comissão de Di-
reito de Notarial e Registros Públicos da OAB-SP, além de profissionais 
especializados e de grande destaque como advogados, resultando em 10 
artigos de extrema importância para nossa consciência sobre as Serven-
tias Extrajudiciais. Rendo minha gratidão a cada um dos autores.

Neste volume da Revista Científica Virtual da ESA, iniciamos nossos tra-
balhos com a apresentação de uma breve teoria geral com artigos sobre 
os pressupostos da função notarial, os emolumentos cobrados pelas ser-
ventias extrajudiciais e ata notarial na locação de imóveis. Logo depois, 
traremos artigos sobre as matérias mais controvertidas dos últimos tem-
pos, alienação fiduciária, fraude contra credores, a retificação no registro 
de imóveis, as escrituras de terrenos de marinha, bem como o novo direito 
real de laje e para finalizar, teremos uma abordagem da responsabilidade 
tributária dos delegatários.

Por fim, não poderia deixar de agradecer a Diretoria, à Coordenação e 
aos funcionários da Escola Superior de Advocacia, que tornaram possível 
a publicação deste maravilhoso canal de conhecimento, que servirá de 
pesquisa acadêmica para os nossos alunos, bem como a atualização do 
profissional do direito e informação para a sociedade.

Desejo a todos uma excelente leitura, pois, meu pai, Sr. Teruo Kikunaga, 
afirma que “o conhecimento não ocupa espaço”, mesmo raciocínio ensi-
nado pelo filósofo Mortimer Jerome Adler, ao afirmar que o propósito do 
aprendizado é nos fazer crescer, e nossas mentes, diferentes de nossos 
corpos, podem continuar crescendo enquanto continuamos a viver. 
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1. Função da atividade notarial 
	 A Lei nº 8.935/94, co-

nhecida como Lei dos Notários 
e Registradores, regulamenta-
dora do art. 236, parágrafo pri-
meiro da Constituição Federal, 
foi publicada com o objetivo 
de estruturar o microssiste-
ma das funções notoriamente 
públicas, exercidas por parti-
culares, delegados do Poder 
Público, dos quais possuem a 
nobre função de materializar 
atos e negócios jurídicos, além 
de outorgar autenticidade aos 
atos de seu ofício.

	 Na análise minuciosa 
desta norma, se deduz facil-
mente que a atividade notarial 
e registral deve operacionali-
zar o direito privado, tutelar a 
soberania do Estado Brasilei-
ro, além dos princípios cons-
titucionais fundamentais e 
sociais, bem como o sistema 
tributário.

	 Imperioso ainda aler-
tar que a Lei nº 8.935/94 de-
fine seus princípios gerais, os 
quais terão incidência e efeitos 
distintos, dependendo da mo-
dalidade do serviço que se es-
tuda.

	 Sendo assim, não se 
pode confundir as atividades 
do Notário (Tabelião de Notas) 

com a do Oficial Registrador, 
da mesma forma que não se 
pode confundir as atividades 
do Juiz de Direito com a do Di-
retor do Ofício Judicial e seus 
escreventes.

	 Nesse passo, os servi-
ços notariais, diferentemen-
te dos registros públicos tem 
como dever, assegurar a au-
tenticidade, dos fatos atos e 
negócios jurídicos, intervindo 
na correta redação, materia-
lização ou operacionalização 
da vontade dos interessados, 
nos institutos jurídicos civis, 
conforme determinação do ar-
tigo 6º da Lei nº 8.935/94.

	 Tal materialização ou 
operacionalização dos atos, 
negócios e fatos jurídicos se 
dá por:

1º) Escrituras públicas;
2º) Procurações públicas;
3º) Atas notariais;
4º) Reconhecimento de 

assinaturas ou firmas;
5º) Autenticação de docu-

mentos;
	 No entanto, tais serviços 

exigem do Notário o conheci-
mento profundo do Direito e de 
experiência de vida na prática 
de atos de seu ofício.	

2. Dos pressupostos da função notarial 
	 Pela complexidade das 

atribuições dos serviços nota-
riais, o Notário ou Tabelião de 
Notas deve analisar, nos atos 
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ou negócios jurídicos, a pre-
sença dos seus elementos de 
existência e de validade.

	 Sendo assim, são pres-
supostos do ato notarial: o 
consenso, a inexistência de 
ilegalidade em sentido amplo, 
o consentimento e a inexis-
tência de potencial prejuízo às 
partes.

	 Por outro lado, são requi-
sitos do ato notarial, em maté-
ria imobiliária, a identificação e 
capacidade das partes, a es-
pecialidade do objeto e as in-
formações acerca das conse-
qüências jurídicas do negócio 
imobiliário.

2.1. Do consenso
O Brasil, como signatário 

do sistema do Notariado Lati-
no, adotado em centenas de 
países, determina que o Tabe-
lião de Notas seja um jurista, 
conselheiro independente e 
imparcial, que outorgue au-
tenticidade aos documentos, 
como instrumentos de garan-
tia da segurança jurídica e da 
liberdade contratual.1

Nos países de Notariado 
Latino, ou de origem romana, 
o sistema jurídico é caracteri-
zado fundamentalmente pela 
busca da justiça preventiva.

	 Neste modelo de siste-
ma jurídico, o Estado determi-
na quais atos deverá intervir 
desde logo, por intermédio dos 
delegatários extrajudiciais, Ta-
beliães e Registradores, outor-
gando aos atos sua fé pública, 
presumindo veracidade a es-
ses atos.

	 Nesse passo, o sistema 
de direito civil brasileiro deter-
mina em seu art. 104, inciso III 
e no art. 108, a forma prescri-

ta para negócios imobiliários, 
cujo valor seja maior que 30 
salários mínimos, qual seja, a 
escritura pública.

	 Porém, para que haja a 
prática deste ato, no negócio 
imobiliário não pode haver lití-
gio, tendo em vista a busca da 
pacificação social. 	

	 No que tange à atividade 
notarial, vemos uma natural e 
necessária desjudicialização 
dos atos judiciais para as ser-
ventias extrajudiciais, onde há 
consenso entre as partes ou 
em que não haja lide, para a 
busca e efetivação do direito 
material.

	 No entanto, todos os 
dias a má aplicação do Direi-
to por parte dos exegetas tem 
gerado bastante preocupação 
social, por isso, há mais um 
bom motivo para se outorgar 
essa responsabilidade aos no-
tários e registradores.

	 Dessa forma, ambas ati-
vidades, notarial e registral, 
têm como finalidade, auxiliar o 

1 O notariado do tipo latino teve 
seu conceito extraído do sítio do 
Colégio Notarial do Brasil: http://
www.notariado.org.br/index.php?p-
G=X19wYWdpbmFz&idPagina=1
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2 DINIZ, Maria Helena. Vocabulário 
jurídico. 3ª ed. rev. atual. aum. São 
Paulo: Saraiva, 2008, vol. 4. Q-Z, 
p. 907.

Poder Judiciário, instrumenta-
lizando atos consensuais que 
visam a efetividade do direito 
material civil fundamentalmen-
te, enquanto se reserva aos 

ofícios de justiça, a instrumen-
talização da lide, visando o 
mesmo objetivo da paz social.

	

2.2. Da inexistência de ilegalidade em senti-
do amplo

O segundo pressuposto é 
a inexistência de fraude ao sis-
tema jurídico.

Tem como objetivo esse 
elemento que os negócios 
imobiliários não sejam causa-
dores de violações das regras 
jurídicas e geradores de po-
tenciais litígios.

O Tabelião de Notas ou 
Notário, na prática de seus 
atos, deve fazer profunda ve-
rificação das regras jurídicas 

específicas e sua coordena-
ção com os princípios consti-
tucionais.

À guiza de exemplificação, 
é dever do Tabelião de Notas 
analisar se o negócio jurídico 
a ser entabulado em sua ser-
ventia não configura violação 
à lei do parcelamento do solo 
urbano ou das incorporações 
imobiliárias, no caso de alie-
nação de objeto futuro.

2.3. Do consentimento
Como anteriormente co-

mentado, o Tabelião de Notas, 
tem como matéria-prima de 
sua atividade a manifestação 
de vontade das partes.

Segundo Maria Helena Di-
niz, o conceito de vontade é a 
faculdade de querer, de fazer 
ou deixar de fazer algo, po-
dendo ser definido como a de-
liberação livre ou impulso para 
agir, ou até mesmo a perseve-
rança no querer.2

A ratificar esse conceito, o 
Código Civil Brasileiro, dispõe 
em seu art. 112, que “nas de-

clarações de vontade se aten-
derá mais à intenção nelas 
consubstanciada do que ao 
sentido literal da linguagem”.

Do artigo 112 verificamos 
que a intenção da lei é de que, 
nos negócios jurídicos, a von-
tade real é que deve subsistir.

Corrobora esse entendi-
mento Marcus Cláudio Acqua-
viva ao lecionar sobre o signi-
ficado de “vontade real”, como 
intenção autêntica, genuína 
dos contratantes, no momento 
da assinatura do instrumento 
de contrato, havendo
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preferência sobre a von-
tade declarada, expressa no 
referido instrumento, conforme 
se depreende do disposto no 
art. 112 do Código Civil.3

Quando falamos em ne-
gócio jurídico imobiliário, veri-
ficamos então que a vontade 
declarada pelos envolvidos no 
negócio deve ser a vontade 
real. 

Assim, para que o Tabelião 
possa aferir no caso concreto 
se o sujeito está declarando 
sua verdade livre de vícios, 
deverá ele fazer a análise do 
consentimento.

A vontade é parte integran-
te do consentimento, sem ela 
o consentimento não é decla-
rado de maneira limpa, escor-
reita, transparente, livre de 
máculas.

Mais uma vez nos socor-
remos de Maria Helena Diniz 
que nos ensina o significado 
de “consentimento” como ato 
volitivo pelo qual se declara 
que não há oposição a uma 
ação cuja iniciativa foi tomada 
por outrem, ou pela lógica ju-
rídica, como o assentimento a 
uma asserção ou proposição 
que parece ser evidentemente 
verdadeira (Malebranche).4

O consentimento é funda-
mental à formação dos contra-
tos, assim como para a prática 
de qualquer ato ou negócio ju-
rídico. Deve ainda ser dado de 
forma livre e espontânea, des-

pojado do domínio de qualquer 
vício que possa afetá-lo e que 
possa trazer algum dano, pre-
judicando a validade do ato.

	 Quando o Tabelião, por 
meio da mediação, ouve as 
partes em busca da manifes-
tação da vontade, deve, ele, 
inquiri-las, no sentido de ave-
riguar se a vontade que está 
sendo exposta corresponde 	à 
real vontade do sujeito.

	 Deve ainda informar 
aos sujeitos de todas as  
consequências jurídicas, bem 
como os deveres assumidos 
e direitos adquiridos em razão 
daquele negócio jurídico que 
está prestes a ser lavrado.

	 Segundo João Manoel 
de Carvalho Santos, o ato in-
terno de vontade, pressuposto 
fundamental do consentimen-
to há de ser deliberado, para 
que surta os efeitos jurídicos 
dêle esperados. Isto é, a de-
claração destuída de vontade 
consciente não permite a for-
mação do vínculo jurídico, ou 
seja, o contrato.

	 É inexorável a conclusão 
do fato que o contratante deve 
ter consciência dos seus atos, 
assim como seus efeitos ou 
conseqüências, e que mesmo 
assim tenha querido fazê-lo, 
sem vícios da vontade ou so-
ciais. 

	 Àquele contratante que 
não tem domínio de sua von-
tade consciente não pode se 

3 Dicionário Jurídico Acquaviva, p. 
875.

4 DINIZ, Maria Helena. Vocabulário 
jurídico. 3ª ed. rev. atual. aum. São 
Paulo: Saraiva, 2008, vol. 4, p. 979.
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5 Repertório Enciclopédico do Direi-
to Brasileiro, p. 298.
6 Art. 446. Compete ao juiz em 
especial:
I - dirigir os trabalhos da audiência;
II - proceder direta e pessoalmente 
à colheita das provas;

obrigar, ou se o fez, obriga-se 
sem eficácia ou validade.5

Para atingir a vontade livre 
e consciente é preciso a conju-
gação de dois elementos vitais 
que são a informação comple-
ta, clara e objetiva das conse-
quências do negócio, e a me-
diação por meio da entrevista 
que o Tabelião deve fazer com 
as partes.

Veja que essa media-
ção do Tabelião em busca do 
querer escorreito das partes, 
guarda íntima relação com a 
mediação feita pelo juiz na es-
fera judicial6 quando este está 
em busca da verdade dos fa-
tos para que possa julgar um 
caso.

O Tabelião tem o dever de 
investigar se há qualquer tipo 
de vicio de consentimento (ou 
de vontade) e também se há 

vícios sociais. Este dever se 
justifica, pois o Tabelião só 
deve reduzir a termo a inten-
ção genuinamente verdadeira 
manifestada pela parte.

A vontade quando é mani-
festada maculada de vícios faz 
com que o negócio seja anu-
lável, e a depender da gravi-
dade, seja até mesmo nulo de 
pleno direito.

Dessa forma, o consen-
timento irreprovável exige a 
existência de sujeito conscien-
te, devidamente informado de 
todas as nuances jurídicas do 
negócio jurídico que está pres-
tes a se envolver, e que tem  
que ser prestado de forma li-
vre, séria e manifestado com 
pleno conhecimento da situa-
ção de fato.

2.4. Da inexistência de potencial prejuízo às 
partes

	 Esse pressuposto é co-
rolário do sistema jurídico ado-
tado no Brasil, optante do No-
tariado Latino.

	 Tendo o sistema jurídi-
co optado por dois caminhos 
para a efetivação do direito 
material, seja pelo processo 
litigioso, no qual o Juiz de Di-
reito tem o poder de decisão, 
ou pelo consenso, no qual as 
partes interessadas possuem 
o poder de decisão de seus 

atos, é fundamental a percep-
ção do que não é permitido 
aos serviços notariais praticar 
atos que possam resultar em 
litígios.

	 Tal premissa impede o 
Notário de lavrar atos sem a 
devida mediação na tutela do 
consentimento, como vimos 
anteriormente, principalmente 
quando os contratantes são 
pessoas vulneráveis ou hipos-
suficientes.
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	 Para melhor compreen-
são deste pressuposto, exem-
plificamos a hipótese da lavra-
tura de uma escritura pública 
de divórcio, nos termos da Lei 
nº 11.441/07.

Muito comum neste tipo de 
escritura a renúncia do direito 
a alimentos entre os cônjuges.

A controvérsia se dá na 
possibilidade ou não de re-
núncia aos alimentos dos côn-
juge, haja vista a redação do 
artigo 1.707 do Código Civil, 
ao dispor: “Pode o credor não 
exercer, porém lhe é vedado 
renunciar, o direito a alimen-
tos, sendo o respectivo crédito 
insuscetível de cessão, com-
pensação ou penhora.”

Nesse passo, a redação 
desta cláusula em geral se dá 
pelos seguintes modelos:

•	 os DECLARANTES de-
claram expressamente não 
exercer o direito à alimentos, 
tendo conhecimento do art. 
1.707, do Código Civil Brasi-
leiro, que veda a renúncia aos 
alimentos, haja vista que am-
bos possuem condições de vi-
ver de modo compatível com a 
sua condição social e podem 
prover, pelo seu trabalho, a 
sua própria mantença, confor-
me art. 1.695 do Código Civil 
Brasileiro. (g.n.)	

•	 os DECLARANTES de-
claram expressamente que re-

nunciam o direito à alimentos, 
tendo conhecimento do art. 
1.707, do Código Civil Brasi-
leiro, que veda a renúncia aos 
alimentos, porém ambos pos-
suem condições de viver de 
modo compatível com a sua 
condição social e podem pro-
ver, pelo seu trabalho, a sua 
própria mantença, conforme 
art. 1.695 do Código Civil Bra-
sileiro. (g.n.) 

	
	 Entretanto, ambas reda-

ções não esgotam todas as in-
formações necessárias para a 
plena manifestação da vonta-
de em não optar pelos alimen-
tos, pois havendo a vedação à 
renúncia, não seria possível a 
anulabilidade da cláusula con-
tratual em juízo e eventual res-
ponsabilidade civil do Tabelião 
de Notas pela má redação?

	 Acreditamos que o Códi-
go Civil ao tratar de um direito 
indisponível, a sua interpreta-
ção deveria ser de modo res-
tritivo, ou seja, não admitindo 
a sua dispensa. 

	 Porém, como a jurispru-
dência e a doutrina são fontes 
indiretas do Direito, o Tabelião 
de Notas tem o dever de in-
formar o posicionamento atu-
al, ou seja, esclarecer sobre o 
Enunciado 263 da III Jornada 
do Conselho da Justiça Fede-
ral: Art. 1.707: O art. 1.707 do 
Código Civil não impede seja 
reconhecida válida e eficaz 
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a renúncia manifestada por 
ocasião do divórcio (direto ou 
indireto) ou da dissolução da 
“união estável”. A irrenuncia-
bilidade do direito a alimentos 
somente é admitida enquanto 
subsistir vínculo de Direito de 
Família. (g.n.)

	 Nesse contexto, urge tra-
zer à baila a orientação dos Tri-
bunais Superiores sobre a ma-
téria, apresentando no mínimo 
alguns julgados exemplifica-
tivos, como o REsp 701.902-
SP, rel. Nancy Andrighi, j. 
15.9.20057, REsp 17.719-BA, 
DJ 16/3/1992; REsp 8.862-DF, 
DJ 22/6/1992; REsp 85.683-
SP, DJ 16/9/1996; REsp 
36.749-SP, DJ 18/10/1999, 
e REsp 226.330-GO, DJ 
12/5/2003.

	 Assim, do ponto de vista 
notarial, entendemos que para 
não haver potencial prejuízo 
às partes, é obrigatória a in-

formação desse entendimento 
jurisprudencial para se tutelar 
o consentimento, expresso na 
exigência de transparência na 
manifestação clara da vonta-
de das partes, previsto no art. 
215, §1º, inciso II do Código 
Civil.

	 Desta forma, entende-
mos que o documento lavrado 
pelo Tabelião só será autênti-
co se, além de estar presente 
a fé pública que lhe assiste na 
presunção de veracidade da 
forma, houver a precisa infor-
mação outorgada pelo Notário 
aos contratantes e intervenien-
tes de todo o entendimen-
to jurídico acerca da matéria 
tratada, pois apenas munidos 
de informação é que se pode 
considerar que a vontade ma-
nifestada pelas partes está li-
vre de vícios.

3. Do princípio da autenticidade notarial
	 A autenticação de con-

teúdo é uma obrigação natural 
do Notariado Latino, em sua 
busca pela verdade real e pre-
venção de litígios.

	 Quando se trata da aná-
lise do conteúdo dos atos nota-
riais, precisamos lembrar que 
estes podem ser protocolares, 
extraprotocolares ou mistos.

	 Para esclarecer tal pon-
to, far-se-á necessário exem-
plificar uma situação bastan-

te comum, que é a abertura 
de cartão de assinatura para 
reconhecimento de firma em 
contrato de locação.

	 Neste exemplo, é bas-
tante fácil visualizar a situa-
ção do fiador levar consigo um 
contrato de locação para uma 
serventia notarial, e nesta, re-
querer que reconheçam a sua 
assinatura por autenticidade8, 
apesar da inexigibilidade legal 
para tanto. 

7 STJ - Resp 701.902-SP, rel. Nan-
cy Andrighi, j. 15.9.2005 - ALIMEN-
TOS. RENÚNCIA. EX-CÔNJUGE. 
A ora recorrida interpôs ação de 
alimentos contra seu ex-cônjuge, o 
ora recorrente, mas, anteriormen-
te, quando da separação judicial, 
renunciara a eles em acordo 
homologado. Assim, o art. 404 do 
CC/1916 (art. 1.707 do CC/2002), 
que lastreia a Súm. n. 379-STF não 
se aplica à espécie, pois a irrenun-
ciabilidade lá expressa está contida 
no capítulo que trata dos alimentos 
fundados no parentesco. Ora, entre 
marido e mulher não há parentes-
co, o direito a alimentos baseia-se 
na obrigação mútua de assistência 
prevista no art. 231, III, do CC/1916 
(art. 1.566, III, do CC/ 2002), a qual 
cessa com a separação ou divór-
cio. Logo, a cláusula de renúncia 
a alimentos disposta no acordo de 
separação ou divórcio é válida e 
eficaz, não autorizando o cônjuge 
que renunciou a voltar a pleitear o 
encargo. A Turma conheceu e deu 
provimento ao recurso para julgar a 
recorrida carecedora da ação e ex-
tinguiu o processo sem julgamento 
do mérito (art. 267, VI, do CPC).

8  Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, Tomo II, Capítulo XIV, 
item 184.1. “No reconhecimento da 
firma como autêntica, o Tabelião de 
Notas deve exigir que o signatário 
assine o livro a que se refere o item 
184 (184. Será mantido livro próprio 
encadernado para o controle dos 
atos de reconhecimento de firma 
como autêntica, podendo ser aber-
to, a critério do Tabelião de Notas, 
até no máximo um livro para cada 
escrevente autorizado a lavrar tais 
atos.), com indicação do local, data, 
natureza do documento exibido, do 
número do selo utilizado e, ainda, 
se apresentado Certificado de Re-
gistro de Veículo – CRV visando à 
transferência de veículo automotor, 
do número do Registro Nacional de 
Veículos Automotores – RENAVAM, 
do nome do comprador, do seu 
número de inscrição no CPF e da 
data da transferência.”
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	 Na praxe notarial, o fia-
dor deverá preencher um 
cartão de assinatura9, apre-
sentando para tanto um docu-
mento de identidade válido.10

	 Porém, as Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral 
da Justiça do Estado de São 
Paulo, expressas no Tomo II 
do Provimento nº 58/89 da 
Corregedoria-Geral da Justiça 
do Estado de São Paulo, obri-
gam apenas a análise formal 
do documento apresentado 
pelo pretenso fiador, não sen-
do feita a análise de conteúdo 
do documento de identidade.

	 Nesse passo, nos per-
guntamos o porquê que o Ta-
belião de Notas não analisa a 
autenticidade intrínseca do do-
cumento, quando o Código Ci-
vil exige em seu art. 215, §1º, 
inciso II a análise da identida-
de.

•	 Art. 215. A escritura pú-
blica, lavrada em notas de ta-
belião, é documento dotado de 
fé pública, fazendo prova ple-
na.

•	 § 1o Salvo quando exigi-
dos por lei outros requisitos, a 
escritura pública deve conter:

•	 I – (...);
•	 II - reconhecimento da 

identidade e capacidade das 
partes e de quantos hajam 
comparecido ao ato, por si, 
como representantes, interve-
nientes ou testemunhas; (g.n.) 

		  Essa observação se faz 
necessária porque as fraudes 
com documentos de identida-
de fazem parte do dia-a-dia 
das serventias extrajudiciais, 
principalmente nos Tabeliona-
tos de Notas e Ofícios de Re-
gistro Civil das Pessoas Natu-
rais.

	 Os únicos documentos 
de identidade possíveis de 
se averiguar a autenticidade 
de conteúdo são aqueles que 
possuem Central de Arquiva-
mento das Informações como 
por exemplo, a Carteira Na-
cional de Habitação – CNH, 
cuja consulta pode ser feita 
por meio de acesso ao sítio do 
DENATRAN ou a Carteira de 
Identidade do Advogado, cujo 
acesso é feito pela Central Na-
cional dos Advogados.

	 Para que a autenticação 
de um documento seja confi-
ável, e digna de receber a fé 
pública por meio do selo da 
serventia faz-se necessária 
a análise intrínseca de todo 
e qualquer documento apre-
sentado à serventia extrajudi-
cial.	

	 A fim de evitar que docu-
mentos materialmente falsos, 
mas formalmente autênticos, 
sejam copiados e autentica-
dos, a análise de conteúdo é 
fundamental.

	 Hoje em dia, infelizmen-
te, nas autenticações de assi-
naturas ou de documentos fei-

9 Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, Tomo II, Capítulo XIV, 
item 178. “A ficha-padrão destinada 
ao reconhecimento de firmas conte-
rá os seguintes elementos: 
a) nome do depositante, endereço, 
profissão, nacionalidade, estado 
civil, filiação e data do nascimento; 
b) indicação do número de inscrição 
no CPF, quando for o caso, e do 
registro de identidade, ou documen-
to equivalente, com o respectivo nú-
mero, data de emissão e repartição 
expedidora; 
c) data do depósito da firma; 
d) assinatura do depositante, apos-
ta 2 (duas) vezes; 
e) rubrica e identificação do Tabe-
lião de Notas ou escrevente que 
verificou a regularidade do preen-
chimento; 
f) no caso de depositante cego ou 
portador de visão subnormal, e do 
semi-alfabetizado, o Tabelião de 
Notas preencherá a ficha e consig-
nará esta circunstância. 
178.1. O preenchimento do cartão 
de firmas deve ser feito na pre-
sença do Tabelião de Notas ou do 
escrevente que deve conferi-lo e 
visá-lo.

10  Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça do Estado de 
São Paulo, Tomo II, Capítulo XIV, 
item 179. “É obrigatória a apresen-
tação do original de documento 
de identidade (Registro Geral; 
Carteira Nacional de Habilitação, 
modelo atual, instituído pela Lei 
n.º 9.503/97; carteira de exercício 
profissional expedida pelos entes 
criados por Lei Federal, nos termos 
da Lei n.º 6.206/75; passaporte, 
que, na hipótese de estrangeiro, 
deve estar com o prazo do visto 
não expirado; e Carteira de Traba-
lho e Previdência Social, modelo 
atual, informatizado) para abertura 
da ficha-padrão.”
179.1. (...) 
179.2. O Tabelião de Notas deve 
recusar a abertura da ficha quando 
o documento de identidade conte-
nha caracteres morfológicos gera-
dores de insegurança (documentos 
replastificados, documentos com 
foto muito antiga, dentre outros). 
179.3. Não serão aceitas, como 
documento de identidade, identifi-
cações funcionais ou outras sem 
validade prevista em lei.”
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tas nos Tabelionatos de Notas 
e em algumas Serventias de 
Registro Civil das Pessoas Na-
turais, a análise é superficial e 
adstrita ao aspecto formal do 
documento, o que colabora 
para que documentos mate-
rialmente falsos, após auten-
ticados, circulem livremente, 
dotados de fé-pública, sendo 
utilizados para fazer negócios 
jurídicos.

	 Essa análise apenas for-
mal de documento, como hoje 
é feita, incentiva pessoas de 
má-fé a aproveitar-se dessa 
falha para usar o sistema ju-
rídico para cometer crimes e 
fraudar negócios.

	 Por esse motivo é que 
defendemos aqui a necessi-

dade e obrigatoriedade das 
serventias de notas averigua-
rem, sempre que possível, a 
autenticidade intrínseca do 
documento a fim de verificar 
que negócios jurídicos sejam 
anulados posteriormente e ter-
ceiros sejam lesados por vício 
material de documento.

	 Vimos, portanto, que no 
microssistema notarial, a tutela 
fundamental é a autenticidade 
de conteúdo, seja da vontade 
ou da identidade, permitindo 
assim o cumprimento da for-
ma do ato ou negócio jurídico 
a que as partes queiram ou 
devam formalizar para efetivi-
dade do direito material. 
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Conclusão
	 Para não sermos enfa-

donhos, vimos que a atividade 
notarial no Brasil é de suma 
importância para o equilíbrio 
jurídico, na prevenção de li-
tígios, ao outorgar a fé públi-
ca ou autenticidade aos atos, 
negócios e fatos jurídicos que 
presenciam, assim como dar 
efetividade aos institutos jurí-
dicos, com independência e 
imparcialidade. 

	 Essa opção do consti-
tuinte originário, em delegar a 
fé pública a um particular, nos 
mostra a preocupação do Es-
tado em não assumir uma fun-
ção que exige destreza ímpar, 
de operacionalizar o direito 
material privado, além de tu-
telar a soberania, os princípios 
constitucionais fundamentais, 
sociais e tributários, responsa-
bilizando-se objetivamente por 
seus atos, devido à importân-
cia da atividade que exerce.

	 Desse modo, inexorável 
a conclusão da obrigação do 
Tabelião de Notas estar atento 
ao conteúdo (análise intrínse-
ca) do ato notarial, bem como 
seus elementos de validade 
(requisitos), haja vista, a ativi-
dade notarial ser considerada 
atividade meio e não atividade 
fim como é considerada a dos 
registros públicos.

	 Desta feita, a fé pública 
notarial que visa proteger a 

verdade real, substancial ou 
de conteúdo nos atos nota-
riais, é claramente prejudicada 
pela sua negligência, imperí-
cia ou imprudência. 

	 Outra conclusão não se 
vislumbra, a não ser a insegu-
rança sistêmica de todo orde-
namento jurídico, acarretando 
sérios prejuízos aos usuários 
dos serviços notariais e de re-
gistro, haja vista a presunção 
relativa da autenticidade dos 
atos praticados.
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INTRODUÇÃO
	 A atividade notarial e registral é exercida em caráter privado, por 
delegação do Poder Público.1 A Lei Maior determinou à Lei Federal esta-
belecer as normas gerais para fixação dos chamados emolumentos nota-
riais e registrais, ou seja, a forma de remuneração dos serviços prestados 
pelos notários e registradores.2
	
	 Assim, cumprindo essa exigência constitucional, considerando as
peculiaridades socioeconômicas de cada região do país, a natureza pú-
blica e o caráter social dos serviços notariais e registrais, a Lei Federal 
prescreve aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre emolumentos.3
Dentre outras orientações, a citada lei federal delegou à legis-
lação estadual e à do distrito federal a disposição dos valo-
res, a serem cobrados pelos serviços notariais e registrais, em 
tabelas, expressas em moeda corrente nacional e afixadas, 
nas respectivas serventias, em local visível e franqueado ao público.4   

1 Constituição Federal, art. 236 
“caput”.
2 Constituição Federal, art. 236, 
parágrafo segundo.
3 Lei Federal 10.169/00, art. 1º e 2º.
4 Lei Federal 10.169/00,  art. 2º, I 
e 4º.
5 Lei Estadual 11.331/02.
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1. A Lei Estadual Paulista
Cumprindo o determinado 

pela Lei Federal, a Lei Estadu-
al 11331/02 contémas tabelas 
determinando a base de cál-
culo dos atos praticados, tan-
to sem quanto com conteúdo 
econômico, bem como notas 
explicativas a orientar o usu-
ário dos serviços e o próprio 
titular da serventia, no sentido 
de efetuar a cobrança de al-
guns atos jurídicos mais com-
plexos5.

Especificamente nesse 
ponto, constata-se algumas 
dificuldades dos usuários em 
entender o funcionamento das 
tabelas de uma maneira mais 
integrada, de modo a articular 
a base de cálculo lá explicita-
da com as notas explicativas, 
gerando, muitas vezes, dúvi-
das, e, às vezes, erros quanto 
ao preço dos serviços.

Para os advogados é fun-
damental a familiarização com 
a tabela. Por uma razão muito 
simples: ele deve orçamentar 
um negócio jurídico ao seu 
cliente, quando aquele depen-
der de formalização notarial e 
registral, seja uma escritura, 
uma ata notarial, uma certidão, 
um registro imobiliário ou civil 
etc. O entendimento da tabela 
e a forma de cobrança de cada 
ato é de extrema importância 
para a independência profis-
sional da classe advocatícia.

Onde encontrar as tabelas 
e acessá-las, entender como 
funcionam, de forma indepen-
dente, não estando o advoga-
do dentro das serventias? Pois 
bem, aqui esclareceremos 
como localizar e orçar corre-
tamente alguns atos, de forma 
prática e clara.

Vale ressaltar, não se deve 
confundir os emolumentos, 
considerados taxas, com im-
posto decorrente dos negócios 
jurídicos formalizados e/ou 
registrados pelas serventias, 
tais como a doação (ITCMD) e 
a compra e venda de imóveis 
(ITBI) . Os titulares das ser-
ventias têm responsabilidade 
quanto ao recolhimento de im-
posto, por obrigação legal6. 

Além dessa função fisca-
lizatória de recolhimento de 
tributos, os notários e regis-
tradores devem distribuir os 
valores percebidos pela pres-
tação dos seus serviços, isto 
é, um percentual do valor total 
de emolumentos, pago pelo 
contribuinte, são destinados 
ao notário e ao registrador, e 
outros ao Estado, à Carteira 
de Previdência das Serventias 
não Oficializadas da Justiça 
do Estado, à compensação 
dos atos gratuitos do registro 
civil das pessoas naturais e à 
complementação da receita 
mínima das serventias defici-

6 Artigo 25 da Lei Estadual 
10705/2000 e Artigos 155, I e 156, 
II da Constituição Federal de 1988. 
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7 Artigos 12 e 19 da Lei Estadual 
11331/2002.

8 Lei Estadual 11331/2002.

9 Artigo 10 da Lei Estadual 
11331/2002.

10 Artigo 19, parágrafo único da Lei 
Estadual 11331/2002.

tárias, ao Fundo Especial de 
Despesa do Tribunal de Jus-
tiça e ao Fundo Especial de 
Despesa do Ministério Público 

do Estado de São Paulo, os 
dois últimos em decorrência 
da fiscalização dos serviços7.

2. Localizando e Manejando as Tabelas
Como dito anteriormente, 

as tabelas de emolumentos 
notariais e registrais estão 
localizadas nas serventias, 
como prescreve a lei, mas 
podem ser acessadas dire-
tamente nos sites das res-
pectivas entidades de classe: 
ANOREG, CNB, ARISP, AR-
PEN etc. 

As notas explicativas da 
Lei8 orientam como manejar 
as tabelas, em determinados 
casos, não sendo possível 

ao tabelião ou ao registrador 
não seguir suas orientações 
quanto à forma de cobrança 
de alguns serviços. Na falta 
de previsão de como proceder 
à cobrança dos atos, nas no-
tas explicativas e respectivas 
tabelas, somente poderão ser 
cobradas as despesas perti-
nentes ao ato praticado quan-
do autorizadas pela Correge-
doria Geral da Justiça9. 

3. Efeito ISSQN Sobre os Emolumentos
Incide sobre a atividade 

realizada pelas serventias ex-
trajudiciais o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natu-
reza (ISSQN), integrante dos 
emolumentos10. Porém, é fa-
culdade dos notários e regis-
tradores repassarem tal tribu-
to ao consumidor final. 

Na prática, em razão do 
repasse, observamos diferen-
ças de preços entre as serven-
tias, por serviços de mesma 
competência. Numa mesma 
cidade, os preços podem va-
riar tanto quanto entre comar-
cas diferentes.

Apesar do ISSQN inte-

grar o valor dos emolumentos, 
entre os tabeliães de notas, 
especialmente, há preços di-
ferentes por um mesmo ato, 
a depender da serventia es-
colhida. É função do advoga-
do procurar, em favor do seu 
cliente, sopesar o custoefici-
ência e a escolha do tabelio-
nato. 

Entretanto, essa relação 
de custoeficiência não se re-
pete com o registrador de 
imóveis, pois estes atuam em 
circunscrições juridicamente 
definidas.
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4. Custos Extranotariais e 
Emolumentos em Aritmética

Não se deve confundir 
custos extranotariais e emo-
lumentos. Aqueles são despe-
sas necessárias à execução 
do ato notarial, porém não têm 
fixação legal de valor corres-
pondente, como se vê na ta-
bela. Por essa razão, o notário 
não tem a obrigação de execu-
tar ações necessárias ao aper-
feiçoamento do ato, exceto se 
autorizado pela parte11. 

Orçamentar emolumentos, 
quando um ou mais atos forem 
praticados, podendo ser majo-

rados ou reduzidos, segundo 
as notas explicativas12, nada 
mais é senão fazer operações 
aritméticas.

Por razões diversas, tanto 
notários e registradores quan-
to advogados equivocam-se 
no orçamento de alguns atos. 
O agir doloso é – severamen-
te - punido pelo Judiciário:13  o 
titular da serventia fica respon-
sável ao pagamento do décu-
plo do valor cobrado indevida-
mente do lesado. 14

5. Prática Emolumentar
O legislador discriminou na 

tabela dois tipos de atos, com 
ou sem valor econômico15.  
Ambos podem expressar dife-
renças quanto aos emolumen-
tos a variar entre as serven-
tias, em função do ISSQN16.

Na tabela o total dos emo-
lumentos, dos atos com va-
lor econômico, coloca-se ao 
lado direito da faixa de valor 
declarado a ato jurídico17. Os 
notários e registradores con-
sideram o maior valor, como 
base de cálculo para emolu-
mentos, o preço ou valor eco-
nômico atribuído à transação 
ou do negócio jurídico, a base 
de cálculo utilizada para o ITBI 

e o valor tributário do imóvel, 
observados os casos em que 
houver avaliação judicial ou 
fiscal.18

Encontramos na tabela 
I (notarial), da Lei Estadual 
11331/2002, alguns exemplos 
de atos com valor econômico, 
por exemplo: compra e venda, 
doação, inventário e partilha, 
ata notarial para usucapião19  
e seus respectivos registros na 
tabela II (registral). Também, 
sem valor declarado: escritura 
de renúncia de herança,20 es-
critura de reconhecimento de 
paternidade, escritura de ado-
ção, chancela mecânica, pro-
curação21, escritura para fins 

11 REZENDE, Afonso Celso Furta-
do de, Tabelionato de Notas e o No-
tário Perfeito - 4º Ed. – Campinas, 
SP, 2002, p. 52:  “Sempre que seja 
autorizada a execução de serviços 
extranotariais, tais como requeri-
mentos de certidões, pagamentos 
de tributos, envio de escritura para 
registro e outros, deverá o docu-
mento ser assinado pelo interessa-
do; no entanto, tais despesas ha-
verão de corresponder exatamente 
aos valores despendidos, não se 
admitindo cobrança de quaisquer 
tipos de valores pela prestação des-
se atendimento extra, uma vez que 
corresponde a trabalho espontâneo 
e gratuito, ficando o Titular apenas 
com os valores dos emolumentos 
quanto à prática do ato” . Vide Item 
11.1 das notas explicativas da Lei 
Estadual 11331/2002.

12 Tabela I a IV da Lei Estadual 
11331/02. Notas explicativas.

13 Processo Corregedoria Geral de 
Justiça nº 2009/38014.

14 Artigos 32 e 34 da Lei Estadual 
11331/2002.

15 Itens 1 e 2 da Tabela de Emolu-
mentos I e II anexa à Lei Estadual 
11331/2002.

16 Por exemplo: na Tabela I anexa 
à Lei Estadual 11331/2002 (nota-
rial), nos itens 2.3 e 2.4, constam 
procurações, sem valor econômico; 
como procurações, com valor eco-
nômico. Ainda quanto a reconhe-
cimento de firma, em documentos 
sem ou com valor econômico (item 
4), o valor a ser pago dos corres-
pondentes emolumentos estão 
localizados ao lado direito daquela 
tabela, não, necessariamente, 
iguais, conforme alíquota de ISSQN 
de cada município. 

17 Tabela de Emolumentos I a 
IV – item 1 anexa à Lei Estadual 
11331/2002.

18 Artigo 7º da Lei Estadual 
11331/2002.

19 Enunciado nº2, sobre cobrança 
de Emolumentos, do Colégio Nota-
rial do Brasil, 17/06/2016. 
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20 Enunciado nº8, sobre cobrança 
de Emolumentos, do Colégio Nota-
rial do Brasil, 17/06/2016.

21 Item 2, da Tabela I anexa à Lei 
Estadual 11331/2002.

22 Artigo 22 da Lei Federal 
9514/97.

23 Enunciado nº26, sobre cobran-
ça de Emolumentos, do Colégio 
Notarial do Brasil, 17/06/2016, item 
1.6 das notas explicativas anexa à 
Tabela I da Lei Estadual 11331/02 
–  e artigo 38 da Lei Federal nº 
9514/1997.

24 Processo nº 2007/39743 e 
2008/59448 – Corregedoria Geral 
de Justiça e enunciado nº5 sobre 
cobrança de Emolumentos, do Co-
légio Notarial do Brasil, 17/06/2016. 

25 Artigo 7º da Lei Estadual 
11331/2002.

26 Lei Estadual 10705/2000.

27 Item 1.3 das notas explicativas 
anexas à tabela I da Lei Estadual 
11331/2002.

28 Item 3.3 e 3.5 das notas expli-
cativas anexas à tabela I da Lei 
Estadual 11331/2002.

previdenciários, bem como 
seus respectivos registros e 
averbações. 

Imaginemos um primeiro 
exemplo: A e B desejam ce-
lebrar uma compra e venda 
de um imóvel. B deseja uma 
garantia do pagamento das 
parcelas e o advogado indica 
a alienação fiduciária.22 Che-
gando num acordo, as partes 
autorizam o advogado a pro-
ceder ao necessário para for-
malização e registro dos ne-
gócios jurídicos. Valor venal 
do imóvel R$500.000,00, valor 
declarado de negócio soma 
R$900.000,00 e alienação fi-
duciária de R$700.000,00. 
Qual o valor total dos emolu-
mentos?

No exemplo acima o valor 
de emolumentos constante do 
item “q” da Tabela I Lei estadu-
al 11331/2002 (escritura com 
valor declarado) é referente 
ao valor de R$900.000,00, de-
clarado pela compra e venda 
– com redução de 40%.  O va-
lor dos emolumentos referen-
tes à garantia fiduciária, de 
R$700.000,00, é o indicado 
no item “p” da Tabela I com 
redução de 40%. O desconto 
é obrigatório em razão do ato 
admitir forma particular23.

Referida redução não cons-
ta das notas explicativas da 
Tabela II (registro de imóveis), 
da Lei estadual 11331/2002. 
O registrador cobrará os emo-

lumentos integralmente refe-
rentes ao registro da venda e 
compra e também os referen-
tes ao registro da alienação fi-
duciária.

Exemplo 224: A deseja ce-
lebrar uma doação com re-
serva de usufruto para B, de 
um imóvel com valor venal de 
R$400.000,00, mas cujo va-
lor declarado do negócio é de 
R$450.000,0025, sendo assim, 
qual o valor dos emolumen-
tos?

No exemplo acima, será 
cobrado para efeito fiscal26 e 
emolumentar um ato relativo 
à doação da nua propriedade, 
com base de cálculo equiva-
lente a 2/3 do valor declara-
do do imóvel, ou seja, um ato 
de R$300.000,00, incidindo o 
valor emolumentar expresso 
no item “o” da Tabela I. Além 
disso, um ato relativo à reser-
va de usufruto, com base de 
cálculo equivalente a 1/3 do 
valor declarado do imóvel27, ou 
seja, R$150.000,00, incidindo 
o valor expresso no item “j” da 
Tabela I, aplicando-se uma re-
dução de 75%28.   

O usufruto, segundo as 
orientações das notas expli-
cativas anexas à Tabela I, da 
Lei estadual 11331/2002, é re-
conhecido como ato acessó-
rio, justificando tal redução, de 
acordo com o já explicitado. 

No que tange ao registro 
de imóveis, os emolumentos 
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não tem redução, sendo ape-
nas cobrado o valor de um ato 
relativo à doação da nua pro-
priedade, com base de cálculo 
equivalente a 2/3 do valor de-
clarado do imóvel, valor total 
indicado no item “m“ da Tabela 

II e um ato relativo à reserva 
de usufruto, com base de cál-
culo equivalente a 1/3  do valor 
declarado do imóvel, valor total 
indicado no item “h“ da Tabela 
II, da Lei estadual 11331/2002.
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29 Item 1.5 das notas explicativas 
anexa à tabela II da Lei Estadual 
11331/2002.

30 Código de Ética e Disciplina, 
Artigo 2º. Parágrafo Único, II.

31 Lei Federal 11441/2007. Novo 
Código de Processo Civil, artigo 
733, parágrafo segundo.

32 Normas de Serviço da Egrégia 
Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Conclusão
	 O advogado deve zelar pela independência profissional30, orça-
mentar com correção os serviços notariais e registrais ao cliente, bastan-
do calcular aritmeticamente os valores observando das notas explicativas 
das tabelas anexas à Lei Estadual 11331/2002, a depender na natureza 
do serviço a contratar.
	
A prática emolumentar é o início da caminhada do conhecimento da ati-
vidade notarial e registral, principalmente, para os atos cuja presença do 
advogado é obrigatória.31 Dessa maneira o advogado atua, com eficiência, 
na parte orçamentária, não ficando na dependência das serventias. Evi-
dentemente que a eficiência aumenta progressivamente conhecendo as 
normas de serviços extrajudiciais32 e a particularidade jurídica de cada ato 
a ser praticado.
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Introdução
	 O processo judicial é pautado por dois princípios basilares, impor-
tantíssimos para que se possa obter uma solução justa para o litígio en-
volvido: os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, expressamente 
previstos no artigo 5º, LV, da Constituição Federal.

	 Como bem observa William Santos Ferreira1, “enquanto o contra-
ditório assegura conhecimento, oportunidade de defesa de interesses e 
consideração judicial, a ampla defesa assegura o elemento dinâmico da 
bilateralidade, que é a efetiva utilização de meios e recursos pelas partes”.

	 Não basta, dessa forma, a mera ciência ou informação da parte. É 
preciso mais. A parte interessada precisa ter à disposição meios eficazes 
para poder rebater os argumentos e afirmações que lhe são desfavorá-
veis, com acesso aos meios necessários para efetivamente demonstrar o 
seu direito.

	 Com fundamento exatamente na aplicação desses princípios, en-
contramos jurisprudência2 no sentido de que o laudo de vistoria realizado 
ao final da locação apenas pelo locador não é suficiente para demonstrar 
o fato constitutivo de seu direito relacionado à pretensão indenizatória por 
danos causados ao imóvel pelo locatário.

	 Sob essa perspectiva, poderia a ata notarial, agora expressamente 
prevista como meio de prova pelo artigo 384, do Código de Processo Civil, 
resolver o problema dos locadores, substituindo a participação do locatá-
rio na produção de provas que lhe são desfavoráveis?

1 FERREIRA, William Santos, 
Princípios Fundamentais da Prova 
Cível, São Paulo : Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 44

2 Apelação nº 1013038-
40.2015.8.26.0001, Rel. Des. Wal-
ter Cesar Incontri Exner, 36ª Câma-
ra Cível do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, j. 15.12.2016; Apelação 
nº 0116657-64.2013.8.21.7000, 
Rel Des. Eduardo Kraemer, 16ª 
Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul, j. 
15.12.2016; Apelação nº 4002848-
39.2013.8.26.0032, Rel. Des. 
Jayme Queiroz Lopes, 36ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, j. 14.07.2016; Apelação 
nº 0207726-23.2009.8.26.0100, 
Rel. Des. Jayme Queiroz Lopes, 
36ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, j. 
05.03.2015; Apelação nº 0834999-
17.2012.8.13.0024, Rel. Des. 
Pedro Aleixo, 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, j. 22.09.2016; Apelação 
nº 70004245361, Rel. Des. Otávio 
Augusto de Freitas Barcellos, 15ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais, j. 05.06.2002.
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1. Situando o Problema

É prática comum em to-
dos os contratos de locação 
a previsão de que, ao final da 
locação, o locatário deverá de-
volver o imóvel nas mesmas 
condições em que o recebeu. 
Mas quais são essas condi-
ções? Claro que essa res-
posta não será encontrada no 
contrato, que normalmente faz 
referência a um documento 
anexo.

As condições do imóvel 
podem ser aferidas em um 
“Laudo de Vistoria”, produzi-
do antes ou juntamente com a 
entrega das chaves ao locatá-
rio. Esse laudo nada mais é do 
que um documento que des-
creve como está o imóvel no 
momento em que as chaves 
são entregues. Um bom lau-
do apresenta fotos do imóvel, 
comentários com a indicação 
do estado de conservação de 
seus cômodos e dos objetos 
que o guarnecem, identifica 
alguns problemas que possam 
ter sido encontrados, dentre 
outras situações. Alguns são 
mais detalhistas e indicam, por 
exemplo, o estado do piso, dos 
lustres, das janelas, da parte 
elétrica, das torneiras, dentre 
outros.

Um bom laudo pode ser 
capaz de resolver discussões 
sobre o causador de um deter-
minado problema: se o laudo 

de vistoria indicar que o pro-
blema já existia antes da en-
trega das chaves, a respon-
sabilidade pela reparação do 
problema não poderá ser atri-
buída ao locatário, por exem-
plo. É por isso que um laudo 
minucioso é tão importante e, 
quanto mais informação apre-
sentar, melhor.

Acompanhando a jurispru-
dência do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, nos deparamos 
com uma decisão que julgou 
improcedente o pedido de in-
denização formulado pelo lo-
cador em face do locatário, sob 
o argumento de que os danos 
causados ao imóvel pelo loca-
tário não foram comprovados 
pelo locador3.

Segundo o acórdão, “a falta 
de prova do acompanhamento 
da locatária na vistoria final de 
desocupação impede que lhe 
seja imposta tal condenação”. 
Curioso é que o Tribunal não 
desconhece a validade do lau-
do de vistoria final, mas dei-
xa de atribuir ao documento a 
“condição de prova produzida 
sob o manto da ampla defesa 
e do contraditório” e afasta a 
pretensão do locador.

Como forma de resolver 
este problema, recomenda-
-se que ambas as partes re-
alizem a vistoria em conjunto 
ou, quando possível, estando 

3 Apelação nº 4002848-
39.2013.8.26.0032, Rel. Des. 
Jayme Queiroz Lopes, 36ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, j. 14.07.2016.
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de acordo com o conteúdo do 
laudo elaborado por apenas 
uma delas, ambas assinem o 
documento produzido. Em um 
cenário favorável e ideal, se-
rão realizadas duas vistorias: 
tanto no recebimento das cha-
ves quanto na sua devolução.

Como bem destacou o v. 
acórdão, de fato, a participa-
ção dos envolvidos é indispen-
sável para a validade da prova 
produzida em juízo. Mas, data 
vênia, não se pode desprezar 
o documento produzido extra-
judicialmente pela parte, ainda 
que unilateralmente. Sobretu-
do porque esta é a prova do 
fato constitutivo do direito do 
autor. É esse documento que 
fundamenta a pretensão dedu-
zida.

Juntado o laudo aos au-
tos pelo locador, será dada a 
oportunidade ao locatário de 
se manifestar sobre aquele 
documento. Nesse momento, 
poderá o locatário impugnar o 
laudo apresentado pelo loca-
dor e, também, juntar aos au-
tos outro laudo que tenha sido 
oportunamente produzido por 
ele. Aqui estará assegurada a 
ampla defesa e o contraditório 
almejado pelo julgado.

O que não se pode fazer é 
simplesmente ignorar o laudo 
elaborado pelo locador pelo 
fato de que o locatário não 
participou da vistoria final. Ora, 
ele também teve a chance de 

documentar o estado do imó-
vel no momento da devolução 
das chaves ao locador e po-
deria apresentar um relatório 
para contrapor àquele elabora-
do pelo locador. Se não o fez, 
pode sofrer o ônus por não ter 
produzido a prova necessária 
para demonstrar fatos impedi-
tivos ou modificativos ao direi-
to afirmado pelo locador/autor.

Não são raros os casos 
em que o locatário causa da-
nos ao imóvel e não participa 
da elaboração do laudo de 
vistoria ao final da locação. 
Ou, mesmo que participe, não 
subscreve um documento que 
lhe atribui a responsabilidade 
pelo reparo de diversos danos. 
O Tribunal deve estar atento 
ao mundo real que permeia os 
contratos.

Processualmente, o modo 
correto e mais técnico de pro-
duzir essa prova seria o ajui-
zamento de uma medida volta-
da à “produção antecipada da 
prova”, nos termos dos artigos 
381 e seguintes, do Código de 
Processo Civil, ou mesmo du-
rante a fase probatória do pro-
cesso, quando um perito seria 
designado para fazer a avalia-
ção do imóvel e atestar a ocor-
rência de danos.

Mas é inegável que, em si-
tuações como essas, o ônus 
atribuído ao locador é muito 
grande. O imóvel precisa ser 
rapidamente reparado para 
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que o locador possa alugá-lo 
novamente a terceiros e volte 
a receber aluguéis. Enquanto 
não assegurada a prova dos 

danos, o imóvel ficará parado 
e sem a devida utilização.

2. A Ata Notarial

Embora o Código de Pro-
cesso Civil de 1973 já admi-
tisse “todos os meios legais, 
bem como os moralmente le-
gítimos, ainda que não espe-
cificados”, como “hábeis para 
provar a verdade dos fatos em 
que se funda a ação ou a de-
fesa”, não fazia qualquer re-
ferência à Ata Notarial. Atento 
ao seu alcance e importância, 
o Código de Processo Civil de 
2015, expressamente em seu 
artigo 384, elevou a “ata no-
tarial” à categoria de meio de 
prova típico.

Analisando a estrutura da 
atividade notarial em interes-
sante trabalho, Marcus Viní-
cius Kikunaga define a ata 
notarial como “o instrumento 
dotado de fé pública, de com-
petência exclusiva do Tabelião 
de Notas, no qual se assenta 
a narração de fatos jurídicos, 
envolvendo ou não pessoas 
ou coisas, constatado pelos 
seus sentidos (olfato, paladar, 
audição, visão ou tato)” 4.

Ou, como a própria Cor-
regedoria Geral de Justiça de 
São Paulo conceitua, “é a nar-
ração objetiva, fiel e detalhada 
de fatos jurídicos presenciados 

ou verificados pessoalmente 
pelo Tabelião de Notas”5.

A Ata Notarial, portanto, 
tem por finalidade a constata-
ção da existência ou o estado 
de coisas, pessoas ou fatos 
pelo Notário, que descreverá 
em um documento dotado de 
fé pública aquilo que verificou.

Nesse contexto, a ata no-
tarial se mostra um grande 
aliado daqueles que se encon-
tram em situação de potencial 
litigância em processo judicial, 
que, desde logo, poderão se 
utilizar desse documento para 
pré-constituir a prova do seu 
direito.

Em breve pesquisa de ju-
risprudência, é possível ates-
tar a utilização da ata notarial 
como robusto elemento de 
prova6. Um exemplo, dentre as 
inúmeras utilidades que a ata 
notarial pode trazer ao proces-
so judicial, relaciona-se aos 
contratos de locação. Como 
visto acima, não raras as ve-
zes, o locatário causa danos 
ao imóvel locado e, ao térmi-
no da locação, não realiza a 
vistoria de entrega de chaves 
em conjunto com o locador. 
Este locador poderá enfrentar 
dificuldades para obter o devi-

4 KIKUNAGA, Marcus Vinicius, 
Ata Notarial e seus benefícios na 
perpetuidade da prova. In Provas 
no novo CPC, 1ª ed. São Paulo 
: Instituto dos Advogados - IASP, 
2007, p. 254.

5 Normas de Serviço, Cartórios 
Extrajudiciais, Tomo II, Item 137. 
In http://www.tjsp.jus.br/Download/
Corregedoria/NormasExtrajudiciais/
NSCGJTomoII.pdf. Acesso em 
16.02.2017.

6 Apelação nº 1004828-
74.2014.8.26.0408, Rel. Des. Coe-
lho Mendes, 15ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, j. 19.04.2016 (ação 
monitória); Agravo de Instrumento 
nº 2135449-71.2015.8.26.0000, 
Rel. Des. Cesar Peixoto, 38ª 
Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, 
j. 24.08.2015 (ação de reinte-
gração de posse); Apelação nº 
0173630-11.2011.8.26.0100, Rel. 
Des. Edgard Rosa, 25ª Câmara 
de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, j. 12.03.2015 
(ação indenizatória); Apelação nº 
0172281-70.2011.8.26.0100, Rel. 
Des. João Camillo de Almeida 
Prado Costa, 19ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, j. 20.06.2016 (descum-
primento de tutela antecipada); 
Agravo de Instrumento nº 2152786-
73.2015.8.26.0000, Rel. Des. Fabio 
Tabosa, 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, j. 31.05.2015 
(concorrência desleal); Apelação nº 
2095843-36.2015.8.26.0000, Rel. 
Des. Claudio Godoy, 1ª Câmara 
de Direito Privado do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, j. 15.09.2015 
(internet); Apelação nº 0063414-
44.2010.8.26.0576, Rel. Des. Ha-
mid Bdine, 29ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, j. 18.03.2015 (vício em 
produto); dentre outros.
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7  Normas de Serviço, Cartórios 
Extrajudiciais, Tomo II, Item 133, “c” 
e “d”.

do ressarcimento de possíveis 
prejuízos, uma vez que o lau-
do de vistoria elaborado ape-
nas por ele não foi submetido 
ao contraditório e à ampla de-
fesa em sua produção.

E é aí que entra a impor-
tância da ata notarial. Muitas 
vezes, o locatário não pos-
sui interesse em participar da 
vistoria, já que, sabedor dos 
danos que causou ao imóvel, 
não quer reconhecer a sua 
responsabilidade. Pode o lo-
cador, nessa situação, superar 
a dificuldade na elaboração da 
vistoria em conjunto com o lo-
catário, requerendo ao Notário 
que diligencie ao imóvel e re-
gistre o seu estado.

Vale dizer que o Notário 
poderá utilizar meios de capta-
ção de imagens e vídeos em 
sua constatação (CPC, art. 
384, § único). As Normas da 
Corregedoria de São Paulo 
também expressamente auto-
rizam que a ata contenha “re-
latórios ou laudos técnicos de 
profissionais ou peritos, que 
serão qualificados e, quando 
presentes, assinarão o ato”, 
ou “imagens e documentos em 
cores, podendo ser impressos 
ou arquivados em classifica-
dor próprio” 7.

Embora o locatário não 
participe da vistoria e da ela-
boração da ata notarial, é cer-
to que este fato em nada pre-
judica a constatação que vier 

a ser realizada pelo Notário. 
Vale dizer, a participação dos 
interessados não é um ele-
mento essencial da ata nota-
rial. E nem poderia ser.

A ata notarial tem por ob-
jeto a descrição dos fatos ve-
rificados pelo Notário, não 
havendo qualquer declaração 
de vontade por parte dos inte-
ressados ou influência sobre a 
sua percepção. As Normas da 
Corregedoria de São Paulo, 
por exemplo, exigem a indica-
ção do nome e da qualificação 
do solicitante do documento 
notarial (item 138, “b”), mas, 
ao mesmo tempo, indicam que 
a ata simplesmente “poderá” 
“conter a assinatura do solici-
tante e de eventuais testemu-
nhas”, atestando serem dis-
pensáveis para a validade do 
ato (item 139, “a”).

De toda forma, é recomen-
dável que se informe ao loca-
tário a data e hora da vistoria 
para que ele, querendo, com-
pareça ao ato, prestigiando os 
aclamados princípios do con-
traditório e da ampla defesa.

A prova do estado de devo-
lução do imóvel estará assegu-
rada e o locador poderá dar a 
destinação que bem entender 
ao imóvel desde já, providen-
ciando os reparos necessários 
ou mesmo alugando-o nova-
mente a terceiros, evitando a 
majoração de seus danos.

Se necessário, deverá 
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ajuizar uma ação em face do 
locatário buscando o ressarci-
mento pelos danos causados 
e, se for o caso, uma perícia 
indireta poderá ser realizada 
para quantificar o valor neces-
sário para reparar os danos 
apontados pela ata notarial. 
Mas, ao menos uma parte im-
portante de seus problemas já 
estará solucionada para o lo-
cador: o imóvel já foi vistoria-
do, não precisará ficar fechado 
e aguardando uma vistoria ju-
dicial para apurar o seu esta-
do.

Importante constatar que, 
embora se trate de documento 
dotado de fé pública, com o re-
lato de fatos observados pelo 
Notário, a ata notarial também 
se sujeitará ao crivo do con-
traditório e da ampla defesa 
dentro dos autos do proces-

so. Uma vez instruído o pleito 
do locador com a ata notarial, 
será dada oportunidade ao lo-
catário de se manifestar e pro-
duzir provas necessárias para 
comprovar fatos impeditivos, 
modificativos ou extintivos ao 
direito do Autor.

Em outras palavras, pro-
cessualmente, o procedimento 
será o mesmo quando o laudo 
de vistoria for realizado apenas 
pelo locador ou, a pedido dele, 
por um Notário (ata notarial). 
Todavia, como sinalizam os 
Tribunais de Justiça, a ata no-
tarial confere maior segurança 
com relação aos fatos consta-
tados pelo Notário e vem sen-
do admitida como meio apto a 
comprovar os danos causados 
ao imóvel pelo locatário.
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Conclusão
	 A ata notarial se mostra como um excelente elemento de auxílio 
nas questões contratuais e judiciais. Todavia, o Notário deve ter a cautela 
de se limitar à atividade que lhe foi conferida, sem extrapolar os poderes 
inerentes à atividade desenvolvida. E, principalmente, deverá ater-se à 
constatação daquilo que lhe foi solicitado, nos exatos limites de seu reque-
rimento.
	
	 O contraditório e a ampla defesa devem sempre permear e nortear 
os atos praticados pelas partes. E na produção de provas relacionadas à 
locação não seria diferente.
	
	 Exatamente por isso, mesmo que o direito afirmado por uma das 
partes esteja consubstanciado em ata notarial dotada de fé pública, deve-
-se possibilitar às partes a ciência/informação, com a disponibilização de 
meios eficazes para infirmá-lo.
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Apresentação

 O presente artigo pretende debater alguns aspectos práticos, atuais, con-
troversos e incoerentes da sistemática legal de quitação das dívidas ga-
rantidas por meio de alienação fiduciária de bens imóveis, baseando-se 
nas  principais características do instituto, desde a sua constituição, re-
gistro e excussão extrajudicial, para, ao final, propor algumas alterações 
legislativas ao seu necessário aperfeiçoamento, atualização e ampliação 
de sua aplicação prática, como a principal garantia real imobiliária existen-
te no Brasil.
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Introdução

	 Segundo o premiado economista peruano, Hernando de Soto Po-
lar1, que preside o Instituto de Libertad y Democracia, com sede em Lima, 
no Peru, historicamente, em qualquer nação do mundo, o imóvel foi e con-
tinua sendo “a principal garantia de circulação do capital, que fomenta as 
economias, gera empregos, aumenta a renda da população e desenvolve 
as nações”.
	 Concebida e customizada, originalmente, para aplicação exclusi-
va no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e do Sistema 
Financeiro Imobiliário (SFI), a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
completará 20 (vinte) anos de vigência em 20 de novembro de 2017, ten-
do respondido às necessidades de fomento do mercado financeiro e de 
capitais brasileiro, por meio da criação de uma nova modalidade de ga-
rantia real imobiliária, pretensamente mais ágil, segura e eficiente do que 
a secular hipoteca, que segue em vigor até os dias atuais. 
	 Passados os anos iniciais de aculturamento natural do mercado 
com a nova garantia fiduciária imobiliária (sem haver sua aplicação em 
larga escala), bem como os anos seguintes de prosperidade econômica 
brasileira (inexistindo um volume relevante de insolvência e de excussão 
de garantias reais), a atual crise econômica do mercado imobiliário brasi-
leiro trouxe o crescimento exponencial da insolvência e das execuções de 
garantias reais, passando a alienação fiduciária imobiliária a ser testada, 
judicial e legalmente, em todos os seus aspectos jurídicos de validade e 
de eficácia, já extrapolando os limites iniciais tipificados pela Lei 9.514/97. 
	 As Leis nºs. 10.931/04, 11.481/07 e 13.043/14 alteraram, pontual-
mente, a Lei 9.14/97 e o Código Civil, generalizando a possibilidade de 
contratação da alienação fiduciária de bens imóveis (para uso residen-
cial, comercial ou industrial), por meio de instrumento público ou particular, 
como modalidade de garantia real de dívidas de qualquer natureza e entre 
quaisquer partes contratantes (pessoas físicas ou jurídicas, instituições fi-
nanceiras ou não), não se limitando mais ao âmbito do Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH) e do Sistema Financeiro Imobiliário (SFI). No entanto, 
essa ampliação total de sua utilização prática não veio acompanhada da 
necessária atualização legal da garantia fiduciária imobiliária às inúmeras 
outras situações fáticas trazidas à tona pela criatividade negocial do livre 
mercado, tais como, exemplificativamente: as dívidas múltiplas, os crédi-
tos rotativos sem valores determinados, os diversos imóveis (situados em 
uma mesma comarca ou não) dados em garantia de uma mesma dívida 
(nacional ou internacional), a contratação da mesma garantia fiduciária 
por meio de diversos instrumentos, dentre outras.     

1 DE SOTO POLAR, Hernando. O 
Mistério do Capital de Soto Polar. 
São Paulo. Record, 2001.
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2 No entendimento de Melhim 
Namem Chalhub sobre o tema: 
“Diferentemente da hipoteca, do 
penhor e da anticrese, a proprieda-
de fiduciária em garantia é direito 
real em coisa própria, pois enquan-
to nas modalidades de garantia o 
devedor conserva o bem em seu 
patrimônio, na garantia fiduciária o 
devedor demite-se do seu direito 
de propriedade e o transmite ao 
patrimônio do credor”. (CHALHUB, 
Melhim Namem. Alienação Fiduci-
ária de bens imóveis: aspectos da 
formação, execução e extinção do 
contrato. Revista de Direito Imobili-
ário, nº 63, 2007, p. 85).

3 CHALHUB, Melhim Namem. O 
Leilão Extrajudicial Face ao Princí-
pio do Devido Processo Legal. in 
RePro, nº 96, 1999, P. 75

4 Lei nº 9.514/1997. Art. 24. “O con-
trato que serve de título ao negócio 
fiduciário conterá: I - o valor do 
principal da dívida; II - o prazo e as 
condições de reposição do em-
préstimo ou do crédito do fiduciário; 
III - a taxa de juros e os encargos 
incidentes; IV - a cláusula de cons-
tituição da propriedade fiduciária, 
com a descrição do imóvel objeto 
da alienação fiduciária e a indica-
ção do título e modo de aquisição; 
V - a cláusula assegurando ao fidu-
ciante, enquanto adimplente, a livre 
utilização, por sua conta e risco, do 
imóvel objeto da alienação fiduciá-
ria; VI - a indicação, para efeito de 
venda em público leilão, do valor 
do imóvel e dos critérios para a 
respectiva revisão; VII - a cláusula 
dispondo sobre os procedimentos 
de que trata o art. 27.”

I. Tipificação Legal da Alienação 
Fiduciária em Garantia de Bem Imóvel

A alienação fiduciária é 
definida, nos termos do artigo 
22 da Lei nº 9.514/1997, como 
“o negócio jurídico pelo qual 
o devedor, ou fiduciante, com 
escopo de garantia, contrata a 
transferência ao credor, ou fi-
duciário, da propriedade reso-
lúvel de coisa imóvel.”

Trata-se, pois, de instituto 
voltado à garantia creditícia, 
essencialmente diverso da hi-
poteca (direito real sobre coi-
sa imóvel alheia), pois recai 
sobre imóvel cujo domínio é 
transmitido ao credor, carac-
terizando-se, então, como um 
direito real sobre a coisa pró-
pria, conforme ensina Melhim 
Namem Chalhub2: 

•	 “(...) na hipoteca, o de-
vedor grava o imóvel, mas o 
mantém sob seu domínio, en-
quanto que, na propriedade fi-
duciária, o devedor transfere o 
domínio para o credor (...)3.

Como todo direito real 
imobiliário, inclusive aqueles 
de garantia, para a constitui-
ção da propriedade fiduciária 
faz-se necessário o registro, 
no competente Oficial de Re-
gistro de Imóveis, do contrato 
que lhe serve de título. Além 
disso, lista o artigo 24 da Lei 
9.514/1997 os requisitos mí-

nimos obrigatórios que devem 
constar do contrato de aliena-
ção fiduciária de imóvel4. Após 
o registro do título, a proprie-
dade fiduciária e resolúvel do 
bem imóvel alienado com es-
copo de garantia é transmiti-
da pelo devedor fiduciante ao 
credor fiduciário, que se torna 
titular de sua posse indireta, fi-
cando a posse direta do bem 
com o fiduciante. 

Assim, o fiduciário adquire 
o imóvel, para fins de garan-
tia e sob a condição resoluti-
va da futura quitação da dívi-
da garantida pelo fiduciante. 
Por sua vez, o fiduciante tor-
na-se titular de um direito real 
de aquisição nos termos do 
artigo 1368-B do Código Civil 
e sob a mesma condição5, ou 
seja, uma vez que a dívida ga-
rantida for quitada, a proprie-
dade fiduciária ostentada pelo 
credor fiduciário resolver-se-á, 
automaticamente, retornando 
o pleno domínio do bem imó-
vel ao devedor fiduciante, nos 
termos da Lei 9.514/1997. 

Para fins registrais imo-
biliários, importante destacar 
que, uma vez solvida a obri-
gação garantida pela aliena-
ção fiduciária, não há lavratura 
e nem registro de novo título 
translativo do domínio do imó-
vel de volta ao devedor fidu-
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ciante. Basta a apresentação 
de simples termo de quitação 
da dívida garantida pela alie-
nação fiduciária, a ser firmado 
pelo credor fiduciário no prazo 
de até 30 (trinta) dias contados 
da data de liquidação total da 
dívida, ao competente Oficial 
de Registro de Imóveis, o que 

é averbado, na matrícula do 
imóvel, cancelando-se, com 
isso, o registro da propriedade 
fiduciária em nome do credor e 
restabelecendo-se, automati-
camente, a plena propriedade 
do imóvel em nome do deve-
dor fiduciante6.

II. Inadimplemento, Execussão da Garantia 
Fiduciária e Quitação da Dívida

      Como exposto inicial-
mente, o instituto da alienação 
fiduciária imobiliária veio faci-
litar a estruturação de opera-
ções de financiamento (bancá-
rias ou não) mais complexas, 
como instrumento de fomento 
da economia brasileira. Nesse 
sentido, aponta Umberto Bara 
Bresolin:

•	 (...) “a eficiência dos sis-
temas de financiamento de-
pende não apenas da solidez 
da garantia, mas também da 
existência de um mecanismo 
adequado para proporcionar a 
célere satisfação dos valores 
inadimplidos” (...)7

Desse modo, com o even-
tual inadimplemento das obri-
gações garantidas pela aliena-
ção fiduciária imobiliária, surge 
a necessidade de sua excus-
são coercitiva. Na sistemática 
dos artigos 27 e seguintes da 
Lei 9.514/1997, a agilidade e a 

facilidade da execução da ga-
rantia fiduciária são garantidas 
por conta de um procedimento 
completamente extrajudicial, 
bastante simples. Ocorrido o 
atraso de pagamento, deve o 
credor fiduciário intimar o de-
vedor fiduciante, como lecio-
nam P.S. Restiffe e P. Restif-
fe Neto8, por meio do mesmo 
Oficial de Registro de Imóveis 
competente para o registro da 
própria alienação fiduciária. 
Para tanto, basta um reque-
rimento escrito com o anexo 
demonstrativo analítico da dí-
vida9, no qual intimará o de-
vedor fiduciante a satisfazer o 
crédito, no prazo de 15 (quin-
ze) dias. 

Querendo, pode o fiducian-
te purgar a mora por meio de 
pagamento do montante em 
atraso e de todos os encargos 
financeiros contratuais então 
incidentes, encerrando, assim, 
o procedimento de excussão 
da garantia fiduciária. De acor-

5 CHALHUB, Melhim Namem. 
Alienação Fiduciária, Incorporação 
Imobiliária e Mercado de Capitais 
– Estudos e Pareceres. Rio de 
Janeiro: Renovar 2012, p. 7.

6 BESOLIN, Umberto Bara. 
Execução Extrajudicial Imobiliária: 
aspectos práticos. São Paulo. Atlas, 
2013, p. 109.

7 Idem nota 7.
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8 Observam P.S Restiffe e P. Res-
tiffe Neto sobre o tema: “não é a 
mora de dívida vencida e não paga 
que eclode a alternativa de consoli-
dação, mas sim o inadimplemento, 
que é a mora em que tenha sido 
constituído o devedor; e não purga-
da no prazo legal” (P.S Restiffe e P. 
Restiffe Neto. Propriedade Fiduciá-
ria Imóvel. 2009, p. 161).

9 Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo. 
Capítulo XX. Tomo II. Artigo 302 e 
seguintes. Introduzidos pelo Pro-
vimento nº CG 11/2013, de 17 de 
abril de 2013.

10 Idem nota 12.

11 P.S. Restiffe e P. Restiffe Neto. 
Propriedade Fiduciária Imóvel, 
2009, p. 144.

do com P.S. Restiffe e P. Res-
tiffe Neto10:

•	 (...) “como só são cogi-
táveis as prestações vencidas 
até a data do pagamento (Art. 
26, §1º, Lei 9.514/97), para 
efeito da purgação da mora, 
não há falar em inocorren-
te antecipado vencimento de 
toda a dívida remanescente 
nas prestações futuras, que 
segue o curso normal do con-
trato convalescido” (...)11

Por outro lado, prevalecen-
do a dívida sem a purgação da 
mora pelo devedor fiducian-
te, após o prazo legal de 15 
(quinze) dias corridos e con-
tados da data de recebimento 
da intimação, é facultado ao 
credor fiduciário, mediante o 
recolhimento do ITBI devido, 
requerer ao Oficial de Registro 
de Imóveis competente a aver-
bação de consolidação da pro-
priedade do imóvel dado em 
garantia em nome dele credor. 
Nesse momento, automática e 
definitivamente, restará extinto 
o direito real de aquisição do 
imóvel pelo devedor fiduciante 
e a natureza jurídica do direito 
real imobiliário do credor fiduci-
ário será transmutada de uma 
“propriedade fiduciária” para a 
“propriedade plena” do imóvel, 
ainda que afetada pela obriga-
ção indeclinável de realização 
posterior de dois leilões públi-

cos de venda do bem. 

Nos 30 (trinta) dias que se 
seguirem à consolidação da 
propriedade, o credor fiduciá-
rio deve oferecer o bem imóvel 
à venda a quaisquer terceiros 
interessados, por meio de dois 
leilões públicos e extrajudi-
ciais. No primeiro leilão, o imó-
vel será ofertado pelo valor de 
avaliação (de mercado) que as 
partes tiverem, livremente, es-
tabelecido, no contrato de alie-
nação fiduciária em garantia, 
com as atualizações pactua-
das para esse fim. No segundo 
leilão, o imóvel será vendido 
pelo valor total remanescente 
e atualizado da dívida garanti-
da, acrescido dos encargos fi-
nanceiros e demais despesas 
incorridas e previstas, contra-
tualmente.

Como a Lei 9.514/1997 foi 
formatada, originalmente, para 
a realidade das operações típi-
cas do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH) e do Sistema 
Financeiro Imobiliário (SFI), 
há, na sistemática de excus-
são da garantia fiduciária aci-
ma exposta, uma presunção 
legal implícita de que: (i) há 
um único imóvel residencial 
garantindo uma única dívida, 
consistente no saldo devedor 
total do financiamento bancá-
rio do próprio preço de aquisi-
ção do imóvel dado em aliena-
ção fiduciária em garantia; e (ii) 



46

o valor de avaliação do imóvel 
(1º leilão) é sempre superior 
ao valor do saldo devedor total 
da dívida garantida pela alie-
nação fiduciária (2º leilão). As-
sim, se o imóvel é arrematado 
por terceiros no 1º leilão, have-
ria sempre um saldo exceden-
te a ser devolvido ao devedor 
fiduciante, após a quitação da 
dívida e o desconto de todos 
os encargos financeiros e des-
pesas contratuais devidas. 
Além disso, se o imóvel vier 
a ser adquirido por terceiros 
no 2º leilão, nenhuma devolu-
ção seria devida ao fiduciante 
e o fiduciário teria seu crédito 
completamente satisfeito, uma 
vez que valor de arrematação 
corresponderia exatamente ao 
valor da dívida garantida atua-
lizada. 

  No entanto, desde 2004, 
com a ampliação da utilização 
da garantia fiduciária imobi-
liária trazida pela Lei 10.931 
para além dos limites do Sis-
tema Financeiro da Habitação 
(SFH) e do Sistema Financei-
ro Imobiliário (SFI), ambas as 
premissas legais descritas aci-
ma deixaram de ser verdadei-
ras para uma grande parte dos 
contratos de alienação fidu-
ciária de imóveis. Atualmente 
(desde 2004), nem sempre, há 
um único imóvel, que pode ser 
residencial, comercial ou in-
dustrial, garantindo uma única 
dívida, que pode ter natureza 

diversa e não imobiliária, in-
clusive, sem qualquer relação 
de causalidade com o próprio 
preço de aquisição do imóvel 
dado em garantia. Em com-
plexas operações financeiras 
estruturadas entre empresas 
multinacionais, há costumeira 
diversidade de garantias si-
multâneas de uma única dívi-
da internacional de valor ele-
vadíssimo (na casa de bilhões 
de reais), sendo a alienação 
fiduciária de imóveis apenas 
uma delas. Nesses casos, os 
múltiplos imóveis envolvidos 
podem estar situados em co-
marcas distintas e distantes 
entre si (até de Estados dife-
rentes), sendo que cada imó-
vel alienado fiduciariamente 
representa, apenas, uma parte 
ideal pequena e percentual das 
obrigações garantidas. Nessa 
hipótese, o valor de cada imó-
vel (matrícula) é, comumente, 
muito inferior ao saldo deve-
dor total e atualizado da dívida 
garantida pela alienação fidu-
ciária, o que compromete por 
completo a lógica legal dos 
dois leilões sucessivos previs-
tos no procedimento de excus-
são da garantia fiduciária (não 
sendo mais o primeiro por um 
valor superior ao segundo).

 Além disso, em caso de 
malogro do segundo leilão, ou 
seja, se o valor do lance ofer-
tado por terceiro interessado 
não for suficiente para quitar a 
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totalidade da dívida garantida 
(acrescida de todas as des-
pesas e encargos financeiros 
contratualmente previstos), ou 
mesmo se não houver licitan-
tes interessados, a solução fi-
xada pelo legislador brasileiro 
foi a extinção automática da 
dívida garantida, a partir de 
então, ficando o credor fidu-
ciário, definitivamente, com o 
bem imóvel alienado fiducia-
riamente para si e obrigando-
-se a outorgar a devida quita-
ção ao devedor fiduciante, em 
termo próprio e no prazo de 5 
(cinco) dias contados da data 
da realização do segundo lei-
lão12. 

Tal solução legal, que não 
permite ao credor fiduciário 
a continuidade da cobrança 
(judicial ou não) de eventual 
saldo devedor da dívida ga-
rantida, após o segundo lei-
lão negativo do(s) imóvel(is), 
com base na Lei 9.514/1997, 
tem tido  consequências ca-
tastróficas e ameaçadoras ao 
fomento/financiamento real da 
atividade econômica brasilei-
ra e à necessária expansão 
da livre produção e circulação 
de bens, serviços, empregos 
e renda, no curto prazo (jus-
tamente, em um momento em 
que o Brasil atravessa uma de 
suas piores crises históricas, 
política e economicamente, 
falando), gerando enriqueci-
mentos sem causa dos mais 

variados, desde sempre ve-
dados pela legislação civilista 
brasileira13, tanto a devedores 
como a credores. Por exem-
plo, nas dívidas de grande 
monta, que contam com diver-
sas modalidades de garantia 
real, representando os imóveis 
um percentual pequeno da dí-
vida. Não há qualquer sentido, 
razoabilidade ou fundamento 
econômico e/ou jurídico em se 
admitir a quitação automática 
e coercitiva de uma dívida de 
R$1.000.000.000,00 (um bi-
lhão de reais) através da ex-
cussão de um imóvel no valor 
de mercado de R$100.000,00 
(cem mil reais). Por outro lado, 
também deveriam merecer al-
gum reparo legal as situações 
em que o devedor fiduciante já 
tenha quitado a quase totalida-
de da dívida garantida e, mes-
mo assim, acabe por perder o 
imóvel alienado fiduciariamen-
te em favor do credor fiduci-
ário, no caso de um segundo 
leilão negativo. 

Pelas razões acima expos-
tas, os festejados professores 
Gustavo Tepedino e Marcos 
Alberto Rocha defendem à ple-
na admissibilidade jurídica do 
afastamento consensual/con-
tratual da regra legal contida 
no parágrafo quinto do artigo 
27 da Lei nº 9.514/1997 (tida 
como norma dispositiva de di-
reito patrimonial disponível, en-
tre partes maiores e capazes, 

12 Nos termos dispostos pelo artigo 
27, parágrafo quinto, da Lei nº 
9.514/1997.

13 Nos termos do artigo 884 e 
seguintes do Código Civil.
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com base no princípio da auto-
nomia privada da vontade e do 
pacta sunt servanda), sempre 
que inexistir relação de consu-
mo e apenas para operações 
de garantia real imobiliária fora 
do Sistema Financeiro da Ha-
bitação (SFH) e do Sistema Fi-
nanceiro Imobiliário (SFI). De 
acordo com os citados autores 
ipsis litteris, o referido disposi-
tivo legal: 

•	 (...) “consubstancia re-
gra particular, própria para a 
tutela de devedor vulnerável, 
não sendo razoável a sua inci-
dência em relações paritárias, 
nas quais deveria prevalecer 
a disciplina geral das garan-
tias reais, aplicável também à 
alienação fiduciária de bens 
móveis. Dada a especificidade 
da regra especial, que tem por 
finalidade proteger o contra-
tante vulnerável, notadamente 
no financiamento imobiliário, 
sua aplicação poderia ser va-
lidamente afastada por contra-
tantes em relações paritárias. 
Enquanto não prevalecer tal 
entendimento, parece inevitá-
vel o aumento das garantias 
exigidas, com repercussão ne-
gativa para os tomadores de 
financiamento. (...) Afastar-se-
-ia a regra especial quando se 
tratar de relações paritárias, 
desde que as partes assim 
convencionem, aplicando-se 
então a norma constante nos 

artigos 1.366 e 1.430 do Có-
digo Civil, que visa a evitar 
enriquecimento sem causa. 
Neste caso, o devedor conti-
nuará responsável pelo saldo 
remanescente, se o valor do 
imóvel dado em garantia fidu-
ciária não for suficiente para 
o integral pagamento do cre-
dor.”(...)14 

No mesmo sentido, apon-
ta a doutrina do festejado es-
pecialista e coautor da Lei 
9.514/1997, o professor Me-
lhim Namem Chalhub:

•	 (...) “esse perdão da dí-
vida deveria ser limitado aos 
financiamentos de natureza 
habitacional, em geral e as de 
autofinanciamento do tipo con-
sórcio. (...) Ora, o perdão da 
dívida em relação ao saldo re-
sidual é mecanismo compen-
satório que só se justifica nas 
operações de finalidade assis-
tencial, e é por essa razão que 
é empregado nos processos 
de execução judicial no âm-
bito do SFH, nos termo da lei 
5.741/1971, 9.514/1997”, nes-
se sentido há de se entender 
que a cobrança do saldo re-
manescente seja autorizada 
nos demais casos, tendo em 
vista que não existe nenhu-
ma espécie de vulnerabilida-
de econômica e logo não são 
merecedores de uma proteção 
especial.” (...)15

14 TEPEDINO, Gustavo. GONÇAL-
VES, Marcos Alberto Rocha. Lições 
da VII Jornada de Direito Civil: 
tendências do direito das coisas. 
Disponível em: http://www.conjur.
com.br/2016-fev-08/direito-civil-atu-
al-licoes-vii-jornada-direito-civil-ten-
dencias-direito-coisas#author. 
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Contudo, tratando-se de 
um direito real de garantia, 
vigora no Direito Brasileiro o 
princípio da tipicidade legal es-
trita. Por essa razão, há posi-
cionamentos doutrinários e ju-
risprudenciais completamente 
contrários à possibilidade de 
afastamento contratual da qui-
tação automática da dívida ga-
rantida por alienação fiduciária 
de imóveis, após um eventu-
al segundo leilão garantido. 
Nesse sentido, em 2 junho de 
2016, decidiu o Conselho Su-
perior da Magistratura do Tri-
bunal de Justiça de São Pau-
lo16, julgando procedente uma 
dúvida registral do Oficial de 
Registro de Imóveis de Avaré/
SP, que negou o registro imo-
biliário de um contrato de alie-
nação fiduciária em garantia 
contendo cláusula de renúncia 
à quitação automática da dívi-
da, na hipótese de dois leilões 
negativos, a saber:

•	 “REGISTRO DE IMÓ-
VEIS – Alienação fiduciária em 
garantia – Cláusulas contra-
tuais ajustadas em desacor-
do com normas imperativas – 
Ofensa ao arts. 24 e 27, §§ 2º, 
5º e 6º, da Lei n.º 9.514/1997 
– Inaceitável e contraditória 
previsão contratual admitin-
do a venda em segundo leilão 
por preço inferior ao valor da 
dívida – Convenção preven-

do inadmissivelmente a pos-
sibilidade de subsistência do 
débito em caso de venda em 
segundo leilão – Inobservân-
cia de legítimas limitações im-
postas ao princípio da autono-
mia privada – Sopesamento 
entre princípios realizado com 
precedência pelo legislador 
ordinário – Juízo de desqua-
lificação registral confirmado 
– Violação dos princípios da 
legalidade e da segurança ju-
rídica – Dúvida procedente – 
Recurso desprovido.” (grifos 
nossos)

    A nosso ver, s.m.j., o jul-
gado supra citado extrapolou 
a competência da qualificação 
registral do Oficial de Regis-
tro de Imóveis, mediante uma 
descabida análise do conteúdo 
pactuado de cláusula contratu-
al, entre partes maiores, livres 
e capazes, com objeto lícito. 
Além disso, acabou por limitar 
a aplicação da alienação fidu-
ciária em garantia de bens imó-
veis a situações muito peculia-
res, negando plena vigência 
e eficácia às alterações trazi-
das pelas Leis nºs. 10.931/04, 
11.481/07 e 13.043/14, de 
forma descabida e infundada. 
Tanto assim que o próprio Tri-
bunal de Justiça de São Paulo 
já havia decidido, em 8 de abril 
de 2015, em sentido diame-
tralmente oposto, com justa e 
sólida fundamentação jurídica, 

15 CHALHUB, Melhim Namem. 
Negócio Fiduciário, 4º ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2009, p. 264 e 
265.

16TJSP – CSM - Apelação nº 
1002050-35.2015.8.26.0073 – Ape-
lante: ICARO DEMARCHI ARAÚJO 
LEITE - Apelado: Oficial de Registro 
de Imóveis, Títulos e Documentos 
e Civil de Pessoa Jurídica da Co-
marca de Avaré, rel. Des. Pereira 
Calças, v.u., em 2/6/2016.
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em acórdão de relatoria lapi-
dar do ilustre civilista, profes-
sor e desembargador  Francis-
co Loureiro, a saber: 

•	 “Agravo de Instrumento. 
Antecipação da Tutela. Pleito 
de sustação da consolidação 
das propriedades fiduciárias 
sobre dois imóveis. Garantias, 
relativas a diversos bens mó-
veis e imóveis, outorgadas em 
favor de um grupo de credo-
res que decorreu de complexo 
negócio jurídico. Interpretação 
teleológica do art. 26, §5º, da 
Lei n.º 9.514/97 em consonân-
cia com a causa do contrato. 
Excussão de um dos imóveis 
que não pode provocar a ex-
tinção da totalidade da dívida 
e nem a liberação das demais 
garantias, porquanto a excus-
são conjunta dos três imóveis 
rurais, situados em Estados 
variados da Federação, cer-
tamente seria difícil. Recurso 
desprovido.”17 (grifos nossos)

Atualmente, na tentativa de 
solucionar tais controvérsias, 
o Projeto de Lei nº 6.525/13 
encontra-se em discussão pe-
rante a Comissão de Desen-
volvimento Urbano da Câmara 
Federal, o qual pretende intro-
duzir um parágrafo nono ao ar-
tigo 27 da Lei nº 9.514/1997, 
com o seguinte teor: 

•	 “Art. 27. §9º. A extinção 

da dívida e a exoneração do 
devedor da respectiva obriga-
ção, previstas nos § 4º e 5º 
deste artigo, aplicam-se tão 
somente às operações de fi-
nanciamento imobiliário, não 
se estendendo, em hipótese 
alguma, a qualquer outra mo-
dalidade de financiamento na 
qual se utilize contratualmente 
da alienação fiduciária em ga-
rantia.”  (grifos nossos)

A nosso ver, com a nova 
redação do artigo 1367 do 
Código Civil, as regras de hi-
poteca, penhor e anticrese se 
aplicam para a propriedade fi-
duciária, pelo que a quitação 
automática da dívida com ga-
rantia imobiliária, prevista nos 
parágrafos quinto e sexto do 
artigo 27 da Lei nº 9.514/1997, 
pode e deve ser afastada, pe-
los contratos de alienação fi-
duciária em garantia de bem 
imóvel, pela Jurisprudência e/
ou por qualquer novo projeto 
de alteração legislativa que 
pretenda atualizar o assunto 
(tal como aquele acima citado 
e/ou um outro projeto já em 
fase de elaboração pela ABE-
CIP - Associação Brasileira 
das Entidades de Crédito Imo-
biliário e Poupança, segundo 
temos notícia), podendo o cre-
dor fiduciário, livremente, pros-
seguir com ações de cobran-
ça cabíveis de eventual saldo 
devedor da dívida garantida e 

17 TJSP - Tribunal de Justiça de 
São Paulo. Agravo de Instrumento 
nº 2034093-33.2015.8.26.0000. 
1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial. Relator: Francisco 
Loureiro. Data de julgamento: 8 de 
abril de 2015.
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sempre registrar o seu contra-
to de garantia fiduciária peran-
te o competente Oficial de Re-
gistro de Imóveis. Para tanto, 
cumulativamente: 

•	 (i)	 não deve haver 
qualquer relação de consumo 
e nem operação típica do Sis-
tema Financeiro da Habitação 
(SFH) e/ou de financiamento 
habitacional; e,

 
•	 (ii)	 deve haver a re-

núncia contratual expressa do 
devedor fiduciante quanto ao 

disposto no artigo 27, parágra-
fos quinto e sexto, da Lei nº 
9.514/1997; e/ou o contrato de 
alienação fiduciária em garan-
tia de bem imóvel deve indicar, 
expressamente, o valor total 
da dívida garantida, o valor 
garantido por cada bem imóvel 
objeto da alienação fiduciária 
e que a referida garantia é par-
cial (com indicação específica 
do percentual da dívida total 
por matrícula alienada fiducia-
riamente).

III. Considerações Finais
Como exposto, é eviden-

te que a alienação fiduciária 
imobiliária veio dar maior efici-
ência, segurança e celeridade 
ao sistema legal brasileiro de 
garantias reais, o que é fun-
damental ao desenvolvimen-
to econômico do país. Desde 
2004, é plenamente possível 
a utilização da garantia fiduci-
ária de imóvel para qualquer 
tipo de operação de crédito 
com garantia real, o que era 

e continua sendo uma neces-
sidade de fomento econômico 
do mercado. Contudo, para 
tanto, a legislação precisa ser 
atualizada a novas realidades, 
para que não haja mais quais-
quer dúvidas jurisprudenciais 
a restringirem a aplicação do 
instituto, que é a principal mo-
dalidade de garantia real imo-
biliária disponível no ordena-
mento jurídico brasileiro.  
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Neste ano completam-se 
os primeiros vinte anos de 
existência da alienação fiduci-
ária de coisa imóvel em garan-
tia. 

	 Ingressada no ordena-
mento jurídico brasileiro por 
meio da Lei nº 9.514, de 20 
de novembro de 1997, inicial-
mente como instrumento de 
garantia destinado a revigo-
rar o mercado de crédito imo-
biliário, a alienação fiduciária 
foi, durante alguns anos, vista 
com desconfiança pelos in-
vestidores – que aguardaram 
passivamente por algum sinal 
positivo do Poder Judiciário e, 
também, pelos consumidores 
de crédito – apáticos e intimi-
dados  com a severidade dos 
procedimentos de execução 
extrajudicial propostos.

Foi somente a partir de 
2002, quando já se prenun-
ciavam anos de estabilidade 
econômica, crescimento do 
produto interno bruto, pleno 
emprego e reajustes reais de 
salários, fatores por si – e in-
dependentemente do tipo de 
garantia adotado – suficientes 
para a redução dos riscos de 
crédito e de negócio, que as 
instituições financeiras aderi-
ram efetivamente ao instituto, 
passando a conceder mútuo 
financeiro com a garantia fi-
duciária imóvel, que, ademais, 
já comprovara, em operações 
esporádicas e monitoradas, a 

simplicidade dos procedimen-
tos de contratação e, quando 
necessário, a indubitável rapi-
dez da execução extrajudicial 
adotada. 

	 Para além disso, a referi-
da simplicidade na contratação 
e celeridade na execução pro-
porcionadas por mecanismos 
tramados sob medida para 
o mercado de financiamento 
imobiliário, que abriga transa-
ções rudimentares – compra e 
venda pura, com transferência 
do domínio do bem imóvel me-
diante o recebimento integral 
do preço, cumulada com mú-
tuo concedido ao comprador 
com garantia fiduciária cons-
tituída sobre o próprio imóvel 
– atraiu outras modalidades 
creditícias com garantia imobi-
liária e, a partir da promulga-
ção da Lei nº 10.931, de 02 de 
agosto de 2004, foi estendida 
também para outros emprésti-
mos e obrigações em geral.

Obviamente, são essas ou-
tras operações extremamente 
mais complexas, enredando 
uma pluralidade de contratos, 
credores e devedores com in-
teresses diferenciados, tercei-
ros meramente garantidores, 
garantias reais e fidejussórias 
concomitantes, além da cons-
tituição de alienação fiduciária 
sobre múltiplos bens imóveis 
em garantia de uma só dívida, 
a exigir registros em diferentes 
circunscrições, em comarcas 
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judiciais distintas ou, até mes-
mo, em Estados diversos da 
federação etc.

Assim, ao mesmo tempo 
que adotaram a alienação fi-
duciária de bem imóvel como 
garantia ideal por conta – exa-
tamente – das características 
de simplicidade e celeridade, 
essas novas modalidades ne-
gociais passaram a demandar 
a conformação de tais carac-
terísticas legais às condições 
específicas desses mercados.

Uma dessas condições 
específicas diz respeito aos 
procedimentos legais de in-
timação do fiduciante para a 
purgação da mora no caso de 
inadimplemento total ou par-
cial da obrigação pecuniária.

Ocorre que muitas das 
operações contratadas nos 
mercados financeiro e nego-
cial envolvem recursos de tal 
grandeza que somente esta-
rão garantidos com a aliena-
ção fiduciária de um conjunto 
de bens, de propriedade do 
devedor ou de terceiros garan-
tidores, exigindo – no caso do 
não recebimento do crédito no 
vencimento – a intimação do 
fiduciante pelo oficial de regis-
tro da circunscrição de cada 
uma das propriedades, avul-
tando os procedimentos legais 
em prejuízo dos benefícios 
vislumbrados no instituto. 

Para contornar essa difi-
culdade os interessados avo-

cam o princípio da autonomia 
da vontade e a paridade de 
condições dos contratantes 
como justificativas para pac-
tuar sem a observância rígida 
dos dispositivos legais ou com 
a inserção de procedimentos 
extravagantes e inexistentes 
na fórmula legal – potenciali-
zando o contencioso judicial e 
expondo o instituto da aliena-
ção fiduciária de bem imóvel 
em garantia a resultados ines-
perados que, muitas das ve-
zes, retroalimentam a própria 
divergência.

II. A intimação do fiducian-
te é conditio sine qua non para 
a consolidação da propriedade 
em nome do credor fiduciário, 
para que o bem objeto da ga-
rantia seja oferecido à venda 
em leilão público, propiciando 
a liquidação do crédito.

A Lei nº 9.514/1997 esco-
lheu expressamente o oficial de 
Registro de Imóveis para pre-
sidir e controlar o procedimen-
to de execução extrajudicial 
na alienação fiduciária de bem 
imóvel e dispôs de forma mi-
nuciosa sobre a realização do 
ato intimatório e demais proce-
dimentos da execução extra-
judicial, que, ademais, devem 
ser obrigatoriamente reprodu-
zidos (art. 24, VII) em cláusula 
específica do instrumento con-
tratual, não deixando margem 
para a introdução de tratos di-
vergentes ou diferenciados.
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Para tanto, dispõe o § 1º 
do art. 26, da Lei nº 9.514/1997 
que o fiduciante, ou seu repre-
sentante legal ou procurador 
regularmente constituído será 
intimado, a requerimento do 
fiduciário, pelo oficial do com-
petente Registro de Imóveis, a 
satisfazer, no prazo de quinze 
dias, a prestação vencida e as 
que se vencerem até a data 
do pagamento, os juros con-
vencionais, as penalidades e 
os demais encargos contratu-
ais, os encargos legais, inclu-
sive tributos, as contribuições 
condominiais imputáveis ao 
imóvel, além das despesas de 
cobrança e de intimação.

Assim, segundo redação 
do dispositivo legal transcrito, 
a intimação é realizada pelo 
oficial do competente Registro 
de Imóveis, isto é, pela ser-
ventia imobiliária com atribui-
ção sobre a circunscrição ter-
ritorial onde situado o imóvel 
e titular da competência para 
constituir e cancelar a garantia 
fiduciária, podendo ser promo-
vida pelo correio, com aviso de 
recebimento ou, preferencial-
mente, por oficial de Registro 
de Títulos e Documentos da 
comarca da situação do imóvel 
ou do domicílio de quem deva 
recebe-la, a juízo do oficial do 
Registro de Imóveis.

São objetivos da intimação 
de que trata o art. 26 da Lei nº 
9.514/1997, de um lado, notifi-

car o fiduciante da mora cons-
tituída, do prazo legal deferido 
para a purgação, da conso-
lidação da propriedade em 
nome do fiduciário caso não 
efetuado o pagamento e, de 
outro lado, comprovar a ciên-
cia inequívoca do fiduciante do 
quanto notificado, estabelecer 
termo inicial para o cômputo 
do prazo de purgação e certi-
ficar o termo final e decurso do 
prazo concedido.

Não há dúvida de que os 
objetivos retro indicados resta-
rão atingidos – mormente por 
se tratar de dívida única – com 
uma só intimação regularmen-
te cumprida, sendo lícito enten-
der improdutivo o atendimento 
literal do dispositivo legal para 
dirigir diversas intimações ao 
mesmo devedor, expedidas 
por oficiais de registro distin-
tos e com práticas funcionais 
dissemelhantes.

Como está visto, essa exi-
gência legal, para além de dis-
pendiosa e inócua, permite ao 
devedor, depois de uma pri-
meira intimação, ausentar-se 
deliberadamente dos endere-
ços indicados pelo credor, com 
vistas a adiar ou inviabilizar 
outras intimações, prejudican-
do a consecução da execução 
extrajudicial, estabelecendo 
prazos distintos para a purga-
ção da mora de uma mesma 
dívida e, no caso de não paga-
mento, impossibilitando a con-
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solidação da propriedade e a 
realização de leilão conjunto 
dos bens, em detrimento, in-
clusive, da transparência do 
procedimento. 

Uma outra questão corre-
lata se refere aos obstáculos 
que, ao largo da lei, serão en-
frentados para a averbação da 
consolidação da propriedade 
em nome do credor nos casos 
de múltiplas alienações fiduci-
árias, já que muitos oficiais de 
registro de imóveis entendem 
somente ser essa averbação 
possível e finalizada após a 
confirmação da efetiva intima-
ção e da certificação do decur-
so de prazo para pagamento 
em todos os demais contratos

Esse entendimento – po-
tencialmente prejudicial ao 
objetivo de celeridade na recu-
peração do crédito – também 
não encontra amparo jurídico, 
uma vez que, embora estejam 
os contratos de alienação fi-
duciária vinculados ao mesmo 
contrato principal, não há vín-
culo jurídico de qualquer espé-
cie entre eles.

Entretanto, contam esses 
registradores com precedente 
jurisprudencial decorrente de 
sentença prolatada nos au-
tos do processo 115322-57-
2014.8.26.0100, da 1ª Vara 
dos Registros Públicos da 
Capital1, onde se considerou 
que a pendência de intimação 
judicial de fiduciante relativa-

mente a imóvel inscrito em 
Registro de Imóveis diverso 
“caracteriza exceção à regra 
geral, diante da impossibilida-
de do requerente realizar o lei-
lão de todos imóveis dados em 
garantia, sendo que não have-
rá prejuízo ao devedor, existin-
do parecer favorável da douta 
Promotora e Justiça”, razão 
suficiente para conceder “pror-
rogação do prazo para a efe-
tivação da consolidação dos 
imóveis (…) por 60 (sessenta) 
dias”. 

III. Com relação à multi-
plicidade de intimação que 
dificulta a execução, já apon-
tamos em manifestações an-
teriores2, pautando-nos na 
redação do § 3º do art. 26 da 
Lei 9.514/1997, a possibilida-
de de que – a requerimento 
e de acordo com a logística 
estabelecida pelo credor – as 
intimações sejam dirigidas pe-
los Registros de Imóveis ao 
Oficial de Registro de Títulos 
de Documentos da comarca 
de domicílio do devedor para 
que sejam procedidas em ato 
único, de maneira a afastar as 
dificuldades já mencionadas, 
proporcionando prazo comum 
de purgação e, se necessário, 
a realização de leilão conjunto 
de bens, sem prejuízo da pos-
sibilidade de arrematação indi-
vidual dos imóveis.

Não há impedimento legal 
ou prejuízo jurídico de qualquer 

1 Processo 1115322-
57.2014.8.26.0100, São Paulo – 4 
SRI, j. 9/1/2015, DJe 20/1/2015, 
Dra. Tânia Mara Ahualli.

2 Rocha, Mauro A. Questões relati-
vas à consolidação da propriedade 
na hipótese de múltiplos imóveis 
em garantia de negócio jurídico úni-
co. https://cartorios.org/2016/10/18/
alienacao-fiduciaria-de-bem-imovel/
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espécie que justifique eventual 
desacordo do Oficial de Regis-
tro para o encaminhamento da 
intimação a Oficial de Registro 
de Títulos e Documentos úni-
co, para atender interesse do 
credor.

Tal procedimento, no en-
tanto, apesar de viável e pos-
sível constitui apenas um pa-
liativo destinado a contornar 
as dificuldades de atendimen-
to às determinações legais e 
dependem de instrumentos de 
logística a serem desenvolvi-
dos pelo próprio credor, além 
de compreensão e boa vonta-
de dos registradores de imó-
veis envolvidos e da perfeita 
interação do oficial de títulos e 
documentos aos objetivos da 
intimação única.

IV. Todavia, passados vin-
te anos da promulgação da 
lei, o ambiente econômico 
tornou-se inóspito e propício 
ao aumento da inadimplên-
cia, agravando o quadro de 
cobrança forçada das dívidas 
e, consequentemente, de re-
ação judicial dos devedores e 
fiduciantes. Nesse contexto, 
o mundo jurídico se deu con-
ta de que apenas uma parte 
proporcionalmente irrelevante 
dos contratos levados à exe-
cução extrajudicial resultou 
na consolidação da proprieda-
de em nome do credor e que, 
parcela ainda menor deles foi 
judiciarizado e, por conta dis-

so – do desconhecimento da 
visão dos magistrados quan-
to ao instituto – as instituições 
financeiras evocam antigos 
fantasmas e expõem o temor 
de que uma possível desfigu-
ração da alienação fiduciária 
de bem imóvel pelo Poder Ju-
diciário possa transformá-la 
em nova garantia hipotecária, 
apontando para a necessida-
de do desenvolvimento de ex-
pedientes menos propensos à 
litigiosidade e mais adequados 
à norma legal.

 Por causa disso, o que aqui 
se propõe é uma alteração le-
gislativa que permita de forma 
estruturada e efetiva que, nes-
ses casos de multiplicidade de 
garantias e de circunscrições 
registrais, a intimação do deve-
dor inadimplente ou fiduciante 
para a purgação da mora seja 
realizada por qualquer dos 
oficiais de registro envolvidos 
que, além de ultimar a intima-
ção, se encarregará de notifi-
car aos demais ofícios acerca 
do pedido, para as devidas 
providências registrais, acom-
panhando e mantendo-os atu-
alizados até o desfecho final 
do processo.

Para que a alteração le-
gislativa proposta atinja seu 
desiderato, parece-nos sufi-
ciente a introdução de dois 
parágrafos ao artigo 26 da Lei 
nº 9.514/1997, um deles para 
autorizar que qualquer Oficial 
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de Registro de Imóveis, dentre 
as serventias com circunscri-
ção territorial sobre os imóveis 
alienados fiduciariamente, re-
alize a intimação do fiduciante 
e proceda às notificações aos 
demais ofícios de imóveis para 
as providências legais exigí-
veis e, um outro para dispor 
sobre a notificação da purga-
ção da mora pelo devedor ou 
do encaminhamento da res-
pectiva certidão de decurso 
de prazo, exigida para a con-
solidação da propriedade em 
nome do fiduciário.

Nesse sentido, sugerimos 
acrescer ao texto legal os re-
feridos parágrafos com a se-
guinte redação:

•	 Parágrafo (1).  Na hipó-
tese em que múltiplas aliena-
ções fiduciárias tenham sido 
contratadas para a garantia 
de uma única dívida, poderá 
o fiduciário requerer ao Oficial 
do competente Registro de 
Imóveis de qualquer das pro-
priedades fiduciárias que pro-
ceda à intimação do fiducian-
te, ou seu representante legal 
ou procurador regularmente 
constituído, para satisfazer a 
prestação vencida nos termos 
e nas condições estipuladas 
no § 1º deste artigo, bem como 
para que informe da mora e da 
intimação aos demais ofícios 
de imóveis para prenotação e 
anotações nos respectivas li-

vros.
•	 Parágrafo (2). Purgada 

a mora, o Oficial do Registro 
de Imóveis, no mesmo prazo 
previsto no § 6º deste artigo, 
informará aos demais ofícios 
de imóveis sobre o convales-
cimento do contrato de alie-
nação fiduciária. Decorrido o 
prazo de que trata o § 1º sem 
a purgação da mora, o ofi-
cial encaminhará certidão de 
transcurso de prazo aos de-
mais ofícios de imóveis para 
que promovam a averbação, 
na matrícula do imóvel, da 
consolidação da proprieda-
de em nome do fiduciário.   

Operacionalmente, enten-
demos suficiente que aos re-
quisitos do requerimento de 
intimação se inclua a neces-
sidade de declinar o ofício de 
registro de imóveis, o núme-
ro da matrícula, o número e 
data do registro de cada um 
dos contratos de alienação fi-
duciária abrangidos pela inti-
mação, cuidando o requeren-
te de comprovar, quando se 
tratar de contratos individuais, 
a vinculação da garantia ao 
contrato principal inadimplido, 
informações essas que serão 
transcritas para o instrumento 
padrão de intimação utilizado 
pelo ofício de registros.

Concomitantemente à ex-
pedição ou postagem, o Re-
gistro de Imóveis encaminhará 
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ofício a cada uma das serven-
tias imobiliárias, preferencial-
mente por meio eletrônico, 
diretamente ou através de enti-
dade representativa dos regis-
tradores, sobre a instauração 
do procedimento intimatório, 
para prenotação e lançamen-
to no controle geral de títulos 
contraditórios para que seja 
consignada sua existência em 
caso de emissão de certidão 
da matrícula imobiliária.

Na hipótese do recebimen-
to do valor cobrado, o Registro 
de Imóveis enviará ofício infor-
mando sobre a purgação da 
mora e convalescimento dos 
contratos de alienação fiduci-
ária, para que cada uma das 
serventias proceda ao cance-
lamento dos efeitos da preno-
tação. Na outra hipótese – não 
recebimento do valor cobrado 
no prazo legal – noticiará o 
ocorrido a cada uma das ser-
ventias, por meio de certidão 
de transcurso do prazo para 
purgação da mora, possibili-
tando que, mediante compro-
vação do recolhimento dos 
tributos exigidos legalmente, 
possa o credor fiduciário re-
querer a consolidação da pro-
priedade em seu nome.

Conquanto tenham sido 
considerados para a resolução 
equilibrada e apropriada das 
dificuldades apontadas, as al-
terações do texto legal sugeri-
das ainda se prestam, também, 

a simplificar e desburocratizar 
o ato intimatório, dispensando 
a produção e a reprodução de 
documentos, além de prescin-
dir das reiteradas intimações, 
pagamentos, recebimentos e 
prestações de contas exigidas 
na forma atual.

Obviamente esses pro-
cedimentos operacionais su-
geridos, assim como o deta-
lhamento dos emolumentos 
devidos pelos interessados, 
deverão ser debatidos pelas 
entidades representativas dos 
registradores e formalizados 
pelas corregedorias gerais dos 
Tribunais de Justiça dos Esta-
dos. 

V. Diante do exposto, com 
o propósito de contribuir para 
a compreensão dessas ope-
rações e permitir o aprovei-
tamento pleno do instituto da 
alienação fiduciária de bem 
imóvel em garantia de negó-
cios financeiros e comerciais 
em geral, com a segurança 
jurídica que dele é esperado, 
sugerimos a apreciação da 
proposta de alteração legis-
lativa, nos moldes retro men-
cionados, apresentando, para 
isso, minuta de projeto de lei a 
ser analisada e discutida pelas 
comissões pertinentes desta 
Ordem.
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PROJETO DE LEI Nº	 , DE 2017
(Ordem dos Advogados do 

Brasil OAB – Subseção São 
Paulo)

Altera a Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997, que 
“Dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, ins-
titui a alienação fiduciária de 
coisa imóvel e dá outras provi-
dências. ”

O Congresso Nacional 
decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei 
nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, para acrescentar os 
parágrafos 9º e 10 ao seu art. 
26.

Art. 2º O art. 26 da Lei nº 
9.514, de 20 de novembro de 
1997, passa a vigorar acresci-
do dos §§ 9º e 10 seguintes: 

Art. 26. ..............................
................

..........................................
.................

§ 9º Na hipótese em que 
múltiplas alienações fiduciá-
rias tenham sido contratadas 
para a garantia de uma única 
dívida, poderá o fiduciário re-
querer ao Oficial do compe-
tente Registro de Imóveis de 

qualquer das propriedades 
fiduciárias que proceda à in-
timação do fiduciante, ou seu 
representante legal ou procu-
rador regularmente constitu-
ído, para satisfazer a presta-
ção vencida nos termos e nas 
condições estipuladas no § 1º 
deste artigo, bem como para 
que informe da mora e da in-
timação aos demais ofícios 
de imóveis para prenotação e 
anotações nos respectivas li-
vros.

§ 10 Purgada a mora, o Ofi-
cial do Registro de Imóveis, no 
mesmo prazo previsto no § 6º 
deste artigo, informará aos de-
mais ofícios de imóveis sobre 
o convalescimento do contrato 
de alienação fiduciária. Decor-
rido o prazo de que trata o § 
1º sem a purgação da mora, 
o oficial encaminhará certidão 
de transcurso de prazo aos 
demais ofícios de imóveis para 
que promovam a averbação, 
na matrícula do imóvel, da 
consolidação da propriedade 
em nome do fiduciário.  

Art. 3º Esta lei entra em vi-
gor na data da sua publicação.
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Justificação

	 A alienação fiduciária sobre bens imóveis ingressou no ordenamen-
to jurídico brasileiro com a Lei nº 9.514, de 20/11/1997, como instrumento 
de garantia destinado a revigorar o mercado de crédito imobiliário, simpli-
ficando procedimentos de contratação e proporcionando execução extra-
judicial célere e eficaz.
	 A utilização do instrumento como garantia de modalidades ne-
gociais mais complexas, a partir da promulgação da Lei nº 10.931, de 
02/08/2004, entretanto, ressaltou algumas dificuldades na operacionaliza-
ção da execução extrajudicial fora do âmbito do mercado de crédito imo-
biliário, demandando sua conformação às condições específicas desses 
mercados, dentre elas, a observância dos procedimentos de intimação do 
fiduciante para a purgação da mora no caso de inadimplemento da obri-
gação pecuniária quando garantida pela alienação fiduciária constituída 
sobre dois ou mais imóveis. 
	 Com efeito, a intimação do fiduciante deve ser realizada pelo ofi-
cial do Registro de Imóveis com atribuição sobre a circunscrição territorial 
onde situado o imóvel objeto do contrato. Ocorre que, nas operações com 
múltiplas garantias imobiliárias, o procedimento intimatório também será 
multiplicado, o que, além dispendioso e inócuo, prejudica a consecução 
das intimações, estipula prazos e lugares diferentes para o pagamento e 
impossibilita a consolidação simultânea da propriedade, requisito para o 
leilão conjunto dos bens, em prejuízo dos benefícios vislumbrados no ins-
tituto. 
	 A presente proposição visa permitir que o procedimento intimatório 
seja concentrado em uma só serventia registral que notificará aos demais 
ofícios de registro de imóveis sobre a instauração, andamento e encerra-
mento do procedimento intimatório para a necessária prenotação e ano-
tações nos livros próprios, propiciando segurança jurídica a milhares de 
negócios financeiros e comerciais com garantia fiduciária. 
	 Essa alteração legislativa além de solucionar a dificuldade apon-
tada no procedimento de execução extrajudicial, representará sensível 
simplificação do procedimento, sem prejuízo da necessária segurança ju-
rídica, dispensando a produção e reprodução de inúmeros documentos, 
além de torna-los menos burocráticos que os atuais, que exigem repetidas 
intimações, pagamentos, recebimentos e prestações de contas.
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Apresentação
	 A organização dos espaços urbanos e o atendimento da crescen-
te demanda por moradia nos grandes centros tem sido um dos maiores 
problemas do Estado. Por conta da reiterada omissão do Estado ao longo 
dos anos criou-se um caos urbano com moradias irregulares, muitas ve-
zes construídas em locais de risco. A população, em especial a carente, 
demanda de uma atuação redobrada do Estado, para oferecer uma es-
trutura urbana mínima com equipamentos que atendam as condições de 
convivência e respeito à dignidade da pessoa humana. Do ponto de vista 
registral o problema estava na legislação que não possuía uma solução le-
gal para a regularização das ocupações irregulares em especial nas áreas 
de favela. Nessa linha,  o primeiro passo no sentido de fazer reconhecer 
e oferecer a essas pessoas um direito real como a todos os seus consec-
tários foi a criação daLei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 que trouxe 
um novo direito real ao rol do art. 1.225 do Código Civil, na tentativa de 
equacionar e operacionalizar um problema crônico no Brasil, que é a ur-
banização.
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Do Novo Direito Real

A Lei nº 13.465, de 11 de 
julho de 2017, trouxe um novo 
direito real ao rol do art. 1225 
do Código Civil, na tentativa 
de equacionar e operaciona-
lizar um problema crônico no 
Brasil, a urbanização.Pois in-
felizmente o estado de cala-
midade urbana instalado nos 
pais, em especial nos grandes 
centros, deve-se à reiterada 
omissão dos órgãos públicos 
nas questões sociais e da pró-
pria sociedade que não cobrou 
e dificilmente cobra ações po-
sitivas do Estado.

Em que pese as críticas, 
em especial à espécie normati-
va utilizada, medida provisória 
e sua desnecessidade diante 
da tutela do direito de super-
fície, há que se tutelar as rela-
ções jurídicas existentes e tor-
nar operável a norma jurídica. 
De fato, a Medida Provisória 
destina-se a tutelar questões 
urgentes e relevantes, segun-
do o artigo 62 da Constituição 
Federal, porém ocorre que 
os problemas de urbanização 
são seculares no Brasil, pois 
desde o império o Estado se 
mostra omisso na ordenação 
da ocupação do solo e atendi-
mento da função social da pro-
priedade.

Assim, uma questão fun-
damental que se apresenta é a 
atuação estatal sobre o desen-

volvimento do tema social, sai-
-se de um estado de omissão 
para a ação dentro do que se 
convencionou chamar de Esta-
do Social e Direito com funda-
mento no assistencialismo.Já 
com a Constituição Federal de 
1988, os direitos fundamentais 
foram expressamente tratados 
sem prejuízo da inclusão de 
outros direitos que viessem a 
ser incorporados pela legisla-
ção pátria e internacional. Por 
outro lado, o direito real de su-
perfície, segundo alguns, po-
deria resolver a questão não 
havendo a necessidade da 
criação de mais um direito real, 
vez que o direito de construir 
em solo alheio poderia ser tu-
telado por prazo determinado 
ou prazo indeterminado como 
previsto no Estatuto das Cida-
des, Lei 10.257/01.

Antes de tratar o novo di-
reito real cabe discorrer so-
bre a base constitucional que 
fundamenta sua criação, qual 
seja, a função social da pro-
priedade, direito fundamental 
previsto no art. 5°, inciso XXIII 
da CF/88.

O direito de propriedade é 
um direito fundamental, art. 5° 
inciso XXII, todavia como não 
há direitos fundamentais ilimi-
tados, princípio da cedência 
recíproca, sua existência está 
regrada pela função social da 
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propriedade.
Destarte, a propriedade 

atende ao seu titular e sua fa-
mília, mas possui efeitos pan-
jurídicos ao atender de modo 
direto ou indireto a sociedade 
como um todo, assim a partir 
do momento que se transfor-
ma um terreno em um prédio 
escolar sua utilidade se multi-
plica a todos que direta ou in-
diretamente dele se servirem.

Vale ressaltar que com a 
Emenda Constitucional, 64 de 
2010, o direito à moradia pas-
sou a integrar o rol dos Direi-
tos e Garantias Fundamentais, 
desta forma, denota-se um 
fundamental interesse de o 
Estado tutelar o direto à mora-
dia e neste ponto observa-se 
que a regularização fundiária 
tem papel fundamental.

Outrossim, apesar de ha-
ver o caos na urbanização 
brasileira,que vem desde o im-
pério,o tema habitacional vem 
sendo estudado com a Cons-
tituição Federal de 1988 e a 
expressa previsão dos direitos 
já citados,cujas medidas vêm 
sendo adotadas, não de for-
ma suficiente para atender às 
necessidades prementes da 
população,mas no sentido de 
regularizar o espaço urbano 
e com atenção especial às fa-
velas existentes nos grandes 
centros.

Destarte, o direito de so-
brelevação, tem-se a cons-

trução no andar inferior e a 
cessão da laje para que outra 
pessoa dela faça uso cons-
truindo. Nesse ponto tem-se 
uma separação do tradicional 
direito imobiliário ligado de for-
ma indissociável do solo para 
um direito de superfície em 
suas várias facetas desvincu-
lado do solo.

Verifica-se que o direito 
imobiliário tradicional encontra 
exemplo no condomínio edilí-
cio onde toda unidade imobiliá-
ria possui vínculo indissociável 
com o solo por determinação 
do Código Civil, art. 1.331, 
com o desdobramento do di-
reito de superfície e uma nova 
forma de ver os direitos reais, 
não necessariamente vincula-
dos ao solo o que possibilita 
a constituição do novo direito 
real de laje.

Diante disso tem-se a cria-
ção de novas faces do direito 
de propriedade: a do solo e 
separadamente a superfície, 
essa mudança de paradigma 
dá às pessoas novas possibili-
dades na criação de negócios 
jurídicos.Para tanto o direito 
de superfície está disposto no 
Código Civil e no Estatuto das 
Cidades, com diferenças im-
portantes. Inicialmente cabe 
atentar para o fato de que o di-
ploma civil é mais novo 2002 e 
o estatuto data de 2001, assim 
para alguns o os dispositivos 
conflitantes entre os diplomas 
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estariam revogados pelo CC(-
Código Civil) mais atual, po-
rém o problema está em que 
o estatuto das cidades é mais 
abrangente e especial.

Observa-se que os dois 
institutos coexistem, pela apli-
cação do princípio da espe-
cialidade e das disposições 
administrativas presentes na 
lei 10.257/01, destacando-se 
o enunciado 93 do CJF (Con-
selho da Justiça Federal). Art. 
1.369: As normas previstas no 
Código Civil sobre direito de 
superfície não revogam as re-
lativas a direito de superfície 
constantes do Estatuto da Ci-
dade (Lei n. 10.257/2001) por 
ser instrumento de política de 
desenvolvimento urbano.

Assim tem-se comparati-
vamente as seguintes ques-
tões:

Art. 1.369. O proprietá-
rio pode conceder a outrem 
o direito de construir ou de 
plantar em seu terreno, por 
tempo determinado, median-
te escritura pública devida-
mente registrada no Cartó-
rio de Registro de Imóveis. 
(grifo nosso)

Aqui se tem a tradicio-
nal distinção entre o direito 
de propriedade vinculado ao 
solo e ao registro de imóveis 
e em seguida a possibilidade 
de constituição de um direito 
real temporário ao qual o pro-

prietário cede parcela de seus 
direitos para que outrem dela 
se utilize com fins específicos 
e ao final de certo tempo resti-
tua com as benfeitorias, porém 
sem direito ao pagamento pe-
las construções e plantações, 
que podem ser urbanas ou ru-
rais.

Destarte, claramente aten-
ta-se para a limitação do direito 
real de superfície em relação à 
propriedade. O problema é que 
originalmente esse instituto ju-
rídico foi tratado pelo Estatuto 
das Cidades de forma muito 
mais ampla e mais adequado 
do ponto de vista urbanístico.

Com relação ao ponto de 
vista prático, o direito de super-
fície disposto no CC. tornou-
-se menos atrativo, pois dificil-
mente as pessoas se arvoram 
em construir e investir tempo e 
dinheiro em solo alheio saben-
do que no futuro terãoque de-
volver o imóvel com todos as 
benfeitorias. Fato este que de-
monstra uma forte ligação que 
as pessoas têm com o senti-
mento de propriedade cultiva-
do ao longo dos tempos.

O direito de superfície do 
Estatuto das Cidades assim 
dispõe: 

Art. 21. O proprietário ur-
bano poderá conceder a ou-
trem o direito de superfície do 
seu terreno, por tempo deter-
minado ou indeterminado, 
mediante escritura pública re-
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gistrada no cartório de registro 
de imóveis. (grifo nosso)

A maior amplitude do esta-
tuto é clara possibilitando sua 
tratativa por prazo indetermi-
nado, neste momento para 
aqueles que entendem que o 
CC. não revogou os dispositi-
vos do estatuto, vem a crítica 
à criação no novo direito real 
de laje.

Ao se pensar que o direito 
de superfície pode ser consti-
tuído por prazo indeterminado, 
já o direito de laje seria inútil, 
pois os objetivos seriam alcan-
çados da mesma forma sem a 
necessidade da criação de um 
novo instituto jurídico. Assim 
a possibilidade de construir 
sobre a superfície e dela des-
frutar por prazo indeterminado 
transferindo por ato inter vivos 
ou causa mortes esse direito 
lançaria por terra o novo ins-
tituto, porém uma inovação 
torna o novo direito real útil à 
solução de alguns problemas, 
em especial, a independência 
com a criação de matrícula 
própria, assim se tem um direi-
to real próprio, desvinculado 
do imóvel ligado ao solo.

Outro ponto que merece 
destaque é a limitação do CC. 
constante do parágrafo único 
do art. 1369, vedando ao titu-
lar do direito de superfície a 
utilização do subsolo, salvo se 
for inerente ao objeto da con-
cessão.

O Conselho da Justiça Fe-
deral deu interpretação exten-
siva ao instituto tratando, em 
especial, do direito de sobrele-
vação.

Enunciado 568 O direito 
de superfície abrange o direi-
to de utilizar o solo, o subsolo 
ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida 
no contrato, admitindo-se o di-
reito de sobrelevação, atendi-
da a legislação urbanística.

Art. 1369, Parágrafo úni-
co. O direito de superfície não 
autoriza obra no subsolo, sal-
vo se for inerente ao objeto da 
concessão.

Nota-se que o estatuto das 
cidades é mais amplo ao tratar 
do tema no § 1o, ao autorizar 
o uso do solo e espaço aéreo 
na forma do negócio jurídico 
encetado com a limitação da 
legislação urbanística. 

Assim fica exposto:
§ 1o O direito de superfície 

abrange o direito de utilizar o 
solo, o subsolo ou o espaço 
aéreo relativo ao terreno, na 
forma estabelecida no contra-
to respectivo, atendida a le-
gislação urbanística. No que 
tange aos demais direitos e 
deveres há simetria entre os 
ordenamentos jurídicos, assim 
a transmissão aos herdeiros 
em caso de morte; a respon-
sabilidade sobre o pagamento 
dos tributos; a destinação es-
pecífica para o fim ao qual foi 
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criado; o direito de preferência 
na hipótese de alienação.

Em que pese a respeitá-
vel posição daqueles que não 
veem com bons olhos o novo 
instituto parece que a eles não 
assiste razão, senão veja-se:

1) Entre o direito de pro-
priedade e o direito de super-
fície existe uma relação indis-
sociável, desta forma pecam 
pela falta de autonomia, pois 
haverá limitação de tempo a 
depender da corrente que se 
adota, forma de uso, preferên-
cia, pagamento de despesas 
tributárias, uso do solo e espa-
ço aéreo.

2) O Direito Real de Laje, 
ao contrário, proporciona uma 
maior autonomia ao seu titular 
porque não estando vinculado 
ao proprietário do solo, abre-
-se nova matrícula para o di-
reito de laje.

Para os críticos da ino-
vação bastaria a inclusão no 
direito de superfície da possi-
bilidade de abertura de nova 
matrícula e a desnecessidade 
de fração ideal do solo dando 
maior autonomia ao direito de 
superfície com sobrelevação. 

Observa-se que na nova 
norma o legislador claramente 
preferiu dar maior autonomia 
ao referido direito destacando 
do direito de superfície, clara-
mente a vontade do legislador 
foi criar um mecanismo jurídico 
que possibilite a regularização 

das áreas de comunidades 
nos morros dos grandes cen-
tros, muito comum é a aliena-
ção do direito de construir na 
laje com acesso próprio a via 
pública.

Com a iniciativa passa-se a 
ter um direito que, inicialmen-
te, era apenas obrigacional, 
cujo objeto não possuía previ-
são legal para um direito real 
oponível “erga omnes”, com 
registro próprio e possibilidade 
de transferência por ato inter 
vivos ou causa mortis  sem a 
necessidade de interferência 
do proprietário do solo.

Ademias, quando se fala 
em superfície há uma vincu-
lação entre o proprietário fun-
dieiro e o superficiário, o vín-
culo está muito bem tratado no 
enunciado 321 das Jornadas 
de Direito Civil do Conselho da 
Justiça Federal.

321 – Art. 1.369. Os direi-
tos e obrigações vinculados ao 
terreno e, bem assim, aqueles 
vinculados à construção ou à 
plantação formam patrimônios 
distintos e autônomos, respon-
dendo cada um dos seus titu-
lares exclusivamente por suas 
próprias dívidas e obrigações, 
ressalvadas as fiscais decor-
rentes do imóvel. 

249 – Art. 1.369: A proprie-
dade superficiária pode ser 
autonomamente objeto de di-
reitos reais de gozo e de ga-
rantia, cujo prazo não exceda 
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a duração da concessão da 
superfície, não se lhe aplican-
do o art. 1.474.

Como visto essa autono-
mia entre os direitos de pro-
priedade e de superfície é re-
lativa, pois estão vinculados 
pela mesma matrícula haven-
do destaque do gozo e frui-
ção para o superficiário, assim 
obrigações fiscais e a cons-
tituição de direitos reais de 
gozo e garantia sobre a super-
fície estão limitados pelo direi-
to de propriedade do fundieiro 
e pela duração temporal caso 
haja.

Outrossim, com essas limi-
tações parece ser mais ade-
quada a constituição do direito 
de Laje, autônomo e indepen-
dente com matrícula própria, 
proporcionando ao seu titular 
os mesmos direitos da proprie-
dade plena.

Dessa forma, com a nova 
lei temos no CC. o novo artigo 
art. 1510-A, dispondo do insti-
tuto com os seguintes pontos: 

Art. 1.510-A, “caput”, do 
Código Civil.

“Art. 1.510-A. O proprietá-
rio de uma construção-base 
poderá ceder a superfície su-
perior ou inferior de sua cons-
trução a fim de que o titular da 
laje mantenha unidade distinta 
daquela originalmente cons-
truída sobre o solo”.

Como se pode observar,o 
texto original da medida provi-

da provisória foi ampliado ao 
ser convertido em lei, agora 
é possível ceder a superfície 
superior ou inferior, abarcan-
do as situações que se encon-
tram nas ocupações urbanas 
onde o desnível do solo é ocu-
pado em vários andares pelos 
moradores, havendo limitação 
apenas no que tange à ocupa-
ção do solo.

Assim:
“§ 3º Os titulares da laje, 

unidade imobiliária autônoma 
constituída em matrícula pró-
pria, poderão dela usar, gozar 
e dispor.”

“§ 4º, A instituição do di-
reito real de laje não implica, 
a atribuição de fração ideal de 
terreno ao titular da laje ou a 
participação proporcional em 
áreas já edificadas “

Interessante notar que a 
nova lei no que tange aos direi-
tos limitou os direitos inerentes 
à propriedade, usar, gozar, dis-
por e reavê-la, neste ponto a 
falta da previsão do direito de 
reaver não impede a utilização 
das ações possessórias, para 
tanto o legislador apontou me-
nos do que deveria. 

Como já afirmado há novi-
dade no que tange à desvin-
culação da propriedade imóvel 
com a ligação com o solo, não 
há fração ideal do solo e co-
munhão proporcional nas áre-
as edificadas, diferentemente 
do que acontece com o con-
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domínio edilício modificando 
substancialmente a antiga for-
ma de pensar a propriedade 
imobiliária e sua relação com 
o solo. 

Com a criação de um novo 
direito real há possibilidade de 
coexistência de unidades imo-
biliárias autônomas de titulari-
dades distintas situadas sobre 
a mesma área, com isso as 
despesas tributárias e de ma-
nutenção correrão individual-
mente e, pela independência, 
a disposição e transmissão 
dos direitos será livre.

Assim:
“§ 6º O titular da laje po-

derá ceder a superfície de sua 
construção para a instituição 
de um sucessivo direito real de 
laje, desde que haja autoriza-
ção expressa dos titulares da 
construção-base e das demais 
lajes, respeitadas as posturas 
edilícias e urbanísticas vigen-
tes.”

Nesse parágrafo há uma 
limitação interessante ao direi-
to real de laje, além dos limites 
impostos pela lei, municipal e 
federal, sobre a ocupação do 
solo urbano há uma curiosa li-
mitação baseada na vontade 
dos demais moradores do pré-
dio em ter ou não outras ocu-
pações.

Dessa forma, o legislador 
abre uma alternativa ao con-
domínio edilício o que na prá-
tica pode gerar conflitos pela 

falta de organização que é en-
contrada nos condomínios. 

No que tange ao registro 
de imóveis o Art. 176 da Lei nº 
6.015, de 31 de dezembro de 
1973 (Lei de Registros Públi-
cos - LRP) tem-se a seguinte 
previsão.

“§ 9º A instituição do direito 
real de laje ocorrerá por meio 
da abertura de uma matrícula 
própria no registro de imóveis 
e por meio da averbação des-
se fato na matrícula da cons-
trução-base e nas matrículas 
de lajes anteriores, com remis-
são recíproca”.

A independência da matrí-
cula do direito real de laje é re-
lativa, pois haverá vinculação 
indireta com o solo pela aver-
bação na matrícula do “imóvel 
mãe” baseado no solo assim 
estarão ligados até que ocor-
ra a extinção do direito real de 
laje.  

O referido direito é inte-
grado pelo espaço aéreo ou o 
subsolo de terrenos públicos 
ou privados, tomados em pro-
jeção vertical, como unidade 
imobiliária autônoma.Para tan-
to, consideram-se unidades 
imobiliárias autônomas aque-
las que possuam isolamento 
funcional e acesso indepen-
dente, porém no que tange 
ao direito de sobrelevação há 
vedação para constituições 
sucessivas, podendo a legisla-
ção local criar regras especifi-
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cas.  
O novo direito real não 

deve ser confundido como 
uma alternativa à constituição 
do condomínio edilício, às edi-
ficações de um ou mais pavi-
mentos, construídos sob a for-
ma de unidades isoladas entre 
si,assim a legislação especí-
fica sobre condomínios deve 
ser aplicada.

Fica claro que boa parte 
dos espaços urbanos, em es-
pecial da população de baixa 
renda, foi negligenciado pelo 
Estado, destarte, o atendimen-
to da crescente demanda por 
moradia nos grandes centros 
tem sido um dos maiores pro-
blemas dos centros urbanos. 

Por conta da reiterada 
omissão dos governantes e 
da própria sociedade ao lon-
go dos anos criou-se um caos 
urbano com moradias irregula-
res, muitas vezes em locais de 
risco. 

A população, em especial 
a carente, demanda uma atu-
ação redobrada do Estado, 
primeiro para atender uma 
estrutura urbana mínima com 
equipamentos que atendam 
as condições de convivência 
e respeito a dignidade da pes-
soa humana. 

Do ponto de vista registral 
o problema estava na legis-
lação que não possuía uma 
solução para a regularização 
das ocupações. Nesta linha, o 
primeiro de muitos passos no 
sentido de reconhecer a essas 
pessoas um direito real com 
todos os seus consectários foi 
dado com a criação do direito 
real de laje.

O mínimo existencial e a 
dignidade da pessoa humana 
certamente estão vinculados 
ao lar, com isso há a certeza 
de que a criação do novo direi-
to real é um passo importante 
neste caminho.
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Introdução
	 O presente artigo busca trazer uma ordem cronológica da Fraude à 
Execução no direito positivo brasileiro, bem como doutrina e entendimento 
jurisprudencial, desde sua previsão no Código de Processo Civil de 1973 
(Lei 5.869/1973) até o novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015).

	 Ademais, destacaremos a antinomia existente entre os interesses 
do credor em face à fraude perante terceiro adquirente de boa-fé, de-
monstrando as formas introduzidas no sistema jurídico brasileiro que bus-
caram preservar o princípio basilar do direito obrigacional, sem prejuízo à 
prestação executiva e ao direito do credor frustrado.
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I. Fraude à Execução no Novo Código de 
Processo Civil de 1973 (LEI 5.869/1973)

A fraude à execução, ins-
tituto trazido pelo antigo CPC 
em seu artigo 593, se carac-
teriza como um ato, simulado 
ou não, mas que objetiva a 
dilapidação do patrimônio do 
devedor, mediante a alienação 
ou oneração de bens de forma 
fraudulenta, obstando a satis-
fação do direito do credor ao 
recebimento de dívida discu-
tida em ação de execução ou 
em fase de cumprimento de 
sentença ajuizada.

Para que fosse configura-
da a fraude à execução, o arti-
go 593 elencava três condicio-
nantes, quais sejam:

•	 I – quando sobre eles 
pender ação fundada em direi-
to real;

•	 II – quando, ao tempo da 
alienação ou oneração, corria 
contra o devedor demanda ca-
paz de reduzi-lo à insolvência;

•	 III – nos demais casos 
previstos em lei.

Assim, de tais condicionan-
tes depreende-se a existência 
de dois requisitos basilares: a 
litispendência e a frustração 
dos meios executórios1, sendo 
o primeiro a necessidade de 
conhecimento pelo devedor 
da existência de execução em 

trâmite, enquanto o segundo o 
exaurimento de seu patrimô-
nio, reduzindo-o à insolvência, 
caracterizando-se, portanto, o 
eventus damni.

Diante deste cenário da 
fraude à execução, nos de-
paramos com dois interesses 
contrapostos: o do credor frus-
trado e do terceiro adquirente 
de boa-fé. 

A boa fé, princípio trazido 
pelo Código Civil Brasileiro, 
em seu artigo 422, impõe que 
as partes contratantes devem 
preservar, tanto na conclusão 
quanto na execução do con-
trato, os princípios da probida-
de e da boa-fé, a qual se des-
membra em duas dimensões, 
a da boa-fé objetiva, assim 
considerada como um “regra-
mento de conduta”, ou seja, 
um arquétipo social que exige 
da parte ações de uma pessoa 
honesta, proba e legal2, e a 
boa-fé subjetiva, que se vincu-
la às intenções do agente, que 
operam na convicção de se 
tratar de ato probo, aplicando 
a devida cautela e diligência.

De tudo quanto até en-
tão exposto, verifica-se que o 
Código de Processo Civil de 
1973, ora revogado, dispen-
sava a existência do elemento 
subjetivo para configuração da 

1 ASSIS, Araken de. Manual da 
execução. 16. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. 
 
2 REALE, Miguel. A boa-fé objetiva. 
Estado de São Paulo, 16 de ago. 
2003, Espaço Aberto, p. A2.
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fraude à execução, prestigian-
do a satisfação da prestação 
executiva em detrimento ao 

princípio norteador do direito 
obrigacional.

II. Súmula 375 do Superior 
Tribunal de Justiça

Diante desse embate de 
interesses, e afim de preser-
var aquele agente de boa-fé, 
em 2009, a Corte Especial do 
Supremo Tribunal de Justi-
ça aprovou a Súmula nº 375, 
consolidando o entendimen-
to jurisprudencial de que “[o] 
reconhecimento da fraude à 
execução depende do registro 
da penhora do bem alienado 
ou da prova de má fé do ad-
quirente”.

A Súmula 375/STJ teve 
por fundamento precedentes 
movidos por credores que bus-
cavam patrimônio dos devedo-
res, capazes de solver a dívida 
existente, os quais discutiam a 
eficácia de alienações havidas 
após a propositura da ação de 
execução respectiva (739.388-
MG, 865.974-RS, 734.280-
RJ, 140.670-GO, 135.228-SP, 
186.633-MS e 193.048-PR).

Fala-se, portanto, de ine-
ficácia do negócio jurídico, 
sem se tratar, neste caso, de 
nulidade ou anulabilidade, se-
guindo por essa linha, segun-
do ensinamentos de Humberto 
Theodoro Junior

•	 [...] o negócio jurídico, 
que frauda a execução, diver-

samente do que se passa com 
o que frauda credores, gera 
pleno efeito entre alienante e 
adquirente. Apenas não pode 
ser oposto ao exeqüente. As-
sim, a força da execução con-
tinuará a atingir o objeto da 
alienação ou oneração fraudu-
lenta, como se estas não tives-
sem ocorrido. O bem será de 
propriedade do terceiro, num 
autêntico exemplo de respon-
sabilidade sem débito [...]3

Neste sentido, além dos 
requisitos impostos pelo Có-
digo de Processo Civil, o STJ 
condicionou o reconhecimento 
da fraude à execução a dois 
outros novos requisitos, não 
cumulativos, a prova da má fé 
do adquirente ou o registro da 
penhora.

Vale dizer, inclusive, que 
possibilidade do registro da 
penhora para fins de prova 
quanto à fraude à execução 
já tinha amparo legal trazido 
pela Lei de Registros Públicos, 
Lei 6.015/1973, em seu artigo 
240, priorizando o princípio 
registral da publicidade, uma 
vez que por meio do registro é 
possível garantir a presunção 

3 THEODORO JÚNIOR, Humberto. 
Processo de Execução. 2. Ed. (s.l.): 
Leud, p. 119.
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absoluta de conhecimento por 
terceiros.

Assim, somente com o re-
gistro da penhora ou, ainda, 
averbação premonitória da 
execução, introduzida pela re-
forma do antigo CPC ocorrida 
por força da Lei 11.382/2006, 
seria possível presumir a má 
fé do adquirente na fraude à 
execução.

No entanto, o maior impas-
se levantado pelos juristas e 
doutrinadores foi quanto à di-
ficuldade de se produzir outros 
meios de prova da má fé do 
adquirente, uma vez que esta-
mos diante de contraposição a 
um princípio subjetivo. Neste 
sentido, destaca-se o entendi-
mento da Ministra Nancy An-

drighi, a qual considera, obje-
tivamente, de boa-fé somente 
os adquirentes que apliquem 
todas as mínimas cautelas e 
diligências, imprescindíveis 
para a análise da segurança 
jurídica de sua aquisição.4

Isto posto, imperioso à 
comprovação da boa-fé subje-
tiva do adquirente e aplicação 
da Súmula 375/STJ a criterio-
sa análise da viabilidade jurí-
dica do negócio então preten-
dido, através da apresentação 
de certidões, em especial cer-
tidão de matrícula atualizada 
expedida pela serventia imo-
biliária, atestando a solvência 
do alienante à época da nego-
ciação.

III. Fraude à Execução Após Edição da 
Lei 13.097/2015

Inegáveis os avanços fa-
voráveis trazidos pela Lei 
13.097/2015, fruto da con-
versão da Medida Provisória 
656/2014, quando falamos de 
fraude à execução, trazendo 
para o direito positivo o enten-
dimento jurisprudencial já con-
solidado pela edição da Sú-
mula 375/STJ, facilitando as 
negociações imobiliárias, privi-
legiando as serventias imobi-
liárias e proporcionando mais 
segurança jurídica por meio da 
concentração dos atos na ma-
trícula e a manutenção da efi-

cácia dos negócios jurídicos.
O Princípio da Concen-

tração, como foi apelidado, 
conferiu fé pública e eficá-
cia material aos Registros de 
Imóveis que, até então, deti-
nham, apenas e tão somente, 
a fé pública formal decorrente 
dos instrumentos que registra-
vam. Em outras palavras, com 
a Concentração dos Atos na 
Matrícula, em teoria, bastaria 
a análise da certidão atuali-
zada da matrícula do imóvel, 
expedida pela serventia imobi-
liária competente, para fins de 

4 STJ, REsp n. 655.000, 3ª Turma, 
j. 23-08-2007, rel. Min. Nancy 
Andrighi.
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averiguação da viabilidade ju-
rídica da aquisição pretendida.

Tal princípio muito se apro-
xima do denominado “Princípio 
da Oponibilidade a Terceiros” 
existente no Direito Português, 
conforme seu Código Predial, 
que determina, em seu art. 5º, 
que “os factos sujeitos a regis-
tro só produzem efeitos contra 
terceiros depois da data do res-
pectivo registo”. Com relação 
a fé pública registral, o Direito 
Espanhol é um dos pioneiros, 
sendo essa uma das vigas 
mestre de seu Direito Regis-
trário, positivado por meio da 
sua Ley Hipotecaria de 1946, 
que impõe que “la buena fe del 
tercero se presume siempre 
mientras no se pruebe que co-
nocía la inexactitud del Regis-
tro”.

Destaca-se, contudo, que 
tal possibilidade encontra res-
guardo no direito brasileiro por 
ora, exclusivamente, na teoria, 
uma vez que a inexistência de 
gravames judiciais na matrícu-
la do imóvel garante, somente, 
a presunção relativa da higidez 
do negócio celebrado, possibi-
litando, ainda, ao terceiro pre-
judicado a verificação fática da 
fraude ocorrida. Assim sendo, 
na ausência de registro ou 
averbação, incumbirá ao cre-
dor a comprovação da má-fé 
do adquirente, já que, neste 
caso, recai sobre ele a presun-
ção relativa da boa-fé.

Ademais, a Lei 13.097/2015 
impõe diversas restrições 
quanto à sua aplicabilidade, 
determinando atos e fatos ju-
rídicos que serão oponíveis 
a terceiros ainda que não 
constem da matrícula imobi-
liária, tais como a alienação 
ou oneração de bem imóvel 
pertencente à massa falida, a 
aquisição ou extinção de pro-
priedades que independam de 
registro de título do imóvel, e 
execuções relativas a créditos 
fiscais, uma vez que Lei Or-
dinária, como a 13.097/2015, 
não altera Lei Complementar, 
como o Código Tributário Na-
cional.

Por fim, a Lei 13.097/2015 
estabeleceu também que os 
registros e averbações relati-
vos às demandas anteriores 
à sua publicação devam ser 
ajustados aos seus termos em 
até 2 (dois) anos contados do 
início de sua vigência, manten-
do-se suspensos seus reais 
efeitos com relação a tais atos 
jurídicos até 19 de fevereiro de 
2017.

Desta forma, não obstan-
te às críticas formuladas com 
relação às exceções trazidas 
pela Lei 13.097/2015, levan-
tando, inclusive, a sua fragili-
dade, e a ainda permanente 
existência do “vácuo informa-
cional” combatido pela Exposi-
ção de Motivos da anterior MP 
656/2014, inconteste a sua re-
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levância ao presumir de boa-fé 
o adquirente, privilegiando as 
relações obrigacionais esta-
belecidas, ao oposto do que 

ocorria na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973. 

IV. Fraude à Execução no Novo Código de 
Processo Civil (LEI 13.105/2015)

Pois bem, narrado todo o 
histórico referente à fraude à 
execução e à proteção ao ter-
ceiro de boa-fé no ordenamen-
to jurídico, todo embate travado 
contra o entendimento trazido 
pelo Código de Processo Civil, 
a vitória alcançada pela Sú-
mula 375/STJ e sua posterior 
consolidação legislativa por 
meio da Lei 13.097/2015, com 
a entrada em vigor do novo Có-
digo de Processo Civil retroce-
demos com relação ao tema, 
retomando o clima de insegu-
rança jurídica tão combatido e 
pondo a baixo o sistema coeso 
arduamente aprimorado.

Isto porque o novo Códi-
go de Processo Civil, em seu 
art. 792, recupera, em exatos 
termos, a redação de seu an-
tecessor, estabelecendo, em 
seu inciso IV, que caracteriza 
fraude à execução a alienação 
ou oneração ocorrida quando 
“tramitava contra o devedor 
demanda capaz de reduzi-lo à 
insolvência”. 

Teorias foram apresenta-
das para justificar esse gros-
seiro equívoco do legislador, 
inclusive, a mais forte delas, 

quando da interpretação siste-
mática do novo Código de Pro-
cesso Civil em complemento 
ao art. 54 da Lei 13.097/2015, 
por dispor, apenas e tão so-
mente, de bens que não con-
tam com registro. Desta forma, 
a redação adotada pelo inciso 
IV do art. 792 do novo Código 
de Processo Civil refere-se, 
então, aos bens não sujeitos 
a registros públicos, interpre-
tação esta corroborada pelo 
parágrafo segundo do mesmo 
artigo, o qual dispõe que, nos 
casos de bens não passíveis a 
registro, cabe ao terceiro ad-
quirente demonstrar que ado-
tou as cautelas necessárias, 
apresentando as certidões do 
vendedor obtidas à época.

No entanto, o Código não 
é claro quanto a essa interpre-
tação, deixando margens para 
dúvidas e outras vertentes in-
terpretativas, ainda mais se 
considerarmos a possibilidade 
de obtenção de todas as certi-
dões do domicílio de um ven-
dedor de uma coleção de car-
tões telefônicos, por exemplo.

Resta evidente que, se uti-
lizarmos a Teoria do Diálogo 
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das Fontes, idealizada pelo ju-
rista alemão Erik Jayme, que 
defende que o ordenamento 
jurídico deve ser interpretado 
de forma unitária, sistemáti-
ca e coordenada, afastando 
a atual corrente de exclusão 
de um dispositivo legal devido 
eventuais antinomias jurídicas 
(cronológica, hierárquica e es-
pecialidade), a possibilidade 
interpretada de subsidiarieda-
de entre as normas é plena-
mente admissível.

Outrossim, importante 
também analisar o Anteprojeto 
do novo Código de Processo 
Civil, o qual foi elaborado por 
renomes do mundo jurídico 
como Luiz Fux, Teresa Arruda 
Alvim Wambier,  e Humber-
to Theodoro Junior, especial-
mente nos trechos que tratam 
do tema em questão, que de-
terminam, de forma clara e 
expressa, que somente con-
sidera-se fraude à execução 
a alienação ou oneração de 

bens desde que haja registro 
público de sua existência, pro-
va de má-fé do adquirente, ou 
nos demais casos expressos 
em lei, tal como a fraude à exe-
cução prevista pelo art. 185 do 
Código Tributário Nacional.

Desta forma, é possível 
presumir que houve, de fato, 
uma falha quando da edição do 
texto final do novo Código de 
Processo Civil pelo Congresso 
Nacional, em sua primeira revi-
são, ao reproduzir, ipsis litteris, 
o inciso II do então revogado 
artigo 593. Ou seja, ao tentar 
mesclar todas as redações até 
então existentes sobre a frau-
de à execução, o legislador 
acabou por deixar a temática 
confusa e nebulosa, restando 
ao judiciário o dever de inter-
pretá-la, sendo a expectativa 
pela ratificação das disposi-
ções contidas da Súmula 375/
STJ e Lei 13.097/2017.

V. Projeto Lei 5.882/2016
	 Tramita perante a Câma-

ra dos Deputados, de autoria 
do Deputado Carlos Bezerra 
do PMDB/MT, Projeto de Lei 
que visa alterar o inciso IV do 
art. 792 do novo Código de 
Processo Civil, clarificando 
a questão da não revogação 
dos dispositivos que tratam 
da Fraude à Execução na Lei 
13.097/2015, em especial seu 

art. 54.
A redação proposta para o 

inciso em questão inclui ao seu 
final, que deverá ser observa-
do quando da alienação ou 
oneração de bens, o disposto 
no art. 54, inciso IV e parágra-
fo único, da Lei 13.097/2015, 
resolvendo, assim, a contro-
vérsia instaurada pela vigên-
cia do novo Código de Proces-
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so Civil.
O Projeto foi encaminhado 

à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania da 
Câmara dos Deputados, sen-
do designado relator o Depu-

tado Altineu Côrtes, pendente 
a apresentação de Parecer e 
eventuais emendas ao forma-
to proposto.
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Conclusão
	 O Código de Processo Civil revogado privilegiava a reparação dos 
direitos de credores referente a débitos executados, muitas vezes, em de-
trimento ao direito do terceiro adquirente de boa-fé que, não obstante agir 
com cautela e diligência à viabilidade jurídica de sua aquisição, acabava 
por se ver prejudicado em seu patrimônio para satisfação de uma obriga-
ção que não lhe competia.
	 Diante disso, o mercado imobiliário, em especial, sofria com a ne-
bulosidade de uma insegurança jurídica havida pelo entendimento legisla-
tivo, uma vez que, sem embargos à diligência de praxe como a obtenção 
de certidões no foro do domicílio do vendedor e da situação do imóvel, 
nada obstava a perda do bem adquirido por ação de execução proposta 
em comarca diversa.
	 Priorizando a boa-fé positivada pelo Código Civil de 2002, foi edi-
tada a Súmula 375/STJ, em que se determinou a presunção da boa-fé 
diante da ausência de registro tabular da execução em trâmite, e a neces-
sidade de comprovação da má-fé do terceiro adquirente.
Tal precedente encontrou guarida no Poder Legislativo com a publicação 
da Lei 13.097/2015, que trouxe importante avanço através do conheci-
do 	 Princípio da Concentração, proporcionando segurança jurídica aos 
negócios jurídicos, determinando a obrigação do credor em publicizar a 
existência de demanda executória para fins de proteção aos terceiros de 
boa-fé. 
	 Inclusive, tal legislação acabou sendo reproduzida quando da ela-
boração do Anteprojeto relativo à proposição de modificação do Código de 
Processo Civil, pela comissão de juristas responsável.
Contudo, após primeira revisão de seus termos, o Anteprojeto sofreu di-
versas alterações relativas ao tema, chegando à incoerência de mesclar 
os termos da Lei 13.097/2015 com a redação do antigo Código de Proces-
so Civil, causando uma enorme confusão e tentativas inúmeras de inter-
pretações pró adquirente e pela manutenção da vigência do Princípio da 
Concentração dos Atos na Matrícula.
	 Vale ressaltar, que muito causa espanto que um Código Processual 
que traz como viga mestre de seus princípios a força dos precedentes, 
tenha desconsiderado matéria tão discutida pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça, sendo texto, inclusive, de Súmula, assim caracterizado por reiteradas 
decisões e entendimento majoritário do órgão em questão.
	 Com o propósito de clarificar a questão, tramita perante a Câmara 
dos Deputados, de autoria do Deputado Carlos Bezerra do PMDB/MT, Pro-
jeto de Lei que visa alterar o inciso IV do art. 792 do novo Código de Pro-
cesso Civil, que inclui na sua redação que deverá ser observado o quanto 
disposto no art. 54, inciso IV e Parágrafo Único, da Lei 13.097/2015, ratifi-
cando, assim, a vigência dos seus termos.
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Introdução
 	 O presente artigo examina de forma fundamentada e crítica a 
retificação no registro imobiliário, com apoio na legislação pertinente, na 
doutrina especializada e em jurisprudência consolidada.
	
	 O tema foi escolhido tendo em vista sua relevância para a organi-
zação da documentação identificadora dos imóveis e seus proprietários. 
O objetivo do artigo é identificar e deslindar aspectos intrigantes relaciona-
dos à retificação no registro imobiliário. 
O texto está estruturado em três partes. Na inaugural, aborda-se aspectos 
gerais acerca da retificação. Em seguida, estuda-se as distintas espécies 
de retificação. Por fim, traça-se o procedimento judicial de retificação. 
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I. Retificação Imobiliária
 	 Retificação significa con-

serto, correção ou emenda. 
Retifica-se o que não está cer-
to, o que é falso, defeituoso. 
Entende-se por retificar, ainda, 
o ato de “suprir uma privação 
e dar uma perfeição” (Ricardo 
Dip, 1996:58).

 	 A Lei dos Registros Públi-
cos – LRP – Lei nº 6.015/1973 
estabelece que, na hipótese 
de o registro ou a averbação 
ser omisso, impreciso ou não 
exprimir a verdade, a retifica-
ção será feita pelo Oficial do 
Registro de Imóveis compe-
tente. 

 	 Em linhas gerais, a reti-
ficação poderá ser procedida 
com base em requerimento do 
interessado, por meio de pro-
cedimento administrativo ou 
judicial (LRP, art. 212, caput). 

 	 Também o Código Civil 
– Lei nº 10.406/2002 – CC, ao 
tratar sobre a aquisição pelo 
registro do título, prevê que, 
se o teor do registro não expri-
mir a verdade, o interessado 
poderá reclamar que se o reti-
fique ou anule (CC, art. 1.247, 
caput).

	 No que se refere à com-
petência para retificar, tanto 
as Normas da Corregedoria 
Estadual Geral ou Permanen-
te quanto a Lei de Registros 
Públicos determinam que a 
competência para o registro 

imobiliário seja do Oficial do 
Registro de Imóveis (LRP, art. 
212, caput). Da mesma forma, 
a competência para retificar o 
registro é do mesmo oficial re-
gistrário. Trata-se de sua fun-
ção qualificadora.

 	 É o oficial registrário 
quem realiza o exame da le-
galidade e validade do docu-
mento (LRP, arts. 182-216), 
incumbindo-se do registro, 
averbação e matrícula do imó-
vel. Esse trabalho é de suma 
importância e atende ao “prin-
cípio da continuidade”, que 
significa que “aquele que dis-
põe de um direito deve regis-
trá-lo”. O registro imobiliário é 
de natureza causal, possuindo 
presunção relativa (Loureiro, 
2015:1171).

 	 Entre as hipóteses mais 
comuns de retificação estão: 
erro, omissão, falsidade, irre-
gularidades na caracterização 
do imóvel; falhas nas informa-
ções dos confrontantes, na 
divisa física do imóvel - tais 
como, cerca e cursos d’água. 
Tais inconsistências são de-
tectadas por perícia ou georre-
ferenciamento, podendo acar-
retar a nulidade do ato jurídico.

	 A Lei de Registros Pú-
blicos prevê várias hipóteses 
de nulidades que invalidam o 
registro. Por exemplo, no art. 
215 da LRP encontra-se que 
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“são nulos os registros efetu-
ados após sentença de aber-
tura de falência”. Também são 
nulos os registros feitos em 
fraude à execução (LRP, art. 
217, in fine).

 	 A retificação é basilar, 
pois ocorre na seara do direi-

to real imobiliário e, como tal, 
é um direito público oponível 
erga omnes. Este direito cons-
titui a propriedade e modula 
sua quantidade e qualidade 
(Loureiro, 2015:1175). 

II. Espécies de Retificação
 	 A Lei dos Registros Públi-

cos – LRP – Lei nº 6.015/1973 
prevê duas espécies de retifi-
cação: a) administrativa e b) 
judicial. 

 	 A retificação administra-
tiva está prevista no art. 212 
da LRP, in verbis: “se o regis-
tro ou a averbação for omis-
sa, imprecisa ou não exprimir 
a verdade, a retificação será 
feita pelo Oficial do Registro 
de Imóveis competente”. Esta 
modalidade pode ser realizada 
ex officio ou a requerimento de 
apenas uma das partes ou de 
ambos os interessados. 

 	 A retificação adminis-
trativa ex officio é realizada 
pelo próprio oficial registrador, 
por sua atuação espontânea 
(Souza Neto, 2014:1109), nas 
hipóteses de erros evidentes, 
também chamados erros ma-
teriais (LRP, art. 213, I, prima). 
Nesse caso, há a necessida-
de e a possibilidade da corre-
ção de vícios de mecanismo 
do próprio registro (Loureiro, 

2015:1171). Exemplo: a escri-
tura descreve um imóvel com 
10m de frente e o Oficial Re-
gistrador fez constar 100m. 

De seu turno, a retificação 
realizada a requerimento de 
somente uma das partes de-
nomina-se retificação adminis-
trativa unilateral, e está previs-
ta nos artigos 212-213 da LRP. 
É efetuada perante o oficial do 
registro imobiliário a pedido do 
interessado (213, I, in fine). 

A corrigenda não envolve 
interesse alheio. Não há ne-
cessidade de anuência dos 
confinantes, tampouco do Par-
quet (Souza Neto: 2014:1126). 
Também não há necessida-
de de intervenção do Juízo. 
Exemplo: alteração de deno-
minação de logradouro público 
(LRP, art. 213, I, “c”).

Por sua vez, a retificação 
realizada a requerimento de 
ambos os interessados deno-
mina-se retificação adminis-
trativa bilateral. Também está 
prevista nos artigos 212-213 
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da Lei dos Registros Públicos. 
Esta modalidade pode ocorrer 
de forma consensual, também 
denominada extrajudicial. É 
feita perante o oficial registra-
dor (LRP, art. 213, caput, c/c 
II). Nessa hipótese é neces-
sária a notificação pessoal e 
anuência dos confrontantes. 
Exemplo: alteração de medida 
perimetral; unificação de imó-
veis. 

Havendo impugnação, o 
oficial a remeterá ao seu Juiz 
Corregedor (LRP, art. 213, § 
6º). O interessado também 
pode suscitar dúvida (art. 198; 
art. 216 § 7º). Trata-se de ju-
risdição voluntária de natureza 
administrativa (CPC/2015, art. 
719 c/c art. 318). Nesse caso, 
o pronunciamento ocorre ain-
da na esfera administrativa 
(Souza Neto, 2014:1134).

	  O interessado, pode, 
também, requerer a retificação 
por meio de procedimento ju-
dicial, prevista nos arts. 212-
213 e 216 da Lei dos Regis-
tros Públicos – LRP – Lei nº 
6.015/1973.

 	 Na praxis forense, a 
ação de retificação judicial 
recebe diferentes denomina-
ções: ação de retificação de 

área; ação de retificação de 
registro cartorial; ação de reti-
ficação do registro imobiliário; 
ação ordinária de retificação 
de assento imobiliário; ação 
de retificação contenciosa or-
dinária. A nomenclatura não 
importa, tendo em vista que 
o CPC/2015 não estabeleceu 
procedimento específico para 
tal ação. Assim, aplicam-se ao 
caso as disposições do proce-
dimento comum (CPC/2015, 
art. 318).

 	 A Lei de Registros Pú-
blicos prevê que o registro po-
derá ser “retificado ou anula-
do por sentença em processo 
contencioso, ou por efeito do 
julgado em ação de anulação 
ou de declaração de nulidade 
de ato jurídico, ou de julgado 
sobre fraude à execução” (art. 
216).

 	 Estamos falando de fei-
tos de natureza eminentemen-
te contenciosa. É possível, 
também, ação incidental para 
anulação ou cancelamento de 
registro (LRP, 214), na hipóte-
se de serem detectados vícios 
de modo reflexo ao registro 
(Loureiro, 2015:1171).

III. Procedimento Judicial de Retificação
 	 É de interesse neste tra-

balho traçar o procedimento 
judicial de retificação no regis-
tro imobiliário. 

 	 Tendo em vista que o 
Código de Processo Civil – Lei 
nº 13.105/2015 – CPC/2015 
não estabeleceu um procedi-
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mento especial para a ação de 
retificação imobiliária, aplicam-
-se as regras do procedimen-
to comum (arts. 318 c/c 719). 
Assim, a petição inicial deverá 
seguir os moldes estabeleci-
dos no art. 319 do CPC/2015.

	 A ação de retificação de 
registro imobiliário deve ser 
endereçada ao juízo da Vara 
de Registros Públicos ou Vara 
Cível da Comarca competente. 
De acordo com a Lei de Orga-
nização Judiciária, a comarca 
competente é a circunscrição 
onde o imóvel estiver registra-
do.

 	 No que concerne à le-
gitimação, o sujeito ativo é o 
interessado comprovadamen-
te prejudicado. Poderá ser 
compromissário comprador, 
cedente, cessionário, etc. No 
polo passivo devem figurar os 
confrontantes, isto é, aque-
les que supostamente geram 
prejuízo ao autor da ação. 
Cumpre frisar que a correta 
identificação da legitimação e 
a demonstração do interesse 
processual constituem condi-
ção da ação (CPC/2015, art. 
485, VI).

 	 Na ação de retificação 
imobiliária, a participação do 
Ministério Público, enquanto 
custos legis, é imprescindível. 
Nas hipóteses de impugnação 
(LRP, art. 200) ou para inter-
posição de recursos (LRP, art. 
202), a ausência de sua par-

ticipação poderá acarretar a 
anulação do processo.

 	 O interesse processual 
e o pedido (CPC, art. 319, II-
I-IV) devem estar plenamente 
demonstrados. Por exemplo, 
ao pedir-se a retificação do re-
gistro, deve-se apontar de for-
ma clara a correção a ser feita. 
Exemplo: no registro faltou a 
menção a reserva de usufru-
to, conforme já constava na 
escritura do imóvel. Pode-se, 
ainda, apontar a imprecisão na 
descrição do imóvel, ou reque-
rer-se a anulação do registro 
(LRP, art. 214; CC, art. 1.247, 
caput), se, por exemplo, o imó-
vel foi transferido com procu-
ração falsa.

 	 A demonstração do fato 
e os fundamentos jurídicos do 
pedido (CPC, art. 319, III) tam-
bém devem estar expostos.

 	 Se o juiz entender ne-
cessário, poderá, desde logo 
bloquear a matrícula do imó-
vel, evitando que a superveni-
ência de novos registros cau-
se danos de difícil reparação 
(LRP, art. 214, § 3º).

 	 O autor na ação de retifi-
cação imobiliária deverá apon-
tar os meios de prova pelos 
quais pretende demonstrar o 
alegado. Exemplos: escritura, 
prova pericial, oitiva de todos 
os atingidos (LRP, art. 214).

 	 No que concerne à au-
diência de conciliação, o 
CPC/2015 determina que 
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o autor informe sua op-
ção por audiência de conci-
liação ou mediação (art. 319, 
VII). Ambas são técnicas de 
autocomposição do conflito. 
A conciliação é indicada para 
casos em que as partes não 
possuíam vínculo, ao passo 
que o mediador é o veículo de 
comunicação entre as partes 
(Didier, 2015:276).

 	 Já a contestação da 
ação de retificação imobiliária, 
o CPC/2015 possibilita ao réu 
alegar uma amplidão de maté-
rias (art. 335-342). Por exem-
plo, impugnar o valor da cau-
sa (art. 293), a concessão da 
gratuidade de justiça (art. 337, 
XIII), alegar incompetência ab-
soluta e relativa do juízo (art. 
337, II) e também a prescrição 
aquisitiva por usucapião (LRP, 
216-A; c/c CPC, art. 1.071) 
(Bentivegna, 2015:1178).

 	  Nesse ponto, cabe des-
tacar que o CPC/2015 repro-
duziu no art. 1.071 o mesmo 
texto da Lei de Registros Pú-
blicos, ao mencionar que, sem 
prejuízo da via jurisdicional, é 
admitido o pedido de reconhe-
cimento extrajudicial de usu-
capião, que será processado 

diretamente perante o cartório 
do registro de imóveis da co-
marca em que estiver situado 
o imóvel usucapiendo. O re-
querimento deve ser feito pelo 
interessado, representado por 
advogado, e instruído com: I – 
ata notarial; II – planta e me-
morial descritivo; III – certidões 
negativas; e IV – comprovação 
da origem, continuidade, natu-
reza e tempo da posse (LRP, 
art. 216-A).

	 As nulidades da ação 
de retificação imobiliária se-
rão decretadas por sentença 
(CPC/2015, art. 489 c/c LRP, 
art. 214, § 1º), cujos elemen-
tos essenciais são o relatório, 
os fundamentos e o dispositivo 
(CPC/2015, art. 489, I, II, III).

 	 No que concerne aos re-
cursos na ação de retificação 
imobiliária, tem-se que da de-
cisão lato sensu tomada pelo 
magistrado caberá apelação 
ou agravo (LRP, 214, § 2º). Se 
for sentença (LRP, 216) cabe-
rá apelação (CPC/2015, art. 
994). Se for decisão interlocu-
tória (CPC/2015, art. 203, § 2º) 
caberá agravo de instrumento 
(CPC/2015, art. 994, II).
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Conclusão
 
 	 Como visto, a retificação no registro imobiliário é um procedimento 
complexo e que envolve um grau profundo de tecnicidade. Serve para 
corrigir ou emendar o que é falso e/ou defeituoso. Tal procedimento pode 
ser proposto por qualquer interessado prejudicado.
 	 A retificação no registro imobiliário pode ser feita de forma adminis-
trativa, ex officio pelo oficial registrador (LRP, 213, I, prima), unilateralmen-
te (LRP, 213, I, in fine) ou bilateralmente (LRP, 213, caput, c/c II) também 
perante o mesmo oficial do registro imobiliário.
 	 Tanto a Lei de Registros Públicos – LRP – Lei nº 6.015/1973 (art. 
216) quanto o Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015 – CPC/2015 
(arts. 318 c/c 719) contemplam a possibilidade do procedimento judicial 
para a retificação no registro imobiliário. 



96

Referências Bibliográficas

ALVARES, Luis Ramon. Manual do registro de Imóveis: aspectos práticos da 
qualificação registral. Brasil, Crono, 2014.

ARRUDA ALVIM NETO, José Manoel de; CLÁPIS, Alexandre Laizo; CAMBLER, 
Everaldo Augusto. Lei de registros públicos: comentada. Rio de Janeiro: Forense, 
2014.

BENTIVEGNA, Carlos Frederico Barbosa. Código Civil comentado. São Paulo: 
2015.

CARVALHO, Afrânio de. Registro de imóveis. 4.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. 

CENEVIVA, Walter. Lei dos registros públicos comentada. 20.ed. São Paulo: Sa-
raiva, 2009.

DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil: introdução a direito proces-
sual civil, parte geral e processo de conhecimento. 17.ed.                            Salva-
dor: Ed. Jus Podivm, 2015.

DIP, Ricardo Henry Marques. Breves considerações sobre alguns temas relativos 
à “retificação de área”. Revista de Direito Imobiliário, São Paulo: RT, n. 37, p. 61, 
jan.-abr. 1996.

LOUREIRO, Francisco Eduardo. In: PELUSO, Cezar (coord.). Código Civil Co-
mentado. 9.ed. Barueri, SP: Manole, 2015, p.1073-1503.
 
OLIVEIRA, Nelson Corrêa de. Aplicações do direito na prática notarial e registral. 
São Paulo: Thomson, 2007.

PELUSO, Cezar. Código civil comentado: doutrina e jurisprudência: Lei nº 10.406, 
de 10.01.2002. 9.ed. rev. e atual.,  Barueri, SP: Manole, 2015.  

SOUZA NETO, João Baptista de Mello e. In: ARRUDA ALVIM NETO, José Ma-
noel de; CLÁPIS, Alexandre Laizo; CAMBLER, Everaldo Augusto (coords.). Lei 
de registros públicos: comentada. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 1091-1154.

TOMASZEWSKI, Adauto de Almeida. Comentários à Lei dos Registros Públicos. 
2.ed. Brasil, Conceito Editorial, 2013.



97



98

Lavratura de escritura pública 
de imóveis situados

Rodrigo Marcos Antonio Rodrigues
Advogado, especialista em Direito Notarial e Re-
gistral Imobiliário, membro da Comissão de Direito 
Notarial e Registros Públicos da OAB/SP, autor 
do livro Curso de Terrenos de Marinha e seus 
Acrescidos – Laudêmio, taxa de ocupação e foro

PALAVRAS-CHAVE: TERRENO DE MARINHA. BEM PÚBLICO. UNIÃO FEDERAL. 
SPU. OCUPAÇÃO. AFORAMENTO. LAUDÊMIO.

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO------------------------------------97

I. EM TERRENO DA MARINHA------------------------98

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS- ------------------- 104



99

Introdução
	 O presente ensaio aborda o conceito de terreno de marinha e os 
principais regimes jurídicos a que está submetido, no contexto da forma-
lização de transações imobiliárias envolvendo referida espécie de bem 
público, através da lavratura de escritura pública em Tabelião de Notas, 
cujas peculiaridades inerentes ao instituto e aos ditames da legislação 
especial são tratadas neste estudo. 
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I - Em Terreno da Marinha
O terreno de marinha é 

uma espécie de bem público 
que pertence à União Federal, 
comumente encontrado nas 
cidades litorâneas, dado que 
sua conceituação está atrela-
da ao litoral do mar e a influên-
cia exercida pelas marés nas 
margens dos rios e lagoas.

 Incluído entre os bens da 
União pelo art. 20, inciso VII, 
da Constituição da República 
Federativa do ano de 19881, 
o terreno de marinha é regido 
por uma legislação especial 
que tem como principal alicer-
ce o Decreto-lei n° 9.760/46, 
cujo artigo 2º assim o define: 
“São terrenos de marinha, em 
uma profundidade de 33 (trinta 
e três) metros, medidos hori-
zontalmente, para a parte da 
terra, da posição da linha do 
preamar-médio de 1831: a) os 
situados no continente, na cos-
ta marítima e nas margens do 
rios e lagoas, até onde se faça 
sentir a influência das marés; 
b) os que contornam as ilhas 
situada em zona onde se faça 
sentir a influência das marés”.

O citado inciso VII do art. 
20 da CF, ainda incluí, ao lado 
dos terrenos de marinha, os 
“acrescidos de marinha”, que 
são os terrenos “formados, na-
tural ou artificialmente, para o 
lado do mar ou dos rios e la-
goas, em seguimento aos de 

marinha” 2.
Portanto, há de se distin-

guir o terreno “de marinha” do 
terreno “acrescido de mari-
nha”, este último formado para 
o lado do mar (e não da terra) 
e sem uma profundidade defi-
nida em lei3.

Tanto um como outro são 
bens dominicais, daí por que 
são bens patrimoniais disponí-
veis, que podem ser alienados4  
ou utilizados por um particular 
específico, desde que expres-
samente autorizado pelo ór-
gão que administra os bens da 
União, a chamada Secretaria 
do Patrimônio da União (SPU), 
que se faz presente em todos 
os Estados do país por meio 
de suas Superintendências 
Regionais5.

Um imóvel situado em ter-
reno de marinha não é “vendi-
do” por um particular a outrem, 
no sentido estrito da palavra, 
em razão de o domínio pleno 
dele pertencer parcial ou inte-
gralmente à União Federal, a 
depender do regime jurídico 
estabelecido para a proprieda-
de pública.

A terminologia mais ade-
quada para utilização nas tran-
sações envolvendo os terrenos 
de marinha é a que denomina 
o vendedor como “transmiten-
te” e o comprador como “ad-
quirente”, mesmo que não uti-

1 O domínio da União sobre os 
terrenos de marinha restou conso-
lidado com reiterados julgados que 
formaram a jurisprudência dominan-
te, no Supremo Tribunal Federal, 
ainda nas duas primeiras décadas 
do século XX. A inclusão dos ter-
renos de marinha, na Carta Magna 
de 1988, confirmou o seu status de 
bem público da União, sepultando 
discussões outrora existentes quan-
to à sua dominialidade.

2 Assim como os terrenos de 
marinha, os acrescidos de marinha 
sempre foram considerados bens 
de domínio da União.

3 A legislação dos bens da União 
veda o aterro em áreas de seu 
domínio sem prévia autorização do 
órgão que os administra.

4 A Lei nº 13.240/2015 autorizou 
a alienação dos bens da União 
nas condições explicitadas em seu 
texto.

5 A Superintendência do Patrimônio 
da União em São Paulo (SPU/SP), 
situada à Av. Prestes n° 733, 3º 
andar, é a responsável por adminis-
trar todos os imóveis do estado de 
São Paulo.
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6 Para formalização desses negó-
cios jurídicos, os Serviços Notariais 
costumam fazer uso de escrituras 
intituladas de “Venda e Compra”, tal 
qual às utilizadas para os imóveis 
alodiais.

7 A União Federal é detentora do 
domínio direto – correspondente a 
17% do domínio pleno.

8 Transferir os direitos de afora-
mento.

9 Com a entrada em vigor da Lei n° 
13.240/2015, as benfeitorias cons-
truídas no terreno foram excluídas 
da cobrança de laudêmio.
  
10 URL: https://e-spu.planejamento.
gov.br/ 

11  Antes da alteração promovida 
pela Lei nº 13.139/2015, o transmi-
tente (no caso, o espólio) precisava 
estar em dia com todas as obriga-
ções junto ao patrimônio da União 
para que a transferência fosse 
autorizada, e não só “em relação ao 
bem que está sendo transmitido”.

lizada usualmente na prática 
notarial.6

São vários os instrumen-
tos jurídicos existentes para 
formalização do uso dessa es-
pécie de bem público pelo par-
ticular, sendo os mais comuns 
a inscrição de ocupação e o 
contrato de aforamento.

A princípio, a União Fe-
deral, ao inscrever o imóvel 
no regime de ocupação, não 
confere ao particular qualquer 
direito sobre o terreno, porém 
a ele é permitido transmitir a 
inscrição, bem como defender 
sua “posse” de terceiros.

No caso do regime de afo-
ramento, o particular detém 
quase todos os direitos ine-
rentes à propriedade, por ser 
o titular do domínio útil - cor-
respondente a 83% do domí-
nio pleno7, fato que o autoriza 
a alienar parte do domínio do 
imóvel.8

Como dito, a SPU é o órgão 
responsável por administrar os 
bens da União, sendo assim 
para se lavrar uma Escritura 
Pública de “Venda e Compra” 
de imóvel situado em terreno 
de marinha é necessário ob-
ter prévia autorização desse 
órgão, que a confere por meio 
de uma Certidão Autorizativa 
de Transferência (CAT).

Para obter a CAT, o trans-
mitente deverá recolher previa-
mente o chamado “laudêmio”, 
que é uma receita patrimonial 

da União correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor 
do domínio pleno do terreno9. 
O cálculo do laudêmio e a ex-
pedição do respectivo DARF 
para pagamento são feitos no 
sítio da SPU na internet10, de 
onde também será obtida a 
CAT.

Tratando-se de uma tran-
sação não onerosa, a exem-
plo da doação e da sucessão 
causa mortis, a CAT será ex-
pedida sem a necessidade de 
pagamento do laudêmio.

Neste ponto, torna-se im-
portante frisar que a Escritu-
ra Pública de “Inventário” não 
prescinde da apresentação da 
CAT, dado que é necessário 
atestar a falta de interesse do 
serviço público no imóvel a ser 
adjudicado ou partilhado, além 
do adimplemento das obriga-
ções do espólio junto à União 
Federal, em relação ao bem 
que está sendo transmitido.11

A CAT deve ser transcrita 
ipsis litteris no corpo da escritu-
ra pública, salvo se a certidão 
for arquivada em pasta própria 
da Serventia, situação em que 
será feita menção a ela sem 
a necessidade de transcrevê-
-la. Além disso, nos casos em 
que o imóvel for matriculado, 
o Notário deverá observar se 
o ocupante ou o foreiro citado 
na CAT é o mesmo que consta 
como “proprietário” na matrí-
cula imobiliária.
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Essa observância “é de 
responsabilidade do Notário 
que tem o dever de respeitar 
a cadeia dominial e de titulari-
dade do imóvel. Uma pessoa 
que se apresenta como titular 
de direitos sobre um imóvel 
da União deve apresentar o 
documento público que a au-
torize expressamente (em seu 
nome) a transferir esses direi-
tos, caso contrário ela é parte 
ilegítima quanto ao objeto da 
negociação jurídica que se 
visa concretizar”.12

Quando a transação for 
onerosa e, portanto, houver 
o recolhimento de laudêmio, 
o DARF também deverá ser 
apresentado ao Notário, que 
fará referência a este docu-
mento na escritura, com vistas 
a que conste o valor pago, a 
data do recolhimento, o ban-
co e a agência arrecadadora, 
sendo de rigor a transcrição 
da linha de autenticação ban-
cária.

Se houver Promessas de 
Venda e Compra, Promessas 
de Cessão e/ou Cessões de 
Direitos intermediárias entre o 
vendedor (transmitente), que 
consta inscrito na SPU, e o 
atual comprador (adquirente), 
deverão ser todas cumpridas 
no corpo da escritura pública, 
ficando sujeitas à incidência 
do laudêmio, por tratar-se de 
transações onerosas.

Ocorrendo a situação ex-

posta no parágrafo acima, o 
Notário deverá atentar para o 
fato de que o valor do negócio 
a ser declarado na escritura 
pública é o originário e não o 
atual, ou seja, o valor do negó-
cio feito entre o vendedor, que 
estará outorgando a escritura, 
e o adquirente que dele prome-
teu comprar, e não do negócio 
feito entre o atual comprador 
e a pessoa que lhe prometeu 
ceder ou cedeu os direitos dos 
quais era titular.

Pode haver casos em que 
o imóvel situado em terreno de 
marinha não esteja assentado 
no Registro Imobiliário, o que 
não impede a lavratura da Es-
critura Pública. Temos como 
exemplo os imóveis integral-
mente situados em terreno de 
marinha e cadastrados sob o 
regime de ocupação precá-
ria na União. A ocupação não 
é um direito real sobre coisa 
alheia, como o é a enfiteuse13, 
portanto, tendo nosso sistema 
registral imobiliário adotado 
o fólio real, a partir da Lei n° 
6015/1973, não há como as-
sentar, do ponto de vista estri-
to, essa espécie de bem públi-
co.

No entanto, não pretende-
mos nos alongar na aborda-
gem dessa questão, mas, sim, 
ater-nos ao fato de que assim 
como os imóveis possuem 
matrícula própria a individuali-
zá-los no Registro Imobiliário, 

12 RODRIGUES, Rodrigo Marcos 
Antonio. Curso de Terrenos de Ma-
rinha e seus Acrescidos. 2. ed. São 
Paulo: Pillares, 2016. 
 
13 Aforamento.
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os situados em terreno de ma-
rinha possuem número próprio 
a identificá-los e individualizá-
-los no cadastro patrimonial da 
União, chamado de Registro 
Imobiliário Patrimonial (RIP).

Posto isso, ainda que o 
imóvel integralmente situado 
em terreno de marinha não 
possua assento no Registro 
Imobiliário, mas estando ele 
devidamente identificado na 
SPU por seu competente nú-
mero de RIP, é perfeitamente 
possível que seja lavrada Es-
critura Pública para transmis-
são dos direitos sobre a ins-
crição de ocupação e a venda 
das benfeitorias14.

Outra situação comum é 
encontrar imóveis assentados 
parte em terreno alodial, de 
propriedade particular, e par-
te em terreno de marinha, de 
propriedade da União Fede-
ral, identificados por uma úni-
ca matrícula imobiliária, o que, 
teoricamente, seria impossível 
numa interpretação estrita da 
Lei dos Registros Públicos, 
visto que tal situação mitiga a 
aplicação do princípio da uni-
tariedade registral.

No caso acima exposto, 
há uma ponte que assegura o 
domínio particular, daí por que 
as escrituras públicas que ver-
sem sobre esse tipo de imóvel 
podem, sim, operar a trans-
ferência do domínio, no que 
concerne à parte do terreno 

que for alodial, e transmitir os 
direitos sobre a inscrição de 
ocupação ou alienar o domínio 
útil, em relação à área de ma-
rinha do imóvel.

Nessas condições, a co-
brança de laudêmio deve ser 
feita proporcionalmente à área 
de terreno que pertence à 
União.

Uma vez lavrada a Escri-
tura Pública, o adquirente terá 
60 (sessenta) dias para apre-
sentá-la na Superintendên-
cia do Patrimônio da União 
competente, a fim de que 
seja realizada a averbação de 
transferência dos direitos de 
ocupação ou aforamento para 
seu nome, sob pena de, não o 
fazendo no prazo, ficar sujeito 
ao pagamento de multa men-
sal de 0,05% sobre o valor do 
domínio pleno do terreno15.

Para os imóveis cadastra-
dos sob o regime de ocupação, 
a apresentação da escritura 
na SPU deve ser feita inde-
pendentemente de seu regis-
tro prévio no Serviço Registral 
Imobiliário competente. Já no 
caso dos imóveis cadastrados 
sob o regime de aforamento, a 
escritura deve ser previamente 
registrada, com vistas a que se 
opere a transferência do domí-
nio útil, para daí então ser en-
caminhada à SPU, juntamente 
com a certidão da matrícula 
imobiliária atualizada.

Para os títulos judiciais, o 

14 Vide artigo 3º da Lei n° 
7.433/1985.
 
15 Antes da entrada em vigor da 
Lei n° 13.240/2015, a multa era 
calculada no percentual de 0,05% 
também sobre as benfeitorias cons-
truídas no terreno.
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prazo de 60 (sessenta) dias 
para apresentação deve ser 
contado da data de expedição 
do Formal de Partilha, Carta 
de Adjudicação ou Sentença, 
desconsiderando-se a data do 
trânsito em julgado para essa 
finalidade.

Podem ocorrer casos em 
que a Escritura Pública de 
“Venda e Compra” tenha sido 
lavrada sem a anuência da 
União, ou seja, sem a certi-
dão de autorização do ato de 
transferência (CAT), o que não 
configura, a princípio, inob-
servância do Notário aos di-
tames da legislação que rege 
essa espécie de bem público, 
devendo ser analisado o caso 
concreto para fins de aferição 
de responsabilidade do Tabe-
lião.16

Exemplo típico é o do imó-
vel cadastrado ex officio pela 
União Federal, devido ao fato 
de ter sido considerado, por 
este ente público, situado em 
área de marinha, portanto, de 
seu domínio pleno.

O Notário desconhece 
essa nova situação, posto ba-
sear-se na matrícula imobiliá-
ria, que retrata um imóvel alo-
dial.17

A propriedade continua 
sendo transferida, como parti-
cular fosse, permanecendo os 
dados do ocupante, inscrito à 
época do cadastramento rea-
lizado pela União, no Registro 

Imobiliário Patrimonial (RIP).
Isso causa uma dicotomia: 

de um lado temos o Registro 
Imobiliário, cuja matrícula re-
trata um imóvel particular, e de 
outro a SPU, cujo RIP retrata 
um imóvel público.

O balanceamento dessa 
equação pode dar-se de dife-
rentes formas que escapam 
deste ensaio, como a procura 
da via jurisdicional para fins de 
dirimir a questão18, entretanto, 
se o novo “proprietário”, que 
está na ponta da cadeia regis-
tral, tomar para si a incumbên-
cia de regularizar a documen-
tação de seu imóvel na SPU, 
deparar-se-á com uma cadeia 
de títulos que não têm valida-
de alguma para este órgão, 
visto que as escritura públi-
cas foram outorgadas sem a 
autorização da União Federal 
(CAT).

Diante desse cenário, o 
“proprietário” terá como opção 
o aditamento19 dessas escritu-
ras públicas para que passe a 
constar a CAT, a fim de validá-
-las perante o órgão da SPU, o 
que não é tarefa fácil, diga-se, 
quando há vários títulos a se-
rem regularizados.

Todavia, antes de exercer 
a opção acima, recomenda-se 
verificar a legislação aplicável 
à data do ato (escritura públi-
ca outorgada sem anuência), 
a fim de saber se, realmente, 
o titulo precisará ser aditado 

16 Parágrafo 2º do art. 3º do Decre-
to-Lei n° 2.398/1987, alterado pela 
Lei n° 9.636/98: “Os Cartórios de 
Notas e Registro de Imóveis, sob 
pena de responsabilidade dos seus 
respectivos titulares, não lavrarão 
nem registrarão escrituras relativas 
a bens imóveis de propriedade da 
União, ou que contenham, ainda 
que parcialmente, área de seu 
domínio: I - sem certidão da Secre-
taria do Patrimônio da União - SPU 
que declare: [...]” (Destacamos).
 
17“O CSM decidiu na AC 069854-
0/1, da Comarca de São Vicente/
SP, julgada em 11.10.2000, que o 
registrador deve priorizar a análise 
dos dados tabulares do imóvel, 
verificando a presença ou não do 
domínio público no fólio real, pois 
se não há nada que caracterize 
o imóvel como sendo área de 
marinha, não há o que se falar em 
domínio da União, justificando, com 
apoio em outro julgado, que as “as 
situações fáticas, sem respaldo nos 
assentamentos registrários, assim, 
escapam aos limites estritos de co-
nhecimento próprio aos delegados 
incumbidos da atividade de registro 
de imóveis”” (RODRIGUES, 2016).
 
18 Consignamos nossa não con-
cordância com a aplicação indis-
criminada da Súmula 496 do STJ, 
cujo enunciado é o seguinte: “Os 
registros de propriedade particular 
de imóveis situados em terrenos 
de marinha não são oponíveis à 
União”, dado que, analisando os 
preceitos que a formaram, a nosso 
ver não há base legal para interpre-
tá-la no sentido de que um título re-
gular de propriedade alodial, assen-
tado no RI competente, não possa 
ser oponível à mera informação da 
União de que o imóvel está situado 
em terreno de marinha. É certo que 
o registro do título não se traduz em 
presunção absoluta do direito real 
de propriedade, mas também é cer-
to que a legislação especial aponta 
no sentido de que os bens da União 
devem ser todos registrados. O 
mesmo se diga do procedimento 
de identificação e demarcação de 
terras da União, previsto na Lei nº 
9.636/98, que manda registrar o 
termo competente de incorporação.  
Não há dúvidas de que os terrenos 
de marinha e seus acrescidos são 
bens da União, mas é preciso que 
estejam regularmente identificados 
e incorporados ao patrimônio deste 
ente público, sob pena de o Estado 
exercer o domínio eminente e não 
o patrimonial sobre a propriedade 
(RODRIGUES, 2016).
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19 Nosso entendimento à vista de 
que uma nova informação será 
acrescentada à escritura, não 
implicando também em alteração 
de seu conteúdo, pois, sem assim 
fosse, o ato seria de rerratificação 
e aditamento, o que implicaria no 
comparecimento de todas as partes 
envolvidas. 

para que se opere a transfe-
rência no cadastro patrimonial 
da União.



106

Referências bibliográficas:

BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil, comenta-
do por Clóvis Beviláqua. Rio de Janeiro: Rio, [197-?].

CARVALHO, Afrânio de. Registro de imóveis. 3. ed. Rio de Janeiro: Fo-
rense, 1982.

CAVALCANTI, Themístocles Brandão. Tratado de direito administrativo. 4. 
ed. São Paulo: Freita Bastos, 1960.

CENEVIVA, Walter. Lei dos notários e dos registradores comentada. 6. ed. 
rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008.

GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 14. ed. rev. São Paulo: Sa-
raiva, 2009.

GOMES, Orlando. Direitos reais. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1988.

MEIRELESS, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 35. ed. Atuali-
zação de Eurico de Andrade Azevedo et al. São Paulo: Malheiros, 2009.

RODRIGUES, Rodrigo Marcos Antonio. Curso de Terrenos de Marinha e 
seus Acrescidos. 2. ed. São Paulo: Pillares, 2016.
_____. O que é LAUDÊMIO? Disponível em: <http://www.laudemio.com.
br/> Acesso em: 27.03.2017.

 



107



108

Responsabilidade Tributária 
dos Tabeliães

Leandro Lopes Genaro
Mestrando em Direito Constitucional e Processual 
Tributário pela PUC/SP. Especialista em Direito Pro-
cessual Tributário pela PUC/SP e em Direito Tributá-
rio pela FGV/SP. Bacharel em direito pelo Mackenzie. 
Advogado.

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO---------------------------------- 107

I.DA SUJEIÇÃO PASSIVA NO CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL-------------------------- 108

II. DA SUJEIÇÃO PASSIVA TRIBUTÁRIA DOS TABELIÃES 
E DO DEVER DE FISCALIZAÇÃO DO PAGAMENTO
DOS TRIBUTOS--------------------------------- 110

CONCLUSÃO----------------------------------- 115 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS- ------------------- 116

PALAVRAS-CHAVES: SUJEIÇÃO PASSIVA, TABELIÃES, FISCALIZAÇÃO DO 
PAGAMENTO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO



109

Introdução
	 Busca-se neste artigo analisar a sujeição passiva tributária dos No-
tários e Registradores em razão de sua responsabilidade prevista no ar-
tigo 134, inciso VI, do Código Tributário Nacional em razão de eventuais 
tributos decorrentes de atos praticados sob a responsabilidade que lhe foi 
delegada pela Constituição Federal, com enfoque no Sistema Tributário 
Constitucional brasileiro.
	 Para tanto, tomando como premissa a segurança jurídica, princípio 
norteador da Constituição Federal, será analisada a responsabilidade tri-
butária do Tabelião, quais seus requisitos e efeitos, em especial no que se 
refere à suficiência e tempestividade do tributo e seus efeitos em relação 
aos particulares.
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I - Da Sujeição Passiva no Código 
Tributário Nacional

A sujeição passiva tribu-
tária, embora implicitamente, 
está prevista na Constituição 
Federal, em razão da exaus-
tiva disciplina dos tributos na 
rígida Carta Magna.

De fato, a rígida Constitui-
ção Federal estabeleceu o ar-
quétipo constitucional dos tri-
butos nela previstos e, assim, 
do fato imponível que deve ser 
realizado pelo Contribuinte – e 
somente por ele – para o surgi-
mento da obrigação tributária. 

Assim, através da análise 
da materialidade de cada tri-
buto previsto na Constituição, 
já é possível identificar o seu 
sujeito passivo possível, sen-
do vedado ao legislador, em 
razão das limitações consti-
tucionais impostas ao Estado 
em matéria tributária, alterar o 
sujeito passivo implicitamente 
previsto na Constituição Fe-
deral, cabendo à Lei Comple-
mentar apenas consignar, de 
forma clara e direta, o que já 
está implícito na Constituição 
Federal.

Em outras palavras, é o 
legislador, por meio de Lei 
Complementar, o responsável 
por identificar o sujeito passi-
vo da relação tributária, inclu-
sive no caso de responsabi-
lidade tributária de terceiros, 
cuja definição deve respeitar 

a sujeição passiva já implícita 
no arquétipo constitucional do 
tributo. Neste sentido, Renato 
Lopes Becho afirma que:

•	 Por isso, entendemos 
que o legislador não tem li-
berdade de escolha do sujeito 
passivo da obrigação tributária. 
A Constituição já traz, implici-
tamente, o sujeito passivo dos 
impostos discriminados, com 
os dados para a sua identifica-
ção. Ela não é mero referen-
cial para o legislador ordinário. 
O art. 146 ordena ao legislador 
infraconstitucional que edite lei 
complementar dispondo so-
bre vários institutos de direito 
tributário, inclusive definindo 
os contribuintes dos impostos 
discriminados constitucional-
mente (inc. III, a).1

Importante destacar, ain-
da, que a sujeição passiva tri-
butária deve ser necessaria-
mente regulamentada por Lei 
Complementar2, a qual possui 
dois elementos constitutivos 
principais, um de ordem formal 
(quórum especial e diferen-
ciado para votação e aprova-
ção) e outro de ordem material 
(campo de atuação reservado 
pela Constituição Federal)3.

E, no caso da sujeição 
passiva tributária, deve-se ob-

1 BECHO, Renato Lopes. Lições 
de Direito Tributário. 3ª Edição. São 
Paulo: Saraiva, 2015. p. 542.

2 “Lei Complementar é aquela 
expressamente prevista pelo texto 
constitucional e para cuja elabo-
ração se previu processo especial 
e qualificado porque revestido de 
exigências que o tornam qualitativa-
mente superior ao próprio das leis 
ordinárias.” ATALIBA, Geraldo. Lei 
complementar na constituição. São 
Paulo: Revista dos Tribunais. 1971. 
p. 30.

3 CARVALHO, Paulo de Barros. 
Curso de Direito Tributário, 20ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 2004. p. 226.
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4 ÁVILA, Humberto. Lei Comple-
mentar Sobre Normas Gerais. Ma-
téria de Norma Geral. Prescrição e 
Decadência. Prazo. Fixação por Lei 
Ordinária Contrária à Lei Comple-
mentar. Exame de Constitucionali-
dade. RDDT nº 157. p. 109.

5 CARRAZZA, Roque Antônio. Cur-
so de Direito Constitucional Tributá-
rio. 30ª Edição. São Paulo: Malhei-
ros Editores, 2015. p. 449/450.

6 ATALIBA, Geraldo. Hipótese de 
Incidência Tributária. 6ª Ed. São 
Paulo: Malheiros. 2005. p. 86.

servar o Código Tributário Na-
cional, o qual foi recepcionado 
pela Constituição Federal com 
eficácia de Lei Complementar, 
como forma de assegurar a 
segurança jurídica.

Acerca da importância des-
te princípio na seara de normas 
gerais em matéria tributária, 
destacamos o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribu-
nal Federal no julgamento do 
Agravo Regimental no Recur-
so Extraordinário nº 433.352/
MG, datado de 20/04/2010, 
em acórdão de lavra do Minis-
tro Joaquim Barbosa, no qual 
restou decidido que:

•	 [a] observância de nor-
mas gerais em matéria tributá-
ria é imperativo de segurança 
jurídica, na medida em que é 
necessário assegurar trata-
mento centralizado a alguns 
temas para que seja possível 
estabilizar legitimamente ex-
pectativas. Neste contexto, 
‘gerais’ não significa ‘genéri-
ca’, mas sim ‘aptas a vincular 
todos os entes federados e os 
administrados’.

Neste mesmo sentido, as 
lições de Humberto Ávila:

•	 (...) de um lado, o prin-
cípio da segurança jurídica 
impõe a realização dos ideais 
de intelegibilidade, confiabili-
dade e previsibilidade do or-

denamento jurídico; para que 
ele seja inteligível, as suas 
normas devem ser acessíveis, 
abrangentes e suficientes de-
terminadas; para que ele seja 
confiável, as suas normas de-
vem ser estáveis; e para que 
ele seja previsível, as suas for-
mas devem ser antecipáveis.4

Assim, considerando que 
“o princípio da segurança ju-
rídica, com seu corolário de 
proteção da confiança, sub-
mete o exercício do poder ao 
Direito, fazendo com que as 
pessoas possam prever, com 
relativa certeza, as consequ-
ências que advirão das situa-
ções jurídicas a que dem cau-
sa”5, temos que a necessidade 
de Lei Complementar para re-
gramento infraconstitucional 
da sujeição passiva tributária 
busca resguardar o princípio 
da segurança jurídica e a pre-
visibilidade que deve existir no 
ordenamento jurídico.

O sujeito passivo, em ma-
téria tributária, é aquele apon-
tado de forma genérica nas 
normas jurídicas para suportar 
o ônus da tributação, ou seja, 
a pessoa física ou jurídica que 
realizar a conduta descrita no 
critério material da regra ma-
triz de incidência tributária6, 
ou, então, a pessoa física ou 
jurídica a quem a Carta Magna 
ou Lei Complementar impôs o 
dever de recolhimento do tri-
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buto, quando realizada a sua 
materialidade por terceiros.

Adotando a classificação 
proposta por Renato Lopes 
Becho7, entendemos que exis-
tem cinco espécies de sujei-
ção passiva tributária previstas 
no Código Tributário Nacional, 
quais seja, a Sujeição Passiva 
Direta (artigo 121), a Sujeição 
Passiva Indireta, a qual pode 
ocorrer por substituição (artigo 
124), ou, então, por responsa-

bilidade, a qual se divide em 
(i) por sucessão (artigos 129 
e133), (ii) de terceiro (artigos 
134 e 135) e (iii) por infração 
(artigo 136).

Dentre tais espécies, a que 
interessa ao presente estudos 
é a Sujeição Passiva Indireta 
por Responsabilidade de Ter-
ceiro, dentre as quais se inclui 
a dos Notários e Registrado-
res.

II – Da Sujeição Passiva Tributária dos  
Tabeliães e seu Dever de Fiscalização do 
Pagamento dos Tributos

Dentre os vários deveres 
dos Notários e Registradores, 
destacamos a fiscalização do 
recolhimento dos tributos so-
bre os atos praticados em ra-
zão de seu ofício. É o que se 
observa do artigo 305 da Lei nº 
6.015/19738  (Lei de Registros 
Públicos) e do artigo 30, inciso 
XI, da Lei nº 8.935/19949 (Lei 
dos Serviços Notariais e de 
Registro).

Ocorre que, como acima 
demonstrado, por se tratar de 
matéria constitucionalmente 
reservada à Lei Complemen-
tar, a sujeição passiva tributá-
ria dos Notários deve ser ne-
cessariamente verificada com 
base no Código Tributário Na-
cional, o qual estabelece que:

•	 Art. 134. Nos casos de 

impossibilidade de exigência 
do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, res-
pondem solidariamente com 
este nos atos em que intervie-
rem ou pelas omissões de que 
forem responsáveis:

•	 (...)
•	 VI - os tabeliães, escri-

vães e demais serventuários 
de ofício, pelos tributos devi-
dos sobre os atos praticados 
por eles, ou perante eles, em 
razão do seu ofício.

A responsabilidade tributá-
ria dos Notários prevista no ar-
tigo supra transcrito somente 
pode ocorrer, assim, quando 
restarem caracterizados dois 
requisitos de forma simultâ-
nea, quais sejam, a insolvên-
cia do Contribuinte e a culpa, 

7 BECHO, Renato Lopes. Respon-
sabilidade tributária de terceiros: 
CTN, arts. 134 e 135. São Paulo: 
Saraiva, 2014.

8 “Art. 305. No exercício de suas 
funções, cumpre aos oficiais de re-
gistro fazer rigorosa fiscalização do 
pagamento dos impostos devidos 
por força dos atos que lhes forem 
apresentados em razão do ofício.”

9 “Art. 30. São deveres dos notários 
e dos oficiais de registro: (...)
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10  MELO, José Eduardo Soares 
de. Curso de Direito Tributário. 8ª 
Edição. São Paulo: Dialética. p. 
286.

11 BALEEIRO, Aliomar. Direito 
Tributário brasileiro. 13ª Ed., rev. 
atual. e ampl. Rio de Janeiro: Fo-
rense, 2015. p. 491.

ainda que por negligência, 
do Tabelião.

Quanto ao primeiro requi-
sito, muito embora conste no 
artigo 134, inciso VI, do Códi-
go Tributário Nacional, que a 
responsabilidade dos notários 
seria solidária, entendemos 
que a responsabilidade tribu-
tária prevista é, em verdade, 
subsidiária ao contribuinte.

De fato, a solidariedade, 
nos termos dos artigos 264, 
265 e 275 do Código Civil, ba-
seia-se em um liame obriga-
cional cujos fundamentos se 
encontram em uma relação 
constituída entre um ou mais 
credores e devedores, vincu-
lados ao seu cumprimento de 
forma passiva ou ativa, sem 
que haja benefício de ordem. 

Em outras palavras, po-
dem os credores exigir de 
qualquer um dos devedores 
o cumprimento da obrigação, 
resolvendo-se posteriormente 
a questão entre eles por meio 
de eventual ação de regresso.

Trazendo tal conceito de 
solidariedade para o caso em 
concreto, verifica-se que ine-
xiste solidariedade entre o con-
tribuinte e o terceiro respon-
sável10, no caso, o Notário ou 
Registrado, cuja responsabili-
dade tributária somente surge 
“nos casos de impossibilidade 
de exigência do cumprimen-
to da obrigação principal pelo 
contribuinte”. 

Portanto, os Oficiais so-
mente podem ser responsabi-
lizados por dívidas tributárias 
se e quando for comprovada 
a impossibilidade de quitação 
dos tributos devidos pelos res-
pectivos Contribuintes, o que 
somente pode ser apurado por 
meio da imprescindível Execu-
ção Fiscal.

Já o segundo requisito 
para caracterização da res-
ponsabilidade tributária previs-
ta no artigo 134, inciso VI, do 
Código Tributário Nacional, é a 
exigência de alguma ação ou 
omissão dos Notários ou Re-
gistradores, ainda que por cul-
pa leve ou negligência11, que 
resulte na ausência de recolhi-
mento do tributo por parte do 
Contribuinte insolvente.

Não basta o mero inadim-
plemento do tributo decorren-
te de ato praticado perante o 
Tabelião em razão de sua ati-
vidade e a impossibilidade de 
exigência de seu recolhimento 
pelo Contribuinte, sujeito pas-
sivo direto da obrigação tribu-
tária. Exige-se, também, que 
o não recolhimento do referido 
tributo seja o resultado de uma 
ação ou omissão do Tabelião.

Destarte, nos termos do ar-
tigo 134, inciso VI, do Código 
Tributário Nacional, nos casos 
em que os contribuintes regis-
trarem atos ou negócios em 
cartório e não recolherem os 
tributos devidos, desde que,
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posteriormente, em processo 
executivo, seja verificada a 
inexistência de condições fi-
nanceiras para saldar a dívida, 
bem como que tenha ocorrido 
ação ou omissão dos Notários 
e Registradores que acarrete 
no não recolhimento do tribu-
to, é possível a sua responsa-
bilização12.

Ocorre que, muito embora 
o Tabelião tenha o dever legal 
de fiscalizar o recolhimento 
dos impostos, a sua responsa-
bilização pessoal, nos termos 
do Código Tributário Nacio-
nal, depende da existência de 
ação ou omissão que importe 
o não recolhimento dos tribu-
tos pelo contribuinte originário. 
E, da mesma forma, o Codex 
tributário também estabelece 
que o lançamento tributário é 
ato privativo da Autoridade Ad-
ministrativa13.

Percebe-se, assim, que o 
dever legal do Notário e do Re-
gistrador consiste em verificar 
se houve o efetivo recolhimen-
tos dos tributos decorrentes 
dos atos praticados em razão 
de seu ofício, sendo necessá-
rio apenas e tão somente exi-
gir do respectivo Contribuinte 
a apresentação da respectiva 
guia comprobatória dos paga-
mentos dos tributos, não sendo 
razoável ou proporcional auto-
rizar qualquer questionamento 
quanto à suficiência do valor 
recolhido. Em outras palavras, 

o Tabelião tem o dever de fis-
calizar se o tributo foi recolhi-
do, e não apurar e quantificar 
o tributo, ato este privativo do 
Ente tributante.

Por exemplo, ao registrar 
na matrícula eventual alie-
nação de determinado bem 
imóvel, o Registrador deve 
requerer aos particulares a 
comprovação da quitação do 
ITBI incidente na transferência 
onerosa do bem, nos termos 
da legislação municipal, cuja 
guia de pagamento deverá ser 
emitida pelo Ente tributante 
competente para a exigência 
do tributo, no caso, a Prefeitu-
ra do local do bem imóvel.

Para Walter Ceneviva, “o 
oficial não é agente fiscal, ha-
bilitado à avaliação substancial 
do tributo devido, nem substitui 
quem o seja, pois a tanto não 
se estende a delegação.”14

Importante destacar, aliás, 
que este entendimento já foi 
incorporado a diversas legis-
lações, como, por exemplo, a 
Lei nº 10.705/2000, que regu-
lamenta o ITCMD no Estado 
de São Paulo, a qual estabe-
lece de forma expressa que a 
responsabilidade do Tabelião 
consiste apenas em exigir o 
comprovante de recolhimento 
do tributo quando for praticar o 
ato15.

Este é o entendimento, in-
clusive, do Superior Tribunal 
de Justiça (Recurso Ordinário 

12 BECHO, Renato Lopes. Respon-
sabilidade tributária de terceiros: 
CTN, arts. 134 e 135. São Paulo: 
Saraiva, 2014. p. 134.
 
13 “Art. 142. Compete privativa-
mente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o pro-
cedimento administrativo tendente 
a verificar a ocorrência do fato gera-
dor da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo de-
vido, identificar o sujeito passivo e, 
sendo caso, propor a aplicação da 
penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade admi-
nistrativa de lançamento é vincu-
lada e obrigatória, sob pena de 
responsabilidade funcional.”

14 CENEVIVA, Walter. Leis dos 
Registros Públicos Comentada – 
18. Ed. Rev. e atual. – São Paulo: 
Saraiva, 2008. p. 177.

15 “Art. 18. Na doação, o imposto 
será recolhido antes da celebração 
do ato ou contrato correspondente. 
(...)
§ 2º. Os tabeliões e serventuários, 
responsáveis pela lavratura de atos 
que importem em doação de bens, 
ficam obrigados a exigir dos contra-
tantes a apresentação da respecti-
va guia de recolhimento do impos-
to, cujos dados devem constar do 
instrumento de transmissão.”
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em Mandado de Segurança 
nº 36.966/PB), do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Pau-
lo (Agravo de Instrumento nº 
2134683-18.2015.8.26.0000), 
da Vara de Registros Públi-
cos de São Paulo (autos nº 
0063243-55.2013), do Conse-
lho Nacional de Justiça (Pro-
cedimento Administrativo nº 
0005165-04.2013.8.00.0000) 
e do Conselho Superior da 
Magistratura do Tribunal de 
Justiça do Estado de São 
Paulo (Apelação 1006725-
68.2015.8.26.0161).

E, justamente em razão 
de sua obrigação ser apenas 
formal, ou seja, de exigir a 
apresentação do comprovan-
te de pagamento dos tributos 
devidos, o Tabelião não pode 
se recusar a praticar o ato no-
tarial ou registral por não con-
cordar com o valor do tributo 
recolhido ou com qualquer ou-
tro elemento da hipótese de 
incidência tributária, como, por 
exemplo, a data em que o tri-
buto deveria ser recolhido (cri-
tério temporal).

De fato, impõe-se aos No-
tários e Registradores, ape-
nas e tão somente, o dever de 
fiscalizar o recolhimento dos 
tributos incidentes sobre os 
atos praticados em razão de 
seu ofício, o que significa que 
possui o dever de solicitar aos 
particulares a apresentação do 
comprovante de recolhimento 

dos tributos.
Cessada a sua responsa-

bilidade com a solicitação e 
apresentação do comprovante 
de recolhimento dos tributos 
decorrentes dos atos pratica-
dos, os Notários e Registra-
dores não podem ser respon-
sabilizados tributariamente 
em razão de eventuais futuros 
questionamentos acerca de 
tais tributos e, por este mesmo 
motivo, também não possuem 
competência para questionar 
os particulares a suficiência 
e tempestividade do recolhi-
mento dos tributos, exceto em 
casos de evidente ilícito ou fla-
grante equívoco. 

Emitida a respectiva guia 
pelo Ente tributante, e com-
provado o seu recolhimento 
pelo Contribuinte, exaure-se 
a responsabilidade do Tabe-
lião, inclusive para questionar 
a suficiência do montante ar-
recadado. Qualquer questio-
namento somente pode ser 
realizado pelo Ente tributante 
responsável pela exigência do 
tributo, responsável pelo lan-
çamento do tributo.

Para Flávio Gonzaga  
Bellegarde Nunes:

Consoante entendimento 
da doutrina e da jurisprudên-
cia, o registrador deve apenas 
fiscalizar o pagamento dos 
impostos gerados com os ne-
gócios jurídicos que lhe são 
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submetidos para registro ou 
averbação. Não é atribuição 
do registrador verificar se o 
montante do imposto recolhi-
do está ou não exato. Aos ór-
gãos fazendários competentes 
é que cabe essa verificação. 
Portanto, não é lícita a recusa 
da prática do ato de registro ou 
averbação, sob alegação de 
que o imposto teria sido pago 
a menor.16

A jurisprudência consoli-
dada do Conselho Superior 
da Magistratura do Tribunal 
de Justiça do Estado de São 
Paulo também assegura a 
impossibilidade de os Tabe-
liões se recusarem a reali-
zar o registro por discordar 

do tributo recolhido, exceto 
nos casos de flagrante equí-
voco (Apelação nº 0001427-
77.2013.8.26.0648, Apelação 
nº 0002604-73.2011.8.26.0025 
e Apelação nº 1066691-
48.2015.8.26.0100).

Portanto, extrapola a com-
petência dos Tabeliões o ques-
tionamento da suficiência e 
tempestividade do recolhimen-
to dos tributos decorrentes dos 
atos notariais e registrais reali-
zados em razão de seu ofício, 
sendo necessário ao particular 
apenas comprovar o recolhi-
mento dos referidos tributos.

16 NUNES, Flávio Gonzaga Belle-
garde Nunes. Lei de Registros Pú-
blicos Comentada. Rio de janeiro: 
Forense, 2014. p. 1485.
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Conclusão
Em razão do rígido Siste-

ma Tributário Constitucional, a 
sujeição passiva tributária está 
implicitamente prevista na 
Constituição Federal, cabendo 
à Lei Complementar apenas 
regulamentar a matéria, tendo 
o Constituinte originário opta-
do por este diploma normativo 
como forma de assegurar a 
segurança jurídica e a prote-
ção da confiança.

Dentre as espécies previs-
tas no Código Tributário Na-
cional, destaca-se a sujeição 
passiva indireta por respon-
sabilidade de terceiros, dentre 
as quais a dos Notários e Re-
gistradores, prevista no artigo 
134, inciso VI, do Codex tribu-
tário.

Trata-se de responsabi-
lidade subsidiária, e não so-
lidária, pois exige a impossi-
bilidade de pagamento dos 
tributos devidos pelo sujeito 
passivo direto (contribuinte), a 
ser apurada em processo exe-
cutivo, bem como que o não 
pagamento decorra de alguma 
ação ou omissão do Tabelião, 
ainda que por culpa leve ou 
negligência.

O dever legal de fiscaliza-
ção tributária dos Tabeliões 

consiste em exigir do contri-
buinte a apresentação de guia 
comprobatória de recolhimen-
to dos tributos decorrentes dos 
atos praticados em razão de 
seu ofício, sendo vedado qual-
quer questionamento quanto 
à suficiência e tempestividade 
do recolhimento, exceto em 
casos de evidente ilícito ou fla-
grante equívoco.

A verificação da suficiên-
cia do recolhimento dos im-
postos compete ao respectivo 
Ente tributante, o qual possui 
competência para exigir even-
tual complementação, sendo 
a obrigação do Tabelião me-
ramente formal, ou seja, soli-
citar a apresentação da guia 
comprobatória do pagamento 
dos tributos, o que é suficiente 
para exaurir a sua responsabi-
lidade tributária. E, justamen-
te por este motivo, qualquer 
questionamento por parte do 
Tabelião extrapola sua compe-
tência, sendo ilícito a recusa 
da pratica do ato de registro ou 
averbação.
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